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EDITAL CONVOCATÓRIO

PREGÃO ELETRÔNICO

P ROCESSO No 2024jt 1.28.2

1a Parte: PREÂMBULO

A Prefeitura Municipal de Juazeiro do Norte sito à R. lnterventor Fco Erivano Cruz, n0 120, 10 andar,

Centro, Juazeiro do Norte - Ceará, por intermédio da Secretaria Municipal de Saúde de Juazeiro do

Norte/CE, torna público, para conhecimento dos interessados, que no dia e hora abaixo indicados será

realizada llcitação na modalidade PREGÃO ELETRÔNlCO, do tipo MENOR PRECO que será regida pela Lei

Federal n0 14.133, de 0'l de abril de 2021, observados os termos da Lei Complementar n" 123, de 14 de

dezembro de 2006, assim como as exigências estabelecidas neste Edital. A presente licitação será no site

https ://bllcompras.com.

2APAftü DAS CúUSULAS EDITALÍCNS

1.0 DO OBJETO
1,1, A presente licitação tem por objeto a aquisição de gêneros alimentícios para composição de cestas
básicas destinadas aos pacientes portadores de DST e AIDS atendidos pelo setor de infectologia da
Secretaria Municipal de Saúde de Juazeiro do Norte/CE, conforme anexos, parles integrantes deste edital.

2.0 DO ACESSO AO EDITAL, DO LOCAL DE REALIZACÃO E DA CONDUÇÃO DO CERTAME
2,1 . 0 edital está disponivel gratuitamente nos sítios
www.tce.ce.oov.br/licitacoes
https://www.pncp.qov.br:
uauuiuaze[qdonor!q.ce,sov.br;
bllcompras.com
2.2, 0 certame será realizado no endereço eletrônico:
bllcompras,com.
2,3. 0s trâmites deste ceÍtame licitatório serão conduzidos pelo(a) Pregoeiro(a) do Municipio, juntamente com
sua equipe de apoio,

3.0 DAS DATAS E HOúRIOS DO CERTAME
3.1 - lNÍClO DO ACOLHIMENTO DAS PROPOSTAS: 2 de dezembrc de2024,às 17h00min.
3,2 - DATA DE ABERTURA DAS PROPOSTAS: 12 de dezembro de2024, às 09:00.
3.3 - lNíCtO DA SESSÃO DE DTSPUTA DE PREÇOS: í2 de dezembro de2024,às 09h30min.
3.4. REFERÊNCA DE TEMPo: Para todas as reÍerências de tempo utilizadas pelo sistema será observado o
horário de Brasília/DF.
3,5, Na hipótese de náo haver expediente ou ocorrendo qualquer Íato superveniente que impeça a realizaçáo
do certame na data prevista, a sessão será remarcada, para no minimo 48h (quarenta e oito horas) a contar

da respectiva data.

4.0 DA SEDE DA ENTIDADE RESPONSÁVEL PELA LICITACÃO
4,1. A Prefeitura Municipal de Juazeiro do Norle está localizada na R. lnterventor Fco Erivano Cruz, no 120,10

andar, Centro - CEP: 63.010-015 - Juazeiro do Norte - CE - Fone: (88)3199-0363,
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5.0 DOS RECURSOS ORCAII,LENTÁROS

5,1, A despesa decorrente desta licitação conerá à conta da dotação orçamentária constante no quadro

abaixo:

Unid. Orc. Proloto/Atlvidade Elemonto do Do!posa
06 01 10.302.00r6.2.032.0000 3.3.90.32.00

6.0 DA PARTICIPACÃo. DO CREDENCIAMENTO E DA DECLARACÃO
6,1. Os interessados em participar deste certame deverão estar credenciados junto ao sistema

bllcompras.com.
ô.1.1. As regras para credenciamento estarão disponiveis no sítio eletrônico constante no subitem 2.2. deste

edital.
6.1,2. Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional (bllcompras.com) poderá ser

esclarecida através de uma empresa associada ou pelo telefone (41)30974600, ou ainda através da Bolsa

de Licitações do Brasil, pe lo e-mail: contato@bllcomDras.com
6.2, Poderão participar desta licitação empresas sob a denominação de sociedades empresárias (sociedades

em nome coletivo, em comandita simples, em comandita por açoes, anônima e limitada) e de sociedades

simples, associações, fundações e sociedades cooperativas regularmente estabelecidas neste País,

cadastrados ou não no Cadastro de Fomecedores da Prefeitura Municipal de Juazeiro do Norte, e que

satisfaçam a todas as condições da legislaçáo em vigor e deste edital.
6,3. A licitante que participar desta licitação com suas condiçoes de habilitação vinculadas ao documento

Certificado de Registro Cadaskal, obriga-se, após a emissão do CRC, a declarar sob as penalidades da lei, a
superveniência de fato impeditivo de sua habilitaçã0.

6.4, Poderá participar desta licitação toda e qualquer pessoa física e jurídica idônea cuja natureza seja

compatível com o objeto licitado.

6.5. Será garantido aos licitantes enquadrados como microempresas, empresas de pequeno porte e as

cooperativas, que se enquadrem nos termos do art.34, da Lei Federal no 11,48812007, como critério de
desempate, preferência de contrataÇão, o previsto na Lei Complementar n" 123/2006, em seu Capítulo V -

DO ACESSO AOS IUERCADOS / DAS AOUISIÇÓES PÚBLICAS.

6.6, Tratando-se de microempresas e empresas de pequeno porte deverão declarar no Sistema
bllcompras.com o exercicio da preferência prevista na Lei Complementar n" 12312006.

6,7. A participaçâo implica a aceitação integral dos termos deste edital.
6,7.'1 , E vedada a participação de pessoa fÍsica e juridica nos seguintes casos:
6.7.2, Sob a Íorma de consórcio, qualquer que seja sua constituição;
6.7.3. Que tenham em comum um ou mais sócios cotistas e/ou pÍepostos com procuração;

6.7.4. Que estejam em estado de insolvência civil, sob processo de falência, concordata, recuperação judicial

ou exÍajudicial, dissoluçã0, fusã0, cisão, incorporação e liquidação;
6,7.5. lmpedidas de licitar e contratar com a Administração;
6,7,6. Suspensas temporariamente de participar de licitação e impedidas de conkatar com a Administração;
6,7.7, Declaradas inidôneas pela Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes
desta condição;
6.7.8. Servidor público ou empresas cujos dirigentes, gerentes, sócios ou componentes de seu quadro técnico
sejam Íuncionários ou empregados públicos da Adminishação Pública Municipal Direta ou lndireta;
6.7.9. Estrangeiras não autorizadas a comercializar no país,

6,7.10. Empresas cuio estatuto ou contrato social não inclua o objeto desta licitação,

7.0. DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA INICIAL
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7,1. 0s licitantes deverão encaminhar/anexar, exclusivamente por meio do sistema da Bolsa de Licitações do
Brasil, no sitio eletrônico www.bllcompras,com, os documentos de habilitação exigidos neste Edital quando

convocados.
7.1.1. Com relaçáo à proposta inicial, basta que esta seja cadastrada (preenchida) na plataforma, com a

descrição do objeto oferlado e seus respectivos preços, até a data e o horário estabelecidos para abertura da

sessão pública, nâo sendo necessário o envio da DroDosta inicial como arquivo diqitalizado em anexo.
7.2. No preenchimento da proposta inicial, por meio da plataÍorma digital, deverá ser informado
necessariamente o seguinte:

a) lndicaçâo no(s) lote(s) da especiÍicaçáo do objeto licitado com todos seus itens, de acordo com o disposto
no ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCA desle Edital, devendo ser indicada a MARCA PRÓPRIA dos itens
propostos e, neste campo, quando se tratar de prestaçâo de servrç0, inseÍir o termo "Próorio(a)", para que

seja preservado o sigilo do proponente;

b) Preço unitário de cada item e global do lote cotado, em algarismos, com no máximo 2 (duas) casas
decimais;

c) Prazo de validade da proposta, que não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua

apresentação;
7.3. 0 licitante deverá informar a condição de microempresa (ME) ou empresa de pequeno porte (EPP) que

faz jus ao tratamento diferenciado da Lei Complementar n" 123, de 2006, ou cooperativa de que trata o artigo

34 da Lei n" 1 1.488, de 2007, no ato do encaminhamento da proposta, por intermédio de funcionalidade

disponivel no sistema eletrônico bllcompras.com.
7,4. lncumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema elekônico durante a sessão pública do

Pregã0, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de
quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão da parte do próprio licitante.

7,4.1. 0 licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor da plataforma elelrônica (bllcompras.com)
qualquer acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a seguranÇa, para imediato bloqueio de acesso.

7.5. Os licitantes somente poderão retirar ou substituir as propostas, por eles apresentadas, até a data e
horário de abeíura da sessão pública.

7.5.1. A desistência de proposta somente poderá oconer até o horário de abertura da sessão pública (em

conformidade com o disposto no Art. 18, § 40, da lnstrução Normativa SEGES/ME no 7312022 clc
entendimento do Tribunal de Contas da União - TCU, Acordão no 213212Q21).

7,ô, Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas

apresentadas, o que somente oconerá após a fase de envio de lances.

7,7. Será vedada a identificaçáo do licitante.
7.8. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes

convocados para apresentação de proposta, após a fase de envio de lances.

7.9. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários,

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento

dos itens/prestaçâo de serviç0.
7.10, Os preços, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade do

licitante, náo lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteraçáo sob alegação de erro, omissâo ou qualquer

outro pretexto,

A FI DAS PR tNt tAt

8.1. Abertas as propostas iniciais, o(a) pregoeiro(a) Íará as devidas veriÍicaçoes, avaliando a aceitabilidade

destas. Caso ocona alguma desclassiÍicaçã0, esta deverá ser fundamenlada e registrada no sistema, com

acompanhamento em lempo real por todos os participantes.

8.2, Os preços deverão ser expressos em reais, com até 2 (duas) casas decimais em seus valores unitános

e globais.
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8.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas pelo(a) pregoeiro(a) e somente estas

paíiciparão da etapa de lances,

8.4. Na elaboração da proposta inicial, o preço cotado poderá ultrapassar o limite máximo discriminado no

Anexo l. TERMO DE REFERÊNCÁ presente nos autos do processo em epÍgrafe; entretanto, na Íase de

lances, o lance linal deverá atingir preço igual ou inferior ao limite máximo estipulado pela Adminiskação e,

caso o lote cotado seja composto de itens, o preço unitário destes deverá ser igual ou inferior aos limites

previstos para cada item no Termo de Referência.

8,4,1, Caso não sejam realizados envios de lances, o licitante que cotou na proposta inicial o menor preço

deverá reduzi-lo a um valor igual ou inferior ao limite máximo previsto pela AdministraÇão, junto ao Anexo | -

Termo de Referência.

8,5. Serão desclassificadas as propostas que identifiquem o licitante, assim como quando não forem

atribuídos valores a algum dos itens componentes do [espectivo lote.

8,5.1 Serâo tambem desclassificadas as propostas que:

8.5.1.1 - Forem elaboradas em desacordo com os termos deste Edital e de seus anexos; que forem omissas,

vagas ou que apÍesentarem inegularidades insanáveis ou deÍeitos capazes de diÍicultar o julgamento; que se
\./ oponham a qualquer dispositivo legal vigente, mormente no que tange aos aspectos tributários; ou que

contenha preços excessivos ou manifestamente inexequíveis, preços unitários simbólicos, preços irrisórios ou

com valor zero e ainda, preços ou vantagens baseadas nas ofertas das demais licitantes; ou que contenha

identificação do licitante.

8,5.'1.2 - Que após a fase de lances ou negocraçã0, quando houver, permanecerem com seus preÇos

unitários e total dos itens superiores aos preços no Anexo I (Termo de Referência).

8.6. A não desclassiÍicaçâo da proposta não impede o seu julgamenlo deÍinitivo em sentido contrário, levado

a efeito na fase de aceitação.

8.7. 0 sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o(a) Pregoeiro(a) e os licitantes.

9.0, DA ETAPA DE LANCES

9.1. 0(A) pregoeiro(a) dará início à etapa competitiva no horário previslo no subitem 3.3, quando, entáo, os
licitantes poderão encaminhar lances que deverão ser apresentados exclusivamente por meio do sistema
eletrônico.

9.2, A disputa será realizada por lote, sendo os preÇos registrados na ata da sessã0, quando, para efeito de
lances, será considerado o valor global do respectivo lote.

9,2.1, Na Íase de lances, o lance final deverá atingir preço em conformidade com o item 8.4 do Edital

Convocatório, quanto ao preço global e unitário dos itens, quando for o caso, Caso não sejam realizados

envios de lances, o licitante que cotou na proposta inicial o menor preço deverá reduzi-lo a um valor igual ou

inferior ao limite máximo previsto pela Administração, junto ao Anexo I - Termo de Referência.
9,2.2.0s licitantes poderão ofertar lances sucessivos inferiores ao seu último lance registrado no sistema,
ainda que este seja maior que o menor lance já oferlado por outro licitante.
9.2.3. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e
registrado em primeiro lugar.

9.2.4. Só poderá haver empate entre proposlas iguais (não seguidas de lances), ou enlre lances finais da fase
fechada do modo de disputa aberto e fechado.
9,3. A licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de 15 (quinze) segundos
após sua oferta, na hipótese de lance inconsistente ou inexequivel.
9,3.'l A exclusáo do lance somente poderá oconer na Etapa ABERTA e TEMPO RANDÔMlCO.
9.4. Durante a sessão pública de disputa, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor
lance registrado. O sistema não identiÍicará o autor dos lances ao(a) pregoeiro(a) nem aos demais
participantes.
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9,5, No caso de desconexão entre o(a) pregoeiro(a) e o sistema no deconer da etapa competitiva, o sistema
poderá permanecer acessivel à recepção dos lances, retornando o(a) pregoeiro(a), quando possível, sem
prejuízos dos atos realizados.

9,5.1, Quando a desconexão do sistema eletrônico para o(a) Pregoeiro(a) persistir por um tempo superior a
'10 (dez) minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente deconidas 24 (vinte e quatro) horas

após a comunicação do fato aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para a divulgaçáo.

9.5.2. Caberá ao licitante à responsabilidade por qualquer ônus decorrente da perda de negócio diante da

inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão da parte do próprio licitante.

9.6, O modo de disputa adotado para este certame será o "ABERTO E FECHADO", nos termos do Art. 56,

da Lei Federal no 14.13312021, do Ad.. 22, inciso ll e do Aí. 24, da lnstrução Normativa SEGES/IVE n"

7312022, obsewados os seguintes termos:
9.6.1. A etapa inicial de envio de lances desta sessão pública terá duração de 15 (quinze) minutos.
9,6,2. Encenado o prazo previsto no item acima, o sistema encaminhará o aviso de fechamento iminente dos

lances e, transconido o período de até í0 (dez) minutos, aleatoriamente determinado, a recepção de lances

será automaticamente encerrada.
9.6.3, Encenado o prazo aleatoriamente determinado, conforme item acima (até 10 minutos), o sistema

abrirá a oportunidade para que o autor da oferta de valor mais baixo e os autores das ofertas com valores alé

100/o (dez por cento) superior àquela possam ofertar um lance final e fechado em até 5 (cinco) minutos, que

será sigiloso até o encenamento deste prazo.

9,6,3.1, No procedimento de que trata o item acima, o licitante poderá optar por manter o seu último lance da

etapa abeÍta ou por oÍertar melhor lance.

9,6.4, Na ausência de, no mínimo, 3 (três) ofertas nas condições de que trata o item 9,5.3, os autores dos
melhores lances subsequentes, na ordem de classiÍicaçã0, até o máximo de 3 (três), poderão oferecer um

lance final e fechado em até 5 (cinco) minutos, que será sigiloso até o encenamento deste prazo.

9.6,5. Encerrados os prazos estabelecidos nos itens acima, o sístema ordenará e divulgará os lances,

conforme disposto no § 2o do an.22, da lnstrução Normativa SEGES/ME n" 7312022.

9,6.6. DeÍinido o resultado do julgamento, o(a) Pregoeiro(a) poderá negociar condiçôes mais vantajosas com

o primeiro colocado, conforme previsão do Arl. 6'l , da Lei no 14.13312021.

9.7. Após a etapa de envio de lances, o sistema identificará, em coluna própria, as microempresas e
empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada,
se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classiÍicadas, para o Íim de aplicar-se o disposto
nos arligos 44 e 45, da Lei Complementar n0 123/200ô, regulamentada pelo Decreto n0 8538/2015.
9,8, Nessas condiçóes, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem
com preço de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta, ou melhor, lance serão consideradas
empatadas com a primeira colocada, no caso desla não estar enquadrada como ME ou EPP.

9.9. A melhor classiÍicada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oÍerta para

desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de até 5 (cinco) minutos
controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.
9,10. Caso a microempresa ou empresa de pequeno porle melhor classificada desista ou não se manifeste no
prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes (ME ou EPP) que se encontrem naquele intervalo
de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercicio do mesmo direito, no prazo estabelecido
no item anterior.
9.11. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte

que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos itens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que

se identifique aquela que primerro poderá apresentar melhor ofeía,
9.'12. Em caso de empate entre duas ou mais propostas, após encerradas todas as etapas transcritas acima,
serão utilizados os critérios de desempate previstos no art, 60 da Lei n" '14.133, de 202'1.
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1().(l DA NEGOCIACÃO DA PRO A E DO LICITANTE ARREMATANTE
10.1, Encerrada a etapa de envio de lances eletrônicos da sessão pública, o(a) Pregoeiro(a) poderá negociar
condiçoes mais vantajosas com o primeiro colocado, conforme previsão do Art, 6'1, da Lei no 14.13312021.
10,2. Na hipótese da proposta do primeiro colocado permanecer acima do preço máximo deÍinido para a
contratação, o(a) pregoeiro(a) poderá negociar condiçÕes mais vantajosas, após deÍinido o resultado do
julgamento, nos termos do Art. 30 da lnstrução Normativa SEGES/ME no 7312022.
10.3. A negociação será realizada por meio do sistema e poderá ser acompanhada pelos demais licitantes.

10,4. Quando o primeiro colocado, mesmo após a negociaçã0, for desclassiÍicado em razão de sua proposta
permanecer acima do preço máximo definido para a contratação, a negociação poderá ser feita com os
demais licitantes classificados, exclusivamente por meio do sistema, respeitada a ordem de classiÍicação
estabelecida no § 20 do art.. 22, ou, em caso de propostas intermediárias empatadas, serão utilizados os
critérios de desempate definidos no art. 28, ambos da lnstrução Normativa SEGES/IVE no 7312022.

10,5. Concluída a negociaçã0, se houver, o resultado será registrado na ata da sessão pública, devendo esta

ser anexada aos autos do processo de contratação.
10.6 0(A) pregoeiro(a) solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) horas,
exclusivamente por meio do sistema, envie a proposta adequada ao último lance ofeÍtado, após a negociação

realizada, acompanhada de sua garantia, e ainda, se Íor o caso, dos documentos complementares, quando

necessários à conlirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.
10.7, É facultado ao(à) pregoeiro(a) prorrogar o prazo estabelecido no item acima, a partir de solicitação

Íundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.

10.8, A não apresentação da proposta de preços Íinal e de sua garantia, exclusivamente por meio do sistema,

no sitio eletrônico http://bllcompras.com , dentro do prazo estipulado no item 10,6, acanetará a

desclassificação do proponente, sendo convocado o licitante subsequente, e assim sucessivamente,

observada a ordem de classiÍicaçã0, sem prejuízo da sanção prevista no Art, 156, inciso lll, da Lei n0

14.13312021.

10.9. Após a negociação do preç0, o(a) Pregoeiro(a) iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta,

1 í.0 DA APRESENTACAO E DO JULGAMENTO DA(S) PROPOSTAÍS) DE PRECOS FINALíIS)
1 1 ,1 . A proposta final deverá ser anexada exclusivamente por meio da plataforma eletrônica, com os preÇos

ajustados ao menor lance, nos termos do Anexo ll (Modelo de pÍoposta de preços) deste edital, assinada
pelo representante legal do licitante, em linguagem clara e concisa, sem emendas, rasuras ou entrelinhas,

com as especiÍicapes técnicas, quantitativos, devendo ser indicada a marca do produto e/ou Íornecedor do

serviço e demais inÍormaçoes relativas ao produto/serviço oÍertado.

1 1.2 - Juntamente com a proposta de preços a licitante deverá apresentar a prova de garantia da mesma, no

montante estipulado em 1% (um por cento), do valor estimado paÍa a contratação, nos termos do Artigo 58

da Lei Federal n" 14Í3312021. Entende-se por valor "Estimado da Contrataçã0" o menor preÇo anematado.

Caso a licitante arremate mais de um lote, Entende-se por valor "Estimado da Conkatação" a soma dos

valores de todos os lotes por ela vencidos,

11.2.1 - A licitante poderá optar por uma das seguintes modalidades de garantia:

l) caução em dinheiro ou em titulos da dívida pública emitidos sob a forma escritural, mediante registro em

sistema cenkalizado de liquidaçáo e de custódia autorizado pelo Banco Cenkal do Brasil, e avaliados por

seus valores econômicos, conÍorme definido pelo Ministério da Economia;

ll) seguro-garantia;
lll) Íiança bancária emitida por banco ou instiluição financeira devidamente autorizada a operar no País pelo

Banco Central do Brasil;

lV) titulo de capitalização custeado por pagamento único, com resgate pelo valor total,

11,2,2 - Optando por caução em dinheiro, o licitante deverá apresentar o comprovante de DEPOSITO

BANCÁR|O, (com a identiÍicação do depositante/licitante) a ser feito em nome da Prefeitura Municipal de

§iJnil
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Juazeiro do Norte/CE, Conta Corrente no 46,750-2, Agência n" 0433-2. Banco do Brasil, sendo que

depósitos efetuados em caixas de autoatendimento, só serão validados após sua compensaçã0,
1'1.2,3 - Caso a modalidade de garantia seja seguro garanlia, o licitante deverá fazer a comprovação da
apólice ou de documento hábil expedido pela seguradora, cuja vigência será de no mínimo, 60 dias mntados
a parlir da data de realização da disputa de preços,

11,2.4 - Caso a modalidade de garantia escolhida seja a Íiança bancária, o licilante deverá anexar junto a
plataforma eletrônica o documento fornecido pela instituição que a concede, do qual deverá obrigatoriamente,
constar:
- Beneficiário: Prefeitura Municipal de Juazeiro do Norte.
- Objeto: Garantia da participação no Pregâo ELETRÔNrcO no 2024.11.28.2.
- Valor: 1% (um por cento) do valor estimado da conkataçã0,
- Prazo de Validade: 60 dias.
11.3 - A garantia de proposta será devolvida aos licitantes no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado da
assinatura do conhato ou da data em que for declarada fracassada a licitaçã0.
1 1.4 - lmplicará execuçáo do valor integral da garantia de proposta a recusa em assinar o contrato ou a não

apresentação dos documentos para a contratação.
11.5, Prazo de validade náo inferior a 60 dias, contados a partir da data da sua emissão.
1 1.6. 0 licitante não poderá cotar proposta com quantitativo de itens divergentes dos contidos no respectivo

lote.

11,7. Na cotação do preço unitário não será admitido o fracionamento do centavo,
1'1,8. Nos preços propostos já estarão incluídas as despesas referentes a frete, tributos e demais ônus
atinentes à entrega do objeto.
11.9, No caso da licitante ser cooperativa que executará (entregará) o objeto da licitaÇão através de
empregados, a mesma gozará dos privilegios fiscais e previdenciários pertinentes ao regime das

cooperativas, devendo a proposta apresentar exequibilidade no aspecto kibutário e sujeitar-se ao mesmo

regime de qualquer outro agente econômico.
1'1.10. Após a apresentação da proposta não caberá desistência, sob pena de aplicações de possíveis

sançoes administrativas, observado o devido processo legal.

1 1.1 1 . lniciada a fase de julgamento, o(a) pregoeiro(a) verificará se o licitante provisoriamente classificado em
primeiro lugar atende às condiçoes de participação no cerlame, conforme previsto no aí. 14 da Lei no

ft.1$n021, especialmente quanto à existência de sançâo que impeça a participação no certame ou a futura

contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:
a) SICAF;

b) Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da
União (https//www,porlaldatransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e

c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União (https://www.
portaldatransparencia.gov.br/sancoes/cnep).

11.12, A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e de seu sócio majoritário.
1 1 .13. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado desclassiÍicado, por falta de condição de
participaçã0.

11,14. Caso observada a inexistência de sanções impeditivas da participaÇão, será iniciado o procedimento

de julgamento da(s) proposta(s) de preços finais.
11.15. Para julgamento das propostas será adotado o critério de Menor Preço (POR LOTE), observado o
estabelecido nas condiçoes deÍinidas neste edital e o disposto no Termo de Referência que norleia a

contratação, sempre buscando alcançar a maior vantajosidade, quando serão desclassificadas as propostas
q ue:

11.15.1. Contiverem vicios insanáveis e/ou condiçôes ilegais;

11,15.2. Náo obedecerem às especificaçóes técnicas contidas no Termo de Referência;

.M'
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11,15.3, Apresentarem preÇos manifestamente inexequiveis ou permanecerem acima do preço máximo

deÍinido para a conkatação;
1 1.15.4. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Adminiskação;

1'1.15.5. Apresentarem desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos,

desde que insanável,

1 1.15.6. Contiverem para o lote item com valor superior ao estimado pela Administração, independentemente

do valor total do lote, devendo o licitante, readequar o valor do lote aos valores constantes no mapa de preços

emitido pela plataforma eletrônica.
11.16. Será considerado indicio de inexequibilidade das propostas, valores inferiores a 50% (cinquenta por

cento) do valor orçado pela Administraçâo, nos termos da lnstrução Normativa SEGES/ME no 7312022.

11,17. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o item anterior, só será considerada após diligência do(a)
pregoeiro(a), que venha a comprovar:
1 1.17.1. Que o preço de custo do licitante ultÍapassa o valor da proposta; e
11.17.2. lnexlstirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.
11,'18. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preç0, ou em caso da necessidade de

esclarecimentos complementares, poderáo ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a

exequibilidade da proposta.

11.19. Toda desclassificação será sempre fundamentada e registrada na plataforma eletrônica.
11,20. Se a proposta de menor preÇo não for aceitável, o(a) pregoeiro(a) examinará a proposta subsequente,

observada a ordem de classiÍicaçã0, verificando sua compatibilidade e assim sucessivamenle, até a apuraçâo

de uma proposta que atenda a este edital,

12,0 DA FASE DE HABILITACÃO
12.1, Os documentos de habilitação exigidos consistem nos seguintes:
12.1,í . Habilitacão Jurídica:
a) Ato constitutivo, estaluto ou contrato social em vigor e seus aditivos, devidamente registrado na Junta
Comercial da sede do Licitante, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por

ações, acompanhada de documentos de eleição de seus administradores;
b) Registro comercial e seus aditivos, no caso de empresa individual, devidamente registrado na Junta
Comercial da sede do Licitante;

c) Inscrição do ato conslitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhadas de prova de dÍretoria em

exercício;
d) Decreto de autorizaçã0, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País,

e ato de registro ou autorizaçâo para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade
assim o exigir;

12.1,2 - Qualificacão Técnica:
a) Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compativel em caraclerísticas,
quantidades e prazos com o objeto da licitação, sendo esta feita mediante a apresentação de atestado(s),
fornecido(s) por pessoa(s) juridica(s) de direito público ou privado;

a,1) Em sede de diligência, poderão ser requisitados documentos complementares, no sentido de comprovar
o que está sendo aÍlrmado no teor do atestado de qualiÍicação técnica apresentado;
12.1.3 - Resularidade Fiscal, Social e Trabalhista:
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Juridica - CNPJ;

b) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual e/ou Municipal, se houver, relativo ao domicilio
ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;
c) Prova de regularidade perante a Fazenda Federal;
d) Prova de regularidade peranle a Fazenda Estadual;

e) Prova de regularidade perante a Fazenda Municipal;
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í) Prova de regularidade relativa à Seguridade Social;

g) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS;

h) Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho;

1 2.1,4 - Qualificacão Econômico-financeira:
a) Balanço pakimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstraçoes contábeis dos 2

(dois) últimos exercicios sociais;
a.'l) A documentaçâo exigida acima estará reslrita ao último exercício social, no caso de empresas

constituídas há menos de dois anos;
b) Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante;

c) Comprovação de capital social minimo de 10o/o (dez por cento) do valor estimado da contrataÇão, podendo,

entretanto, a comprovaÇâo ser realizada aÍavés de qualquer documento que conste o valor do capital social

da empresa licitante.

c.1)Entende-se por valor "Estimado da Contratação" o menor preço arrematado. Caso a licitante arremate

mais de um lole, entende-se por valor "Estimado da Conkataçã0" a soma dos valores de todos os lotes por

ela vencidos.

12.1,5. Declarações:
a) Declaração de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento

dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas noÍmas inÍralegais,

nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega

das propostas;

b) Declaração emitida pela licitante de que não possui em seu quadro de pessoal, empregados menores de

18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e menores de 1ô (dezesseis) anos em qualquer

trabalho, salvo na condição de aprendiz a partir de 14 (quatoze) anos, nos termos do inciso XXX|ll, do Art. 70

da ConstituiÇão Federal;
c) Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deÍiciência e para

reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, previstas em lei e em outras normas especificas.
d) Declaração de que atendem aos requisitos de habilitação, e que responderá pela veracidade das
inÍormaçoes prestadas, na forma da lei.

12,2. 0s Documentos que não,tiverem prazo de validade declarado no próprio documento, da mesma forma
que não conste previsão em legislação específica, deverão ter sido emitidos há, no máximo, 90 (noventa)

dias, contados da data da realizaçáo da licitação ou, se emitidos por prazo indeterminado, conforme
legislação do órgão expedidor.
12.2,1. Fican excluidos da validade de 90 (noventa) dias os atestados técnicos e comprovações de

inscrições,
12.3. O(s) licitante(s) vencedo(es) deverá(ão) encaminhar/anexar, exclusivamente, junto a
plataforma eletrônica bllcompras.com, em formato digital, os documentos de habilitação exigidos neste

Edital, após solicitação do(a) Pregoeiro(a), por meio do sistema eletrônico, no prazo de 2 (duasl horas,
podendo ser prorrogado, por igual período, nas situaçÕes elencadas no § 30 do ul.29, da lnstrução
Normativa SEGES/ME N0 73, de 30 de setembro de 2022.

12.4. Os licitantes enquadrados como ME ou EPP deverâo encaminhar a documentação de habilitaçã0, ainda
que haja alguma restriÇão de regularidade fiscal ou trabalhista, nos termos do Art. 43, § 10, da Lei

ComplementaÍ no 12312006.

12,5. A não apresentaÇão dos documentos de habilitação exigidos neste edital, exclusivamente por meio da
plataforma elekônica bllcompras.com, denko do prazo estipulado no item 12,3, assim como o
desatendimento a algum dos requisitos de habilitação, estipulados acima, acarretará na

inabilitação/desclassificação do proponente, sendo convocado o licrtante subsequente, e assim

sucessivamente, observada a ordem de classiÍicaçâ0, sem prejuízo da sanção prevista no Art. 156, inciso lll,

da Lei no 14.13312021.
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13.0 DISPOSICOES SOBRE A APLICACÃo DA LEICoMPLEMENTAR 123/2006

13.1. Havendo restriÇão quanto à regularidade Íiscal e trabalhista da microempresa, da empresa de pequeno

porte ou da cooperativa que se enquadre nos termos do art, 34, da Lei Federal no 11.488/2007, será

assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados da convocação do(a) pregoeiro(a), para a

regularização do(s) documento(s), podendo tal prazo ser prorrogado por igual período, conforme dispõe a Lei

Complementar no 12312006.

13,2. A não comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, até o Ílnal do prazo estabelecido, lmplicará na

decadência do direito, sem prejuízo das sançoes cabiveis, sendo facultado ao(a) pregoeiro(a) convocar os

licitantes remanescentes, por ordem de classificaçã0.

í4. DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNACÃO DO ATO CONVOCATORIO

14.1, 0s pedidos de esclarecimenlos referentes ao presente processo licitatório deverâo ser enviados ao(a)

pregoeiro(a), até 3 (três) dias úteis anteriores à data fixada para abertura das propostas, exclusivamente por

meio da plataforma bllcompras.com.
14,2. Nos pedidos de esclarecimentos encaminhados, os interessados deverão se identificar (CNPJ, Razão

Social e nome do represenlante que pediu esclarecimentos, se pessoa jurídica, e CPF para pessoa Íisica) e
disponibilizar as informações para contato (endereço completo, telefone e e-mail).
14.3. 0s esclarecimentos serâo prestados pelo(a) pregoeiro(a) por escrito, pela plataforma eletrônica aos

interessados.
14.4. Alé 3 Íhês) dias úteis antes da data fixada para abertura das propostas, qualquer pessoa poderá

impugnar o presente edital, mediante petição por escrito, exclusivamente por meio da plataforma

bllcompras.com,
14.5. Acolhida a petição contra o ato convocatório, a decisão será comunicada aos interessados, akavés da
plataforma eletrônica.
14,6. As respostas aos pedidos de impugnaçoes e esclarecimentos aderem a esse Edital tal como se dele

Íizessem parle, vinculando a Administraçâo e os licitantes.

14.7, DeÍerida a impugnação contra o presente Edital, será definida e publicada nova data para realização do

certame, observado, para esta, a contagem mínima do mesmo prazo inicial.

14.8, Não serão conhecidas as impugnaçoes apresentadas fora do prazo legal e/ou subscritas por

representante nâo habilitado legalmente, exceto quando se tratar de matéria de ordem pública.

14,9. As impugnações e os pedidos de esclarecimentos nâo suspendem os prazos previstos neste cerlame.
14,9.1, A concessão de efeito suspensivo à impugnação e medida excepcional e deverá ser motivada nos

autos do presente processo.

14.10. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado por meio da plataforma

eletrônica, no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data de abertura do

certame.

15. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS
15.1. A interposição de recurso reÍerente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de
licitantes, à anulaçáo ou revogação da licitação observará o disposto no art. 165, da Lei no 14,133, de 2021 .

15.2. Declarado o vencedor, a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de
preclusã0, em campo próprio do sistema, quando será concedido o prazo de 3 (três) dias úteis para

apresentação das razoes por escrilo, exclusivamente por meio elelrônico, através da plataforma

bllcompras,com.
15,2.1, Os demais licitantes ficarâo desde logo nolificados a apresentar contranazôes dentro de igual prazo,

que começará a contar a partir do término do prazo do reconente, sendo-lhes assegurado vista imediata dos
elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.
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15.3, Não serão mnhecidos os recursos intempestivos e/ou subscritos por representante não habilitado
legalmente ou não identiÍicado no processo licitatório para responder pelo proponente.
'15,4. A ausência de manifestação imediata do licitante quanto à intenção de reconer importará na preclusâo
desse direito e o processo poderá ser adjudicado ao licitante declarado vencedor,
'15.5, 0 acolhimento de recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento,
15.6. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual
poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso
para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do
recebimento dos autos,

15.7, A decisão em grau de recurso será definitiva e dela daÊse-á conhecimento aos interessados através da

lataforma bllcompras.comp

16, DAS INFRAÇOES ADMINISTRATIVAS E SANÇÔES

16.1, Comete infração administraliva, nos termos da lei, o licilante que, com dolo ou culpa:
16.1,1. Deixar de entregar a documentaÇão exigida para o certame ou não entregar qualquer documento que

\-, tenha sido solicitado pelo(a) pregoeiro(a) durante o certame;
16.1,2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justiÍicado, não mantiver a proposta em

especial quando:

a) Náo enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociaçâo;

b) Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigivel;

c) Pedir para ser desclassificado quando encenada a etapa competitiva; ou

d) Deixar de apresentar amostra, quando for o caso;

e) Apresentar proposta em desacordo com as especiÍicaçoes do edital;

16.1.3, Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contrataçã0, quando

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

16.1 .3.1 , Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou, quando for o caso a ata de registro de preç0,

ou ainda aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela AdministraÇão;
'16.'1.4. Apresentar declaração ou documentação íalsa exigida para o cerlame ou prestar declaração íalsa

durante a licitação;
16,1 .5. Fraudar a licitação;
16,1 .6. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando:

\-/ a) Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;

b) lnduzir deliberadamente a erro no julgamento;

c) Apresentar amoska falsificada ou deteriorada, no caso de solicitação de amostras;

16.1 .7, Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

16.1,8. Praticar ato lesivo previsto no arl. 50 da Lei n,0 12.846, de 2013,

16.2, Com fulcro na Lei no 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia deÍesa, aplicar aos

licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:

16.2.1. Advertência;

16.2.2. Multa;

16.2.3. lmpedimento de licitar e contratar e;

16,2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes

da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade,

16.3. Na aplicação das sanções serâo considerados:
16,3.'1, A natureza e a gravidade da infração cometida:
'lô.3.2. As peculiaridades do caso concreto;
16.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

16.3.4. Os danos que dela provierem para a Adminlstração Pública;

-En
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16,3.5, A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conÍorme normas e orientações dos
órgãos de controle,
16.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado,
recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicação oÍicial.
16.4,1.Para as infraçoes previstas nos itens 16.1.1,16.1.2e'16.1,3, a multa será de 0,5% a 15% do valordo
contrato licitado.

16,4.2,Para as infraçoes previstas nos itens 16,1.4, 1ô.1.5, 16.1.6, 16,'1.7 e 16.1.8, a multa será de 15% a
30% do valor do contrato licitado,
16.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar
ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou nã0, à penalidade de multa.
16,6. Na aplicação da sanção de multa será Íacultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias
úteis, contado da data de sua intimação.
16.7, A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das
infrações administrativas relacionadas nos itens 16.1 ,1 , 16.1 .2 e 16.1 ,3, quando náo se justiÍicar a imposição
de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública

v direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.
1ô,8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou conkatar,

em deconência da prática das inÍrações dispostas nos itens 16.1.4, 16.1.5, 16.'1.6, 16.1.7 e 1ô.1.8, bem como
pelas infraçoes administrativas previslas nos itens 16.1.1,16.1.2 e 1ô,1.3 que justifiquem a imposição de
penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo

previsto no art. '156, 
§50, da Lei n.0 14.13312021.

16.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinaro conkato ou a ata de registro de preço, ou em aceitar

ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item '16,1.3.1,,

caracterizxá o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda

da garantia de proposta em Íavor do órgão ou entidade promotora da licitaçã0, quando tiver sido exigida, nos

termos do art.45, §40 da lN SEGES/ME n.o73,de2022.
'16.10. A apuração de responsabilidade relacionada às sançoes de impedimento de licitar e contratar e de

declaração de inidoneidade para licitar ou confatar demandará a inslauração de processo de

responsabilizaçáo a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores públicos

pertencentes aos seus quadros permanentes, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o
licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimaçã0,

v apresentar defesa escrita e especiÍicar as provas que pretenda produzir.

16.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dlas úteis da aplicação das sançoes de advertência, multa e

impedimento de licitar e conkatar, contado da data da intimaçáo, o qual será dirigido à autoridade que tiver
proferido a decisão reconida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o

recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proÍerir sua decisão no prazo máximo de 20

(vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.
16,12. Caberá a apresentaÇão de pedido de reconsideração da aplicaÇão da sanção de declaração de

inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimaçã0, e

decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.
16.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisào reconida até que

sobrevenha decisão Íinal da autoridade competente.
16.'14. A aplicação das sançôes previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de
reparação integral dos danos causados.

17. DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGACÃO
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17.1, Encenadas as fases de julgamento e habilitação e exauridos os recursos adminÍskativos, o processo

licitatório será encaminhado à autoridade superior para adjudicar o objeto e homologar o procedimento,

observado o disposto no art. 7'1, da Lei n0 14.133, de 2021.

17.2. O lilular da origem desta licitação se reserva ao direito de não homologar ou revogar o presente

processo por razões de interesse público deconentes de fato superveniente devidamente comprovado e
mediante fundamentaçâo escrita.
17,3. 0 sistema gerará ata circunstanciada, na qual estarão regislrados todos os atos do procedimento e as

oconências relevantes.

18. DA CONTRATAÇÂO
18,1. A adjudicatária terá o prazo de 5 dia(s) úteis, contados a partir da convocação, para a assinatura do

contrato. Este prazo poderá ser pronogado uma vez por igual período, desde que solicitado durante o seu

transcurso e, ainda assim, se devidamente justificado e aceito,

18.2, O contratado estará obrigado a manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com

as obrigaçoes por ele assumidas, todas as condiçoes exigidas para a habilitaçâo na presente licitaçã0.

18.3. Será facultado à Administração, quando o convocado não assinar o termo de contrato ou não aceitar ou

nâo retirar o instrumento equivalente no prazo e nas condiçoes estabelecidas, convocar os licitantes

remanescentes, na ordem de classificaçã0, para a celebração do conkato nas condiçôes propostas pelo

licitante vencedor.

18,4. Na hipótese de nenhum dos licitantes aceitar a contratação nos termos do item acima, a Administraçã0,

observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital, poderá:

18.4,1. Convocar os licitantes remanescentes para negociaçã0, na ordem de classiÍcaçã0, com vistas à
obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário;
18.4.2. Adjudicar e celebrar o contrato nas condições ofeíadas pelos licitantes remanescentes, atendida a

ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condiçã0.
18,5. A recusa injustiÍicada do adjudicatário em assinar o contrato ou em aceitar ou retirar o instrumento
equivalente no prazo estabelecido pela Administração carccleizaÍá o descumprimento total da obrigação
assumida e o sujeitará às penalidades legalmente estabelecidas e à imediata perda da garantia de proposta

em favor do órgão ou entidade licitante.
18,5.1. A regra transcrita acima não se aplicará aos licitantes remanescentes convocados na forma item

18,4.1.

18,6. Será facultada à Administração a convocação dos demais licitantes classiÍicados para a contratação de
remanescente, em consequência de rescisão contratual, observados os mesmos critérios estabelecidos nos

itens acima,

18.7. Decorrido o prazo de validade da proposta indicado no edital sem convocação para a contrataçã0,
Íicarão os licilantes liberados dos compromissos assumidos.
18,8. Para assinatura do(s) Contrato(s) objeto desta licitação, será exigida da(s) proponente(s) vencedora(s),
a titulo de garantia contratual correspondente a 5% (cinco por cento) do valor do(s) Contrato(s), em uma das
modalidades previstas no art, 96 da lei 14.13312021, à escolha da licilante vencedora:
a) cauÇão em dinheiro ou títulos da dívida pública emitidos sob a forma escritural, mediante registro em
sistema centralizado de liquidação e custódia, autorizado pelo Banco Central do Brasil e avaliados por seus
valores econômicos, conforme deÍinido pelo Ministério da Fazenda;
b) seguro-garantia;
c) fiança bancária emitida por banco ou instituição financeira, devidamente autorizado a operar no País pelo

Banco Central do Brasil.

18.9. Em se tratando de garantia prestada por meÍo de caução em dinheiro, o depósito deverá ser feito na

agência do Banco do Brasil - Conta Corrente n0 46.750-2, Agência n' 0433-2.
18,'10. Se a opção de garantia for pelo segurogarantia:

f 
^t 
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a) seu prazo de validade deverá conesponder ao periodo de vigência do conkato;
b) a apólice deverá indicar o Prefeitura Municipal de Juazeiro do Norte, Estado do Ceará, como beneficiário;
c) não será aceita apólice que conlenha cláusula contrária aos inleresses do Municipio de Juazeiro do Noíe,
Estado do Ceará.

18.1'1 , Se a opÇão for pela Íiança bancária, esta deverá ter:

a) prazo de validade correspondente ao periodo de vigência do contrato;
b) expressa aÍirmação do fiador de que, como devedor solidário, fará o pagamento ao Município de Juazeiro
do Norte, Estado do Ceará, independentemente de interpelação judicial, caso o aÍiançado não cumpra suas
obrigações;

c) renúncia expÍessa do Íiador ao benefício de ordem e aos direitos previstos nos arts. 827 e 838 do Código
Civil Brasileiro;

d) cláusula que assegure a atualização do valor afiançado, de acordo com o previsto neste Edital.

18.12. A garantia prestada pela conkatada será liberada ou restituída após o término da vigência do conkato,
no prazo de 30 (trinta) dias, contados da respectiva solicitação, mediante a certificação de que os serviços
foram realizados a contento.

\-, 18,13. Se o valor da garantia for utilizado em pagamento de quaisquer obrigações, inclusive indenização a

terceiros, a contratada se obriga a fazer a respectiva reposição, no prazo máximo e improrrogável de 10 (dez)

dias, a contar da data em que Íor notificada pelo Municipio de Juazeiro do Norle, Estado do Ceará.
18.14, Se houver acréscimo ao valor do contrato, a contratada se obrlga a Íazer a complementação da
garantia, no prazo máximo de '10 (dez) dias, a contar da data que for notiÍicada pelo Municipio.
18.15, Ocorrerá a perda da garantia nas seguintes hipóteses:

l) o contratado der causa à rescisão do contrato;
ll) - outras hipóteses previstas no edital de licitação.

18,16, As multas eventualmente aplicadas serão desconladas do valor da garantia prestada.

18.17, As condições contratuais estão definidas no Anexo lV - Minuta do Contrato, parte integrante deste

edital.

19. DAS DISPOSICÓES GERAIS
19.1. O Edital e seus anexos estão disponiveis, na integra, no Portal Nacional de Contrataçôes Públicas
(PNCP) e endereços eletrônicos constantes no item 2.1 deste Edital;

19.2, Será divulgada ata da sessâo pública no sistema eletrônico;
19.3. Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital excluir-se-ão os dias de inicio e incluir-se-ão os dias

de vencimento.
19,4, 0s prazos estabelecidos neste edital se iniciam e se vencem somente em dia de expediente na

Prefeitura Municipal;
19.5, Esta licitação não imporla necessariamente em contratação, podendo a autoridade competente revogá-

la por razóes de interesse público, anuláJa por ilegalidade de oficio ou por provocação de terceiros, mediante

decisão devidamente fundamentada;
19.6. E Íacultada ao(a) pregoeiro(a) ou à autoridade superior, em qualquer fase da licitaçã0, a promoção de
diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instruçâo do processo licitatório;
19,7. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa
entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administraçã0, o princípio da isonomia, a

finalidade e a segurança da contratação;
19,8. Os casos omissos seráo resolvidos pelo(a) pregoeiro(a), nos termos da legislação pertinente;

19.9. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a

Administraçáo não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução
ou do resultado do processo licitatório;
19.10, Os licitantes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informaçÕes e dos documentos
apresentados em qualquer fase da licitação;
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19.11. Caberá ao licitante acompanhar as operaÉes no sistema eletrônrco, ficando responsável pelo ônus

decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou

de sua desconexão;
19,12.0 descumprimento de prazos estabelecidos neste edital e/ou pelo(a) pregoeiro(a), ou ainda o nâo

atendimento às solicitaçoes/convocaÇoes, ensejará DESCLASSIFICAÇÃO ou INABILITAÇÃO;

19.í3, 0 desatendimento de exigências formais não essenciais não impoíará o afastamento do licitante,

desde que seja possivel o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse
público;
'19.14, Todas e quaisquer comunicações com o(a) pregoeiro(a) deverão se dar por escrito, via chat da
plataforma eletrônica, na "sala virtual" onde acontecerá o certame;
19,15. Fica terminantemente proibido ao(a) pregoeiro(a) prestar quaisquer informações sobre o pregão já
publicado e/ou em andamento, sob qualquer hipótese ou pretexto usando telefonia fixa ou móvel, como Íorma

de garantir a lisura do ceíame;
19.16. 0 foro designado para julgamento de quaisquer questões judiciais resultantes deste edital será o da

Comarca de Juazeiro do Norte, Estado do Ceará.

20. DOS ANEXOS
20.1. Constituem anexos deste edital, dele fazendo parte

ANEXO I - Termo de Referência

ANEXO ll - Modelo de Proposta de Preços
ANEXO lll- Modelos de Declarações
ANEXO lV - Minuta do Contrato

Juazeiro do Norte/CE, 28 de novembro de 2024

Yago Matheus Nunos Araúio
0rd6nador(a) de Dospesas

Socretaria Municipal dô Saúde

i.",'
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TERMO DE REFENÊNCN
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TERMO DE REFERÊNCIA

1 - OBJETO DA CoNTRATAçÃO
1.1 - Aquisição de gêneros alimentícios para composiçâo de cestas básicas destinadas aos pacientes

porladores de DST e AIDS alendidos pelo setor de infectologia da Secretaria Municipal de Saúde de Juazeiro

do Norte/CE,

2-DA MODALTDADE DE LTCTTAçÃO E D0 CR|TÉR|o DE JULGAMENTO
2.1 - Para a aquisiçâo deste objeto será adotada a modalidade de licitação denominada PREGÃO, em sua

forma ELETRÔNlCA, a qual observará os preceitos de direito público e, em especial as disposições da Lei

Federal n0 14,13312021, ao que determina a Lei Complementar n" 123/2006, Lei Complementar no 14712014

e outras normas aplicáveis à especie.

2,2-Para o julgamento das propostas será adotado o critério de MENOR PREçO (POR LOTE), observando

todas as condições definidas no edrtal e seus anexos,

2.3 - A proposta final para o(s) lote(s) não poderá conter item(ns) com valo(es) superio(es) ao(s) estimado(s)
pela administraçã0, sob pena de desclassificacão, independentemente do valor total do lote.

3 - JUSTTFTCAT|VA DA NECESSTDADE DA CONTRATAçÃO
3.'t . A aquisiçâo de gêneros alimenlicios para composiçâo de cestas básicas deslinadas aos pacientes

atendidos pelo Setor de lnfectologia (DST/AIDS) da Secretaria Municipal de Saúde de Juazeiro do Norte/CE

visa garantir o acesso a uma alimentação adequada, essencial para a manutenção da saúde e do bem-estar

dos indivíduos em tratamento. A distribuição desses alimentos contribui para a dignidade da pessoa humana,
proporcionando o suporte nukicional necessário para o enfrentamento das dificuldades impostas pela doença.

Esta açâo reflete o compromisso do serviço público com a promoçáo da equidade e da justiça social,

assegurando que os pacientes em situação de vulnerabilidade recebam o apoio necessário para a

continuidade do tratamento e melhoria de sua qualidade de vida.

4. DA JUST|F|CATTVA PARA O NÃO PARCELAMENTO DA SOLUçÃO

4.1 - Os produtos foram agrupados em um LOTE ÚNICO com o objetivo de otimizar a logística, a

flscalização e o gerenciamento do contrato. Esse agrupamento visa atender à demanda de forma

mais eÍiciente, evitando a fragmentação desnecessária da aquisiçã0, que seria desproporcional, dada

a especiÍicidade da Íinalidade buscada.

4.2 - Ressaltamos que a competitividade permanece amplamente preservada, uma vez que o
agrupamento leva em conta as caracteristicas comuns dos itens, que são agrupados em um Único

conjunto. Essa abordagem facilita o processamento do certame e, ao permitir a compra de maior
quantidade, oferece à Administração a possibilidade de negociar preços mais vantajosos. Com

volumes maiores, a contratada tende a obter maior margem de lucro, o que se reflete em condições

mais favoráveis para a contratanle ao longo do fornecimento dos produtos.

4.3 - Alem disso, a aquisição de ceslas básicas é indivisível, dado que se tratam de produtos com

características e Íinalidades muito semelhantes. A divisão da compra entre múltiplos fornecedores
poderia gerar insegurança quanto à qualidade e à uniformidade do fornecimento, além da montagem

da cesta, comprometendo a eficiência e a segurança da utilização desses produtos. A existência de

vários fornecedores tornaria o gerenciamento do contrato ainda mais complexo, com riscos de

descontinuidade no fornecimento, atrasos ou falhas no atendimento às especificações exigidas.

Portanto, o agrupamento em lote único é justificado pela necessidade de garantir a uniformidade na
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qualidade do produto, a continuidade no fornecimento e a segurança do serviç0, facilitando o
gerenciamento contratual e minimizando riscos,

5- DA ESPECTFTCAçÃO, OUANTTDADES E VALOR MAX|Mo ESTTMADO

5,1 - A empresa a ser contratada, deverá fornecer os produtos conforme descrição na planilha abaixo

372.326,40

coi,rPostÇÁo DA cESTA BÁsrcA
As cegtas básicag d6veÍâo ser entregues da seguinte íorma:

Montadas e embaladas em sacos plásticos transparentes, resistentes e apropriados paÍa o acondicionamento de cêstas
bfuica!, coÍÍendo poÍ conta da empr$a contÍatada os custos com as embalagens das mencionadas cestas.
Na paÍtê extema da embalagêm dêveÍá conter o iníormativo com relação de quanlidadc e validade dos pÍodutos que
compõem a cesta básica;

Item EspeciíicaÇão Unid. Qtde. ValoÍ UnitáÍio Valor Total

01

Cesta Básica:
0,1Pacotes de ArÍoz - ConÍoÍme especificaçáo do item 001i
02 Pacotes de Açúcar - Coníorme especilicaçáo do item 002;

0í Pacoto de Bolacha Doce - ConÍorme especificaçâo do item 003;

02 Pacotes de Bolacha Salgada - Coníorme especiÍicação do item 004;

02 Pacotes de CaÍé - ConÍorme especificaçâo do item 005;
0'l Pâcote dê Farinha - ConÍorme especificação do item 0061

02 Pacotes de Feijão - ConfoÍme especiÍicação do item 007;

03 Pacot6 de Flocos de milho - ConÍorme especificação do item 008;

02 Pacotes de Leite em pó - Conforme especificaçào do item 0091

02 Pacotes de acarrão - Coníoíme especifcaçâo do item 010;

01 Pacote de Sal - ConÍorme especificação do item 011;

0'l Lata de Sardinha - ConÍorme espêcilicaçáo do item 012,

02 Unidade de Óleo de soia - ConÍorme especificaÇão do item 0í3;

Und '1920 193,92

Total 372.326,40

Item
0001

0002

: Castas Básicas
EspeciÍicação

ARROZ AGULINHA - ARROZ AGULINHA
GRÁos rNTEtRos, LoNGo FrNo, TtPo j
EMBALAGEM DE 1 KG, FARDO C
3oKG, EM sAco Púsrco RES|STENTE
INVIOLADO, LIVRE OE INSETOS

Unid

KG 7680

KG 3840

Marca/Modslo Valor Estimado Valor Totãl

MICROORGANISMOS
IMPUREZAS QUE

OU OU
VENHAM

VALTDADE MINTMA DE 1so D|AS DA oATA
ENTREGA OO PRODUTO, A ENTRE
DEVERÁ sER FErrA DE AcoRoo coMo
DEMANDA,

I/IICRORGANISI\4OS OU OUTRÂ
IMPUREZAS QUE VENHAM
COMPROMETER O ARMAZENAIUENTO E

6,30 48.384,00

4,24 16.281,60 I

COMPROMETER O ARMAZENAMENTO E
SAÚDE HUMANA APRES
RENDIMENTO IGUAL OU SUPERIOR A 2,5

AçUCAR - AÇUCAR CRISTAL PCT 1K
DE I'OUALIDADE, EIUBALAGEM DE 1 KG
INVIOLADA, LIVRE DE INSETO

SAúDE HUiTANA. VALTDAoE MÍN|MA DE 18
DIAS DA OATA DE ENTREGÂ DO PRODUTO
REGtsrRo No MtNrsrÉRro DA SAúDE
ENTREGA DEVERÁ SER FEITA DE Ac
COMO A DEMANDA.
BOLACHA DOCE DE PELO MENOS 35

Qtde.

0003
GRÂMÂS - BOLACHA DOCE DE PELq
MENos 350 cRAMAs - aoucna ooceJo,^,
BOLACHAS A BASE DE AMIDO E LEITE,'"'
TIPO MARIA (REDONDAS OU COMPRIOAS),

TCROCANTE, SABOR CARACTERISTICO,

920 6,01 11.539,20
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LIVRE OE GORDUPÁS TRÂ
ENRrouEctDos E coM FERRo A Áct
FóLrco, NÁo DEVE TER sABoR AMARGo
NEM SER MOLE, UMIDADE DEVE SE
OBEDECIDA CONFORME LEGI
APROPRIADA, VALIDADE MINIMA DE 1

DIAS DA DATA DE ENTREGA DO PRODUTO
DEVE ÍER TNFoRMAÇôES NUTRlcloNAl
NA EMBAI-.AGEM
RECoMENDAÇÀO DO

CONFORM
MINISTÉRIo

ACONDICIONADOS EM EMBALAGEN
PLASTICAS (3 X 1) TRANSPARENTES
RESISTENTES DE 35OG

0004 BOLACHA SALGADA DE PELO MENO
35OG - BOLACHA SALGADA DE PEL
MENOS 350G - BISCOITO: TIPO
CRACKER, A BASE DE F ARINFI,A
TRIGO/ GORDURA VEGET
HIDROGENÂDÂJ AçUCAFY AMIDO D
MILHO/ SAL REFINADO/ FERMENTO/ LEI
OU SORO/ OUTROS, COMPOS
NUTRICIONAL MINIMA: 12% DE PROTEI
/ vALoR CALóRrco 440 KCAL, EMBALAG
TrPo 3 EM 1. sERÁo REJEITADoS
BISCOITOS MAL COZIDOS. OUEIMADOS

3840

0005 CAF CAF - Toíado , moagem fina
qualidade superior Tipo de embalagem: a
vacuo em papel alumínio, atóxico
hermeticamente fechado. Seguir parâmetro
estabelecido pela portaria no 570, de 9 de ma
de 2022, do Ministéno da da AgriÇulturâ
Pecuária, e pelo o RDC N'716, DE 1" JULH
OE 2022 da Agência Nacional de Vigi
Sanitária -ANVISA. Embala com 2

DE cARAcTERísrcAs oRGÂNoL
ANORMAIS.

FARINHA DE MANDIOCA FINA . FARINHÂ
E IUANDIOCA FINA . FARINHA D

MANOIOCA
EMBALAGEM

FINA TORRADA
DE 1KG . FARINHA

EMBÂLÂGEM
EXTERNAMENTE
roENTrFrcAÇÁo,
INFoRMAÇÔES

PCT

PCT

5,10 19.584,00

35.020.80

1,57 9.043,20

0006

3840

1920

MANDIOCA, FINA, BRANCA, CRUA
EMBALADA EM PAcorEs Púslcos
TRANSPARENTES, LIMPOS, NÃ
VIOLADOS, RESISTENTES, QUE GA
A TNTEGRTDADE oo PRoDUToS ATÉ
MOMENTO oo CONSUMO
ACONDICIONADOS EM FAROOS

DEVERÁ
OS OADOS D

coN PCT 5 9.8í120

PRocEoÊNcn
NUTRICIONAIS, NUMER

VALIDADEDO LOTE, DATA DE
QUANTIOAOE DO PRODUTO E ATENDER
EsPEcrFrcAÇóES TÉcNtCAS DA NTA 34 D
DECRÊTO ESTADUAL NúMERo 12.486 D
20t10t1978. o PRODUTO DEVE
APRESENTAR vALtoADÉ MINTMA DE o
MESES A PARTIR OA DATA DE ENTRE
NA UNIDADE REQUISITANTE

0007

FLOCOS DE MILHO . FLOCOS DE MILHO

446 24.729,60KG

FEUÃo MULATTNHo - FEUÁo MULATTNHo .

FEUÃo MULATTNHo ou cARtocA TtPo 1

INDUSTRIALIZADO. EMBALAGEM COM 1

KG. A EMBALAGEM DEVERÁ CONTER
EXTERNAMÉNTE OS DADOS DE

rDENTlFrcAcÁo, PRocEDÊNcA,
rrroauaÇóes NUTRrcroNArs. NúMERo
DE LOTE, OUANTIDADE DO PRODUTO,
DEVERÁ APRESENTAR VALIDADE MINIMÁ
DE 06 (SEIS) MESES A PARTIR OA DATA DE

ENTREGA,

KG 57600008
FLocos oE MrLHo PRÉ-cozlDo TI

3840
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, FLOCAO DE PRIMEIRA OUALIDADE
AcoNDrctoNAoo EM sAco PúsTlc
DE sOOG, COM MARCA REGISTFÁDA
CONTENDO DIZERES DE ROTULAGEM
DATA DE FABRTCAÇÁo, NúMERo oE Lo
PRAzo DE VAL|DADE E ESPEctFtcAÇóE
DO PRODUTO,

0009 LEITE EM INTEGRAL . LEITE EM
INTEGRÂL - LEITE EM PÔ INTEGRAL Co
VITAMINA A, B,D E FERRO, EMBALAGE
LUMINIZÂDA, INTACTA, BEII VEDADA
CONTENDO lKG DO PRODUTO, LIVRE D
PARASITAS E SUBSTANCIAS NocIvAs
PRAZO OE VALIDADE ,12 MESES A CONTA
DA DATA DA ENTREGA,

DEVE TER INFoRi,AçÔES
CONFORME O MINISTÊRIO,

VALIDADE 36 MESES OA DATA O
ENTREGA DO PRODUTO,

PCT

PCT

3840 36 139.507,20

13.593.60

0010 TIPO SPAGUETTI - MACAR
TtPo SPAGUETT| - MACARRÂo FoRMA
ESPAGUETE, COM SEMOLINA, MASSA
DE SÊMoLA, EMBALÂGEM ÊM
sAco Púslco rRÂNSPARENTE
HERMETICAMENTE FECHADO DE SOOG

COM UMIDAOE PERMITIDA EM LEI
INSENTO DE II\íPUREZAS OUE PO
ToRNÁ -Lo tMPRóRro PARA o coNSUM
HUMANO OU COMPROMETER
ARMAZENAMENTo. VALTDADE MÍN|MÂ o
180 DIAS A PARTIR DA DATA DA ENTRE

3840

1920

1920

543

NUTRICIONAI

0011 SAL REFINADO . SAL - SAL REFINADO
]EMBALAGEM DE 1KG EM SACO P
iÁSTICO TRANSPARENTE RESISTENTE
lnenuetrcaueruru recHADO- PRODUT
REF|NADo, toDADo, coM No MlNt
96,95% DE cLoRETo DE sóDro E sArs
iODOi COM UMIDADE PERMITIDA EM LEI
ISENTO DE IMPUREZAS OUE POS PCT
ToRNÁ -Lo tMPRóPRto PARÂ coNSUM
HUMANO OU COMPROMETER
ARMAZENAMENTo, VALIDADE MÍNIMA
180 DIAS A PARTIR DA DATA DA ENTREGA
DEVE TER INFoRMAÇôES NUTR|ctoNAr
NA EMBALAGEM coNFoRME o MrNtsrÉRr
oA SAÚDE - DECRETo 75,697/75 - MS,

oo12 SARDINHA LATA DE PELO MENOS Í
GRAMAS - SARDINHA LATA DE PEL
MENOS 125 GRAMAS - PEIXE E
CONSERVA, TIPO PEIXE SAROIN UNDINTEIRA, SEM CABE ÇA, INGREDIENTES
SARD|NHA, óLEo cOMEST IVEL. PRAZ

5 002

00005,00

0013

FR 60 33.024,00

5.2 - 0 valor máximo admitido paÍa esta contratação é de R$ 372.326,40 (kezontos e setênta e dois mil,
trezêntos o vinte s seis reais e quaronta centavos). Considerando os orçamentos realizados, a metodologia
de cálculo utilizada para obtenção do valor de estimado, de acordo com pesquisas de preços realizadas pelo

Setor de Compras da Central de Compras do Municipio de Juazeiro do Norte/CE, seguindo as normativas e

a legislação vigente.
5.2.'l - Os valores unitários estimados dos itens desta solução encontram-se consolidados na Planilha

Orçamentária - custo direto, bem como no Resumo do Orçamento.

3840 8

soJA. cARÂcrERÍsÍrcAs rÉcNrcAs
óLEo DE soJA REFTNADo, 1

NATURAL, EMBALADO EM GARRÂF
PúsIcA coM TAMPA SELA
CONTENDO 9OO ML,

LEO DE SOJA . LEO DE SOJA - EOD

Total: 372.326 40

.208,

ffi
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5.3 - Não serâo aceitos para fins de contrataÇão, preços unitários superiores aos valores constantes no
orçamento acima, independentemente do valor total.

6. DA ENTREGA DOS PRODUTOS E DO RECEBIMENTO
6.1 - 0s produtos serão fornecidos de acordo com as solicitações requisitadas pelas Secretarias/Fundos
competentes, devendo ser enlregues junto ao setor de almoxarifado da Prefeitura Municipal de Juazeiro do
Noíe-CE, ou onde for mencionado nas respectivas Ordens de Compra, ficando a Administração no direito de
solicitar apenas aquela quantidade que lhe for estritamente necessária, sendo as despesas com a entrega de
responsabilidade da empresa Contratada,
6.2. 0s produtos/materiais deverão ser entregues no prazo de até í5 (quinze) dias úteis , a contar do
recebimenlo da respectiva 0rdem de Compra.
6.3 - A Contratada ficará obrigada a trocar, as suas expensas, os produtos que vierem a ser recusados por
justo motivo, sendo que o ato do recebimento não importará a sua aceitação.
6.4. A Contratada deverá efetuar as entregas em tÍansporte adequado para tanto, sendo que os produtos

deverão eslar lodos em embalagens fechadas.

6.5 . Caso a Prefeitura venha optar por entrega programada a contratada deverá dispor de instalações

condizentes e compativeis para a guarda e armazenamento dos produtos.

6.6 - 0 recebimento dos produtos será eÍeluado nos seguintes termos:

6.6,1 - Provisoriamente, para efeito de posterior verificaçâo da conformidade do produto com a especificação;

6,6,2 - Definitivamente, após verificação da qualidade e quantidade do produto, pelo setor responsável pela

solicitaçâo e consequentemente aceitaÇâo.

6,7 - Todos os custos provenientes de transporte serâo da contratada.

7. DA CLASSTFTCAçÃo DOS PRODUTOS E DOS REQU|S|ToS DA CONTRATAÇÃO
7.1 - Os produtos objeto da contratação são classificados como bens comuns, pois os padrões de

desempenho e qualidade podem ser objetivamente deÍnidos por meio de especificaçÕes usuais de mercado,

Dessa forma a contratação deverá ser realizada por Pregão Eletrônico, permitindo que os empenhos e ordens
de entrega aconteÇam conforme necessidade da administração e disponibilidade orçamentária no decurso do
prazo da vigência contratual.
7.2. A conkatada deverá apresentar comprovação de habilitação jurídica, técnica, Íiscal, social e trabalhista e

de qualiÍlcação econômico-Íinanceira, dentro daqueles previstos nos arls. 66 a 69 da Lei n" 14,133121 .

7.3 . Não será admitida a subcontratação do objeto contratual,

7.4 - A futura contratação contará com garantia da execuÇão contratual, conforme os arts, 96 e seguintes da

Lei n0 14,133, de 2021, estipulada em 5% do valor total da contratação.
7.4.1 - As regras detalhadas sobÍe a garantia exigida estarâo especificadas na Minuta Contratual.

8 - PRAZO DE VIGÊNCIA CONTRATUAL
8,1 . 0 futuro Contrato terá vigência de até 12 (dozê) mêses, a contar da data de sua assinatura, ou

enquanto decorrer o fomecimento dos produtos dentro da vigência do mesmo, na forma do artigo 105 da Lei

no 14.133 de 2021,

9. DO PAGAMENTO
9.1 . Preço
9.í.1 . O valor total estimado para a mnkatação e de R$ 372.326,4 (trezentos e setenta e dois mil,
tíezentos e vinte e seis reais e quarenta centavos).

9.1.2 - No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas deconentes da

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhislas, previdenciários, Íiscais e

comerciais incidentes, taxa de administraçã0, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do
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objeto da contrataçã0,

9,2 . Forma de Pagamento
9.2.1 - O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta

corrente indicados pela contratada,

9.2.2 . Será considerado a data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para

pagamento,

9.3 - Prazo de Pagamento
9.3.1 . O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (kinta) dias, contados do recebimento da Nota

Fiscal/Fatura.

9,3.2 - Considera-se ocorrido o recebimento da nota Íiscal ou fatura quando o órgão contratante atestar a
execução do objeto do contrato.

9.4 - Condiçoes de Pagamento
9.4.1 - A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto da conkataçã0,

conforme disposto neste instrumento.

9.4,2 - 0 setor mmpetente para proceder o pagamento deve veriÍicar se a Nola Fiscal ou Fatura apresentada

expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

a) o prazo de validade;

b a data da emissão;
c os dados do contrato e do órgão contratante;

d o periodo respectivo de execução do contrato;

o valor a pagar; ee
í) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.
9.4.3 - Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da

despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta

hÍpótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situaÇão, não

acarretando qualquer ônus para a contratante;

9.4,4 - A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade

Íiscal, constatada por meio de consulta on-line, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à

documentaçáo mencionada no art. 68 da Lei no 14,13312021 .

9.4.5 - Previamente à emissâo de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar

consulta para:

a) verificar a manutenÇâo das condiçoes de habilitação exigidas na contratação;

b) identiÍlcar possível razão que impeça a paíicipação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade,
proibiçâo de contratar com o Poder Público, bem como oconências impeditivas indiretas,

9.4.6 - Constatando-se a situação de inegularidade da contratada, será providenciada sua notificação, por

escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente

sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual periodo, a critério da contratante,

9.4.7 - Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da

contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios
pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

9.4,8 - Persistindo a inegularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisâo contratual

nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa,

9.4.9 - Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se

decida pela rescisão do conkato, caso a contratada náo regularize sua situação,
9.4.í0 - Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

9.4.10,1 - lndependentemenle do percentual de kibuto inserido na planilha, no pagamento serão retidos na

fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
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9.4.11 - A contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar no 123,

de 200ô, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuiçoes abrangidos por aquele regime.
No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovaçâ0, por meio de documento
oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

10. DAS oBRTGAçÓES DA CONTRATADA
10.1 . Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de DeÍesa do
Consumidor (Lei no 8,078, de 1990);

10.2 - Comunicar à Contralanle, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da

entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;
10,3 - Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior
(art. 137, ll, da Lei n0 14,133, de 2021)e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;
10.4 - Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo

Íixado pelo fiscal do contrato, os produtos/maleriais nos quais se verificarem vícios, defeitos ou inconeções
resultantes da execução ou dos materiais empregados;v 10.5 - ResponsabilizaÊse pelos vícios e danos decoÍrentes da execução do objeto, bem como por todo e
qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a Íiscalização ou

o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que Ícará autorizado a descontar dos
pagamentos devidos, o valor correspondente aos danos sofridos;
10.6 - Entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de
pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) ceíidão
conjunta relativa aos tributos federais e à Divida Ativa da União; 3) certidoes que comprovem a regularidade
perante a Fazenda Estadual ou Distrital e Municipal do domicílio ou sede da contratada; 4) Certidão de
Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Debitos Trabalhistas - CNDT;
10.7 . Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações kabalhistas, previdenciárias, fiscais,

comerciais e as demais previstas em legislaÇão específica, cuja inadimplência não transfere a

responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do conkato;
10.8 - Comunicar ao Fiscal do conlrato, em tempo hábil, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se

verifique no local da execução do objeto contratual;
í0.9 - Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de

acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros;

\-/ 10.'10 . Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigaçoes assumidas, todas

as condiçoes exigidas para habilitação;
10.11 - Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para
pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de

cargos previstas na legislação (art, '116, da Lei n0 14,133, de2021l;
10.12 - Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do
contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único, da

Lei no 14,'133, de2021);
í0,13 - Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;
10.14 - Arcar com o ônus decorrente de eventual equÍvoco no dimensionamento dos quantitativos de sua
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo
complementáJos, caso o previsto inicialmente em sua proposta nâo seja satisfatório para o atendimento do
objeto da contrataÇâo, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no arl. 124,11, d, da Lei n0 14,133,

de 2021:
10,15 - Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de

segurança da Contratante;
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í0.16 - Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao peíeito
cumprimento das cláusulas do contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, Íenamentas e utensílios
demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendaçoes de boa técnica e a
legislaçâo de regência;
10,í7 - Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei n0 13.709, de 14 de agosto de
2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por Íorça da

execuçâo do futuro contrato;

10.18 - Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as

determinaçoes dos Poderes Públicos;
10.19 . Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças
nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere;
'10.20 - Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de

aprendiz para os maiores de quatoze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos

em trabalho notumo, perigoso ou insalubre.

11 .OBRTGAçÔES DA CONTRATANTE
1í,1 - Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Conhatada, de acordo com o futuro

contrato;
11.2 - Receber o objeto no prazo e condiçôes estabelecidas neste Termo de Referência, vinculado ao futuro

contÍato;
1'1.3. Notificar a Contratada, por escrito, sobre vicios, defeitos ou inconeções verificadas no objeto Íornecido,
para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;

11.4 . Acompanhar e fiscalizar a execugão do futuro contrato e o cumprimento das obrigações pela

Contratada;
11.5. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela inconlroversa da execuçáo

do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto,
quanto à dimensã0, qualidade e quantidade, conforme Art, 143, da leino 14.13312021:
'11.6 . Efetuar o pagamento à Contratada do valor correspondente ao Íornecimento do objeto, no prazo, íorma

e condições estabelecidos neste Termo de Referência e no Íuturo Contrato;
't 1,7 - Aplicar à Contratada as sançoes previstas na lei e no futuro Contrato;

11.8 - Cientificar o Órgão competente para adoção das medidas cabiveis, quando do descumprimento de

obrigaçóes pela Contratada;

11.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitaçoes e reclamações relacionadas à execução do

Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de

nenhum interesse para a boa execuçâo do ajuste;

11,9.1 . A Administração terá o prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da data do protocolo do requerimento,
para decidir, admitida a pronogação por igual período, quando motivada;

11.í0 - Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilibrio econômico-Íinanceiro feitos pela

contratada, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis;

11,11 . A Administraçáo não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com

terceiros, ainda que vinculados à execução do mntrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em

decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados,

12 - DA GESTÃo E FTSCALTZAçÃO DO CONTRATO
12.1 . A gestão e fiscalização do conkato será exercida por representante da administração, formalmente

designado pelo(a) ordenador(a) de despesas, para ammpanhar a execução do instrumento conkatual, com

vistas à promoção das medidas necessárias a flel execução das condições previstas no instrumento

contratual,
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12,2 - A fiscalizaçáo da contratação será exercida por representante da adminiskaçâo, Íormalmente

designado pelo(a) ordenador(a) de despesas, ou pessoa fisica ou jurídica contratada, com as atribuiçÕes de

subsidiar ou assistir o gestor do contrato, de acordo com estabelecido no art. 1 17 da lei 14.133 de 2021 .

í2.3. 0 contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as

normas da Lei n0 14.133, de2021,e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou

parcial.

'12,4.Én caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução

será pronogado automaticamente pelo tempo conespondente, anotadas tais circunstâncias mediantes

simples apostila.

12.5 - As comunica@es entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre
que o ato exigir tal Íormalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse Íim,

12.6 - 0 órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que

devam ser cumpridas de imediato

12,7. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos

respectivos substitutos (Lei n0 14.'133, de2021,an.117, caput).
v 12.8 - O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as

condiçoes estabelecidas no mesmo, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administraçâo.

12.8.1 - O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as oconências

relacionadas à execução do mesmo, com a descriçáo do que for necessário para a regularização das faltas

ou dos defeitos observados,

12.8.2 - ldentiÍicada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá notificações para a

coneção da execuÇão do contrato, determinando prazo para o feito.

í2.8,3 - 0 fiscal inÍormará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou

adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e

saneadoras, se for o caso.
12,8.4 - No caso de oconências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal

comunicará o fato imediatamente ao gestoÍ do contrato,
12.9 - 0 gestor do conkato acompanhará os registros realizados pelo(s) fiscal(is) do contrato, de todas as

oconências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à
autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.
'12,10 - O liscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da conhatada,

V acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos

aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário,

12,10,1 - Caso oconam descumprimento das obrigaçóes contratuais, o Íiscal do contrato atuará

tempestivamente na solução do problema, repoíando ao gestor do cont[ato paÍa que tome as providências

cabiveis, quando ulÍapassar a sua competência.
'l'2,11 - O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do

contrato, contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento, a exemplo da

ordem de serviço/compra, do registro de ocorrências, das alleraçoes e das prorrogaçóes contratuais,

elaborando relatório com vistas à verificaçáo da necessidade de adequaçôes do contrato para fins de

atendimento da finalidade da adminiskaçã0.
12,1'1,'l - O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para

fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidaçâo

e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.
12.1'l'.2 - O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais, quanto

ao cumprimento de obrigaçóes assumidas pela contratada, com menção ao seu desempenho na execução

conÍatual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas,

devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.

-h]
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12.11,3 - O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de

responsabilização para fins de aplicação de sançÕes, a ser conduzido pela comlssão de que trata o art, 158

da Lei no 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso.

'12,'|2 - O fiscal do conlrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua

responsabilidade, com vistas à tempestiva renovaÇão ou pronogação contratual.
12.13 - A contratada deverá manter preposto aceito pela Administração para representá-la na execução do

contrato,
12.'l3.'l - A indicaçáo ou a manutençáo do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade,

desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercicio da atividade,

13 - DAS PENALIDADES
13.1 - Comete infração administrativa, nos termos da lei, o proponente que, com dolo ou culpa:

1 3.1 ,1 - Deixar de entregar a documentação exigida para a contratação ou nâo entregar qualquer documento
que tenha sido solicitado pelo(a) administração durante o certamel

13,1.2 - Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justiÍicado, não mantiver a proposta em
\-7 especial quando:

a) Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;

b) Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigÍvel;

c) Pedir para ser desclassiÍicado quando encenada a etapa competitiva; ou

d) Deixar de apresentar amostra, quando for o caso;

e) Apresentar proposta em desacordo com as especificaçÕes do edital;

13,1,3 - Não celebrar o conkato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

13.1 ,3.1 - Recusar-se, sem justiÍicativa, a assinar o contrato ou, quando for o caso a ata de registro de preç0,

ou ainda aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Adminiskaçâo;

13.1,4 - Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaraÇão falsa

durante a contratação;
13.1 ,5 - Fraudar o procedimento de contrataÇão;

1 3,1 .6 - Comportar-se de modo inidôneo ou cometer Íraude de qualquer natureza, em especial quando:

a) Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;

b) lnduzir deliberadamente a erro no julgamento;

V c) Apresentar amostra falsificada ou deteriorada, no caso de solicitação de amostras;

13.1 .7 - Pralicar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação;

13.1 ,8 - Praticar ato lesivo previslo no arl. 50 da Lei n0 12.846, de 2013;

13.2 - Com fulcro na Lei n0 14.133, de2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos

licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sançÕes, sem prejuízo das responsabilidades civil e cnminal:

1 3.2,1 - Advertência;
13.2.2 - Multa;

13.2,3 - lmpedimento de licitar e contratar e;

13.2.4 - Declaraçào de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes

da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade,
'13,3 - Na aplicaçâo das sanções serão considerados:
13,3.1 - A natureza e a gravidade da infração cometida;

13,3.2 - As peculiaridades do caso concrelo;
13.3.3 - As circunstâncias agravantes ou atenuantes,
13,3,4 - Os danos que dela provierem para a Administração Pública;

13.3.5 - A implantação ou o apeíeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientaçoes

dos órgãos de controle.

j'iiJ
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13.4 - A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato, recolhida no

prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicação oficial.

13.4,1 - Paraas inÍrações previstas nos itens 13.1.1,13.1.2e 13.1.3, a multa será de 0,5% a 15% do valordo
contrato licitado.

13.4.2-Para as infrações previstas nos itens 13.1.4,'13.1.5, 13.1.6, 13.1.7 e 13.1,8, a multa será de 15% a

30Yo do valor do contrato.
13,5 - As sançoes de advertência, impedimento de licitar e contrataÍ e declaraçâo de inidoneidade para licitar

ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.
'13,ô - Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias

úteis, contado da data de sua intimaÇão.

13,7 - A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em deconência das

infraçoes administrativas relacionadas nos itens 13.1.1,13.1.2 e 13.1.3, quando não se.lustificar a imposição

de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administraçáo Pública

direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos,

13.8 - Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contralar,
v em deconência da prática das infrações dispostas nos itens 13.1.4, 13.1.5, 13,1,6, 13,1.7 e 13,1,8, bem como

pelas infrações administrativas previstas nos itens 13.1,1, 13,1.2 e'13.1.3 que justifiquem a imposição de
penalidade mais grave que a sanÇão de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo

previsto no art. 156, §5", da Lei no 14,13312021.

13.9 - A recusa injustificada do adludicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em

aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item

13,1.3.'1., caraclerizarâ o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à
imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitaçâ0, quando tiver

sido exigida, nos termos do art. 45, §40 da lN SEGES/ME no 73, de 2022,
13.10 - A apuração de responsabilidade relacionada às sançoes de impedimento de licitar e contratar e de

declaraçâo de inidoneidade para licÍtar ou contratar demandará a instauração de processo de

responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores públicos

pertencentes aos seus quadros permanenles, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o
licitante ou o adjudicatário para, no prazo de '15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimaÇão,

apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.

13.11 - Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de adverlência, multa e

V impedÍmento de licitar e conkatar, contado da data da intimaçã0, o qual será dirigido à autoridade que tiver
proferido a decisão reconida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o

recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20
(vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

13,12 - Caberà a apresentação de pedido de reconsideração da aplicaçâo da sanção de declaração de

inidoneidade para ilcitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e

decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.

13.'13 - O recurso e o pedido de reconsideração teráo efeito suspensivo do ato ou da decisão reconida até
que sobrevenha decisão final da autoridade competente.
13,14 - A aplicação das sançôes previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de
reparação integral dos danos causados.

14. DtSPOStÇÔES FTNAtS

í4.1 . Este termo de referência visa atender as exigências legais para o procedimento licitatório na

modalidade Pregão em sua forma eletrônica, conforme rege a lei federal 14.133 de 2021 e suas alteraçôes,
ficando por esse termo, proibido exigir clausulas ou condições que comprometam, restrinjam ou frustrem o
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caráter competitivo e estabeleçam preferencias ou destinaçoes em razâo de naturalidade dos licitantes ou de
qualquer ouÍa circunstância impertinente ou irrelevante para sua especiÍicaçã0,
14.2 - Poderà o Município de Juazeiro do Norte/CE, revogar o presente Processo, no todo ou em parte, por

conveniência administrativa e interesse público, decorrente de fato superveniente, devidamente justificado.

14.3 . 0 Município de Juazeiro do Norte/CE, deverá anular o presente Processo, no todo ou em parte, sempre
que acontecer ilegalidade, de ofício ou por provocação.

14.4. A anulação do Processo não gera direito à indenização, ressalvada o disposto no parágrafo único do

Art. 71 da Lei Federal n0.14.133121.
14.5 - Após a fase de classiÍicação das propostas, não cabe desistência da mesma, salvo por motivo justo

deconente de fato superveniente e aceito pela Administração.
14.6 - Em caso de manifestação de desistência do foÍnecedor, fica caracterizado descumprimento total da(s)

obrigação(ões) assumida(s), sujeitando-o às penalidades legalmente estabelecidas e à imediata perda da
garantia de proposta, caso haja, em favor do órgão ou entidade promotora, conforme estabelecido no Art. 90,

§ 50, da Lei Federal no 14.13312021.

14.7 . Salientamos que, se alguma situaçã0, não prevista neste lnstrumento, oconer, todas as consequências

de sua existência serão regidas pela Lei Federal no 14.13312021.

15. ORIGEM DOS RECURSOS
15.1 . As despesas do Íuturo Contrato correrão por conta de recursos oriundos do Tesouro Municipal,
previstos nas seguintes Dotações Orçamentárias:

Elemento de
10.302.00í6.2.032.0000 3.3.90.32.00

16 - D0 FORO
16.1 - Fica eleito o Foro da Comarca de Juazeiro do Norte/CE para dirimir os litigios que deconerem da

execução do Íuturo Contrato que não possam ser compostos pela conciliaçá0, conforme art. 92, §10, da Lei n0

14j33121.

Juazeiro do Norte/CE - 25 de novembro de 2024,

Yago Matheus Nunes AÍaújo
OÍdenado(a) dê Desposas

SêcretaÍia Municipal dê Saúde

)rqâo Unld. OrÇ. Prolêto/Atlvldade
06 01
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MINUTA D ROPOSTA DE PRECOS

Ao PreÍeitura Municipal de Juazeiro do Norte/CE.

Pela presente declaramos inteira submissão aos preceitos legais em vigor, especialmente os da Lei Federal no,

14.13312021, bem como às cláusulas e condiçóes do Proceso Licitatório na modalidade Pregão Eletrônico no

2024.11.28.2.

Declaramos que não ocorÍeu fato que nos impeça de participar do mencionado Processo de Licitação.

Declaramos, ainda, que em nossa proposta os valores apresentados englobam todas as despesas com tributos,

impostos, contribuições fiscais, parafiscais ou taxas, inclusive, poÍventura, com serviços de terceiros, que incidam direta

ou indiretamente no valor dos produtos/materiais cotados que venham a onerar o objeto desta contratação.

Assumimos o compÍomisso de bem e Íielmente executar/fornecer os serviços/produtos especiÍicados no Anexo l, caso

sejamos vencedo(es) do presente Processo de Licitação.

\-7 Obieto: Aquisiçáo de gêneros alimentÍcios para composição de cestas básicas destinadas aos pacientes portadores de

DST e AIDS atendidos pelo setor de infectologia da Secretaria Municipal de Saúde de Juazeiro do Norte/CE, conforme

especiÍicaçÔes apresentadas no quadro abaixo:

coMPosrçÃo DA cESTA BÁS|CA
As cêgtas básicas deveÉo 3eÍ entregues da seguinte foÍma:

Monladas e embaladas em saco3 plástico! trrnsparênt$, rêsistentes ê apÍopriados para o acondicionamento de c6tas
bágicâs, corÍêndo por conta da emprêsa contÍatada os custos com as embalagens das mencionadas cestas.

Na pâílê êxteÍnâ da embalagem dêverá conteÍ o inÍormativo com relagáo de quantidade e validadê dos pÍodutos quo

compóem a costa básicai
Item E3peciÍicâcão Unid. Qtde. ValoÍ Unitáíio Valor Total

01

Cesta Básica:
04 Pacotos de AÍÍoz - Coníorme especiÍicação do item 001;

02 Pacol€s dê AçúcaÍ - Conforme especificaÉo do item 002i

01 Pacote dc Bolacha Docê - ConfoÍme especificação do item 003;

02 Pacotes dê Bolacha Salgada - ConfoÍme especiÍcação do item 004;

02 Pacotes de CaÍé - ConÍorme especiÍicação do item 0051

0í Pacote dê FâÍinhr - ConÍorme especificaçáo do item 006;

02 PacoteE de Fêüão - ConÍorme especificaçáo do item 007;

03 Pâcot6 de Floco! d€ mllho - Conforme especific€ção do item 008;

02 Pacotcs de Leit€ om pó - Conforme especificaçáo do item 009;

02 Pacot6 de ilacanão - ConÍorme especificação do item 010i

0'l Pacot€ de Sal - Coníorme especificação do item 01'1;

0'l Lata de Sardinha - Conforme especifcaçáo do item 0í2.
02 Unidrdo d6 Ó160 do loia - ConfoÍme especificaÇáo do item 013;

Und '1920

Totâl

Loto : C€stas Básicas
Item ValoÍ Total
0001

EsDoclricacào Unid. Qtde. Marca/Modelo Valor Estimado

KG 7680

ARROZ AGULINHA . ARROZ AGULINHA -
GRÀos INTEIRoS, LoNGo FINo, TIPo 1,
EMBALAGEM DE 1 KG, FARDO COM
3oKG, EM sAco Púsrco RES|STENTE,
INVIOLAOO, LIVRE DE INSETOS,
IVICROORGANISI/IOS OU OUTRÂS
IMPUREZAS OUE VENHAM A
COMPROMETER O ARMAZENAMENTO E A
SAÚDE HUMANA. APRESENTAR
RENDIMENTO IGUAL OU SUPERIOR A 2,5.
VAL|DADE MlNtNrA DE lBo D|AS DA DATA DE
ENTRÊGA DO PRODUTO, A ENTREGA
oEVERÁ sER FErrA DE AcoRDo coMo A
DEiilANDA.

KG 38400002 CAR CRISTAL PCT 1A UCAR -
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DE i. euALrDAoE, EMBATAGEM DE í KG.]

INVIOLADA, LIVRE DE INSETOS,
MTCRoRGANTSMOS OU OUTRÂq
IMPUREZAS OUE VENHAM 4
COMPROMETER O ARMAZENAMENTO E
SAÚDE HUMANA, VALIDADE MINIi,A DE 1

OIAS DA DATA DE ENTREGA DO PRODUTO
REGtsrRo No MtNtsrÉRto oA sAúoE
ENTREGA DEVERÁ SER FEITA DE
COMO A OEMANDA,

0003 BOLACHA DOCE DE PELO MENOS 35
GRAMAS BOLACHA DOCE DE P
MENOS 350 GRAMAS - BOLACHA DOCE
BOLACHAS A SASE DE AMIDO E LEITE
TIPO MARIA (REDONDAS OU COMPRIDAS)
CROCANTE. SABOR CARACTERISTICO
LIVRE DE GOROURAS TRÁN
ENRteuEcroos E coM FERRo A Áct
FôLrco, NÃo DEVE TER sABoR AMARGo
NEM SER MOLE, UMIDADE DEVE SE PCT
OBEDECIOA CONFORME LEGIS
APROPRIADA VALIOADE MINIMA DE 1

DIAS DA DATA OE ENTREGA DO PRODUTO
DEVÉ TER tNFoRMAÇôEs NUTRrctoNÂt
NA EMBALAGEM
REcoMENDAÇÂo oo

CONFORM
MrNrsrÉRro

ACONDICIONADOS EM EMBALAGEN
PLASTICÂS (3 X I) TRÂNSPARENTE
RESISTENTES DE 35OG

0004 BOLACHA SALGADA DE PELO M
35OG - BOLACHA SALGADA DE PEL
MENOS 350G - BISCOITO: TIPO

HIDROGENADÁ,i AÇUCAFY AMIOO D

MILHO/ SAL REFINADO/ FERMENTO/ LEI
OU SORO/ OUTROS, COMPOS
NUTRICIONAL MINIMA: 12% DE PROTEÍ
/ vALoR cALóRtco 440 KCAL, EMBATAGE
TrPo 3 EM 1. sERÃo REJErÍAoos o
BISCOITOS MAL COZIDOS, QUEIMADOS
oE cARÂcrERlslcAS oRGANoLÉPT
ANORMAIS,

0005 CAF CAF - Torrado , moagem Íina
qualidade supônor Tipo de embalagem: al
vácuo em papel alumínio, atóxico
hormeticamente fechado. Seguir parâmetro
estabelecido pela poítaíia n" 570, de 9 de ma
de 2022, do Ministério da da Agriculturâ
Pecuária, e pelo o ROC No 716, OE í' JUL
OÉ 2022 da Agêncra Nacional de Vigilânci
Sanitária - ANVISA. Emba mcom2

0006 FARINHA DE ITiIANDIOCA FINA . FARINI-IA

CRACKER, A BASE OE F ARINI.IA
TRIGO/ GOROURÂ VEGE

E MANDIOCA
MANDIOCA
EMBALAGEIVI

FINA . FARINHA D
FINA TORRADA
DE lKG - FARINHA D

EMBAIÁGEM
EXTERNAMENTE
IDENTIFIcAÇÁo,
INFoRMAÇÓES
DO LOTE,

oEVEPÁ
OS

PCT

í920

3840

3840

IIIANDIOCÂ, FINA, BRANCA, CRUA
EMBALADA Et, PAcorES Púslcos

]TRÂNSPARENTES, LIMPOS,
VIOLAOOS, RESISTENTES, QUE GARÁNT
A TNTEGRToADE Do PRoDUToS ATÉ
MOMENTO DO CONSUMO
ACONDICIONADOS EM FAROOS

CONTE
DADOS

PRocEoÊNcA
NUTRICIONAIS, NUME
DATA OE VALIDADE

OUANTIDADÉ DO PRODUTO E ATENDER
ESpEcrFrcAÇóES TÉcNrcAS DA NTA 34 D
DECRETO ESTADUAL NUMERO 12486 D

PCT

20t10t1978. O PRODUTO OEVE

PCT 1920

:51
Fh
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APRESENTAR VALIDAoE MÍNIMA DE
MESES A PARTIR DA DATA OE ENTRE
NA UNIDADE REOUISITANTE,

0007

i 0008 FLOCOS DE MILHO - FLOCOS DE MILHO
FLocos DE MILHo PRÉ-COZ,DO, TI
FLocAo, DE PRIMEIRA OUALIOAOE
AcoNDtctoNAoo EM sAco PúsIc
]oe sooc, coM MARcA REcrsrRAoA
CONTENDO DIZERES DE ROTULAGEM

cAÇÁo, NúMERo DE LorE

0

IDADE E ESPECIFI CAÇÔE

0009 LEITE EM INTEGRAL - LEITE EM P

INTEGRAL - LEITE ÉM PÓ INTEGRAL C
VITAIIiINA A, B,D E FERRO, EI'BALAG
LUMINIZADA, INTACTA, BEM VEDAOA
CONTENDO 1KG DO PRODUTO, LIVRE
PAFÁsrrAS E sUBSTÂNcÁs NoctvAS

DATA OE FABRI
PRÂZO DE VAL
DO PRODUTO,

PRÂZO DE VALIDADE 12 MESES A CONTA
DA DATA OA ENTREGA.

DEVE TER INFORMAÇÓES NUTRICIONA
NA EMBALAGEM coNFoRME o MtNtsrÉR

0010

001í SAL REFINADO - SAL - SAL REFINADO
EMBALAGEM DE 1KG EM SACO P
Ásrco TRANSPARENTE, RESISTENTE

IHERMETICAMENTE FECHADO, PROD
inertHaoo, roDADo, coM No MlNt
I96,95% DE cLoRETo DE SÔDIO E SAIS D
IODO; COM UMIDADE PERMITIOA EM LEI
ISENTO DE IMPUREZAS QUE POSSA
ToRNÁ -Lo rMPRóPRto PARA coNsu
HUMANO OU COMPROMETER
ARMAZENAMENTo. VAL|DADE MIN|MA o
180 DIAS A PARTIR DA DATA OA ENTRE

DA SAÚDE - DECRETO 75.697/75 - MS
0012 SAROINHA LATA DE PELO MENOS 12

GRÂMAS - SARDINHA LATA DE PE
|\,1ENOS 125 GRAMAS - PEIXE
CONSERVA, TIPO PEIXE SARDIN

E

INTEIRA, SEM CABEÇA, INGREDIENTES
, SARDINHA, óLEo CóMESTíVEL
VALIOADE 36 MESES OA DATA D

ENTREGA DO PRODUTO,

KG 3840

FEUÃo MULATINHo - FEIJAo MULATINHo .

FEUÃo MULATINHo oU cARIocA TIPol,
INDUSTRIALIZADO, EMBALAGEM COM í
KG A EMBALAGEM DEVERÁ CONTÉR
EXTERNAi'ENTE OS DADOS DE
IDENTIFICAÇÀO, PROCEDÊNCIA,
TNFoRMAÇóEs NUTRrctoNAts. NúMERo
OE LOTE, QUANTIDADE DO PROOUTO.
DEVERÁ APRESENTAR VALIDADE MINIMÂ
DE 06 (SEIS) MESES A PARTIR DA DATA OE
ENTREGA,

KG 5760

PCT 3840

PCT 3840

ÍÚAcARRÃo TIPo SPAGUETTI - MACARRÃO
TrPo SPAGUETTT - MACARRÁo FoRMÂTo
ESPAGUETE, COM SEMOLINA, MASSA
DE SÊMOLA, EMBALAGEM EM
sAco Púsrco TRANSPARENÍE,
HERMETICAMENTE FECHÁOO DE sOOG,

COI\iI UMIDADE PERMITIDA EM LEI,
INSENTO DE IIUPUREZAS QUE POSSAIV
ToRNÁ -Lo rMPRóRto PARÂ o coNSUMo
HUIV]ANO OU COMPROi'ETER O

ARMAZENAMENTo. VALIDADE MlNtirA DE
180 DIAS A PARTIR DA DATA DA ENTREGA
oEVE TER |NFoRMAçôES NUTRtctoNAts
CONFORME O MINISTÊRIO,

PCT 1 920

1920UNO

l

I

3840

_ 
oE SOJA - ÓLEO DE SOJA - ÔLEO DE

soJA. cARÂcrERisrcAS TÉcNlcASl.-
ôLEo DE soJA REF|NADo, 10074' ''
NATURAL, EMBALADO EM GARRÂFA

00r3
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PúSÍIoA colu
CONTENDO 9OO ML

TAMPA SELA

0 valor total da proposta é de R$

Validade da Proposta )dias.

rNDrcAçÃo 00 RESPoNSAVEL PARA ASSTNATURA D0 CoNTRATO

DADOS BANCÁROS
Banco: ...................,....

Agência: ......,.,............

Conta para depósito: ..

Titular:,..,,.,,................

Local e Data:

Total:

Assinatura do Proponente

(PREFERENCIALMENTE EM PAPEL TIMBRADO DO PROPONENTE}
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MINUTA DECLARA ôes

PREGÃO ELETRÔNICO NO 2024,11,28.2,

A empresa inscrita no CNPJ (M,F.) sob o no ., por intermédÍo do

seu representante legal, o S(a)
e CPF no

portado(a) da Caíeira de identidade n0

, DECLARA que:

a) A proposta econômica compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas

assegurados na Constituiçâo Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas

de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes;

b) Não possui em seu quadro de pessoal, empregados menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno,

perigoso ou insalubre e menores de '16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de

aprendiz a partir de 14 (quatoze) anos, nos termos do inciso XXX|ll, do Arl. 7o da Constituição Federal,

c) Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para

reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, previstas em lei e em outras normas especíÍicas;

d) Atende aos requisitos de habilitaçã0, e que responderá pela veracidade das informaçoes prestadas, na

Íorma da lei.

Local e data

(Assinatura e Carimbo CNPJ)

(PREFERENCIALMENTE EM PAPEL TIMBRADO DO PROPONENTE)
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ANEXO IV

MINUTA DO CONTRATO
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MINUTA DO CONTRATO

Contrato que enke si fazem o Municipio de Juazeiro do

Norte/CE, por meio do(a) Secretaria Municipal de Saúde e a

empresa ,..........,., para o fim que nele se declara.

O Município de Juazeiro do Norte, Estado do Ceará, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no

CNPJ/MF sob o no ....., através do(a) Secretaria Municipal de Saúde, neste ato

representada por seu(sua) ordenado(a) de Despesas, o(a) S(a) ,..,., residente e

domiciliado(a) na Cidade de ....,..,......,,....,...,./ , apenas denominado de CONTRATANTE, e de outro

, estabelecida na , inscrita no CNPJ/MF sob o

, neste ato representada por portado(a) do CPF no

......., apenas denominada de CONTRATADA, resolvem Íirmar o presente Contrato, oriundo

do Processo de Pregão Elekônico no 2024,11,28,2, em conÍormidade com as disposições contidas na Lei

Federal n0, 14.133,01 de abril de 202í, mediante as cláusulas e condições a seguir.

CLÁUSULA PRIMEIRA. DA FUNDAMENTAçÃO LEGAL

1.1 - Processo de Licitaçâo na modalidade Pregão Eletrônico n" 2024.11.28.2, de acordo de acordo com as

normas gerais da Lei no 14.133, de 10 de abril de 2021, devidamente homologado pelo(a) S(a).
Ordenado(a) de Despesas do(a) ...,..,,..,........

CúUSULA SEGUNDA. DO OBJETO

lado.,...,
n,0,.....,,

2.1 - O presente lnstrumento tem por objeto a conforme especificaçoes constantes
no Anexo ldo Edital Convocatório, nos quais a Contratada sagrou-se vencedora, na Íorma discriminada no
quadro abaixo:

2.2 - Vinculam esta contrataçáo, independentemente de transcrição
2,2,1 -Íemo de Referência;

2,2.2 -Edilal da Licitação;
2,2.3 - Proposta do conkatado;
2.2.4 -. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

cúusuLA TERCE|RA - Do pRAzo DE ucÊNclA E DA possrBrLtDADE DE pRoRRocAÇÃo

3.1 - 0 presente contrato terá vigência de até 12 (doze) meses, contados da data de sua assinatura, na

Íorma do artigo 105, da Lei n" 14,13312021, ou enquanto deconer o Íornecimento dos produtos dentro da
vigência do mesmo,

3.1.1 - O prazo de vigência será automaticamente pronogado, independentemente de termo aditivo, quando o

objeto não for concluido no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa da
contratada, previstas neste instrumento,

cLÁusuLA QUARTA - DOS MODELOS DE EXECUçÃo E DE GESTÃO CONTRATUAL

4,1 - 0 regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e

condiçóes de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência,
vinculado a este Contrato.

cúusuLA outNTA. DA SUBCoNTRATAçÃo
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5.1 - Não será admitida a subconkatação do objeto contratual.

CLÁUSULA SEXTA . DO PREçO, DO PAGAMENTO, DO REAJUSTE E DO REESTABELECIMENTO DO

EQUILíBRP ECONÔMICO.FINANCEIRO

6,1 - O valor total da contratação é de R$ ,......... (..........,...,.,.,,,,.,,,.,..............).

6,2 - No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução

do objeto, inclusive lributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais

incidentes, taxa de administração, Írete, seguro e oukos necessários ao cumprimento integral do objeto da

contrataçã0,

6.3 - 0s pagamentos serão efetuados no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados da data do recebimento

da Nota Fiscal, através de Transferência Bancária para o Íornecedor,

6,4 - Os preços inicialmente contratados são fixos e ineajustáveis no prazo de um ano contado da data do

orçamento estimado.

6.5 - Apos o intenegno de um ano, os preços iniciais poderão ser reajustados, mediante a aplicaçã0, pelo

contratante, do IPCA (Índice de Preços ao Consumidor Amplo), exclusivamente para as obrigaçoes iniciadas\-/ e concluÍdas após a ocorrência da anualidade.
6.6 - Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o intenegno minimo de um ano será contado a partir dos

efeitos Íinanceiros do último reajuste,

6.7 - No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o contratante pagará ao contratado a

imporlância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja

divulgado o índice definitivo.

6,8 - Nas aferições finais, o indice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o deÍinitivo.

ô,9 - Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa

mais ser utilizado, será adotado, em substituiçã0, o que vier a ser determinado pela legislação em vigor.

6.10 - Na ausência de previsão legal quanto ao indice substituto, as partes elegerão novo indice oÍicial, para

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

6.1 1 - O reajuste será realizado por apostilamento, conforme previsão do Art. 136, da Lei 14,13312021 .

6,12 - Poderá ser reestabelecida a relação que as parles pactuaram inicialmente entre os encargos da

conÍatada e a retribuiÇão da Administração para a justa remuneração do fornecimento, desde que

objetivando o reestabelecimento do equilíbrio emnômico-financeiro inicial do contrato, na hipótese de

sobrevirem Íatos imprevisíveis, ou previsíveis porém de consequências incalculáveis, retardadores ou

\_/ impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso forluito ou fato do principe,

conÍigurando álea econômica extraordinária e extracontratual, nos termos do \rt. 124,lnciso ll, alinea "d" da

lei 14,13312021, devendo ser formalizado através de ato administrativo.
6,13 - 0 pedido de reestabelecimento do equilibrio econômico-financeiro deverá ser formulado durante a

vigência do contrato e antes de eventual prorrogação nos termos do art. 107 da lei n" 14,13312021 ,

cLÁusuLA SÉIMA - DAs oBRTGAçôES Do CoNTRATANTE

7.1 - São obrigações do Contratante:

7,2 - Exigi o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e
seus anexos;

7.3 - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência, vinculado a este
contrato;
7.4 - Notificar o Conkatado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido,
para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;
7,5 - Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Conhatado;

ffiili'.yw
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7,6 - Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução

do objeto, para eÍeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execuçáo do objeto,
quanto à dimensã0, qualidade e quantidade, conÍorme Art. 143, da Lei n" 14.13312021;

7.7 - Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fomecimento do objeto, no prazo, Íorma

e condições estabelecidos no presente Contrato;

7.8 - Aplicar ao Contratado as sançoes previstas na lei e neste Contrato;

7.9 - Cientificar a Procuradoria Geral do MunicÍpio para adoção das medidas cabíveis, quando do

descumprimento de obrigaçoes pelo Contratado;
7.10 - Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamaçoes relacionadas à execução do
presente Contrato, ressalvados os requerimentos maniÍestamente impertinentes, meramente prolelatórios ou

de nenhum interesse para a boa execuçáo do ajuste.
7.10.1 - A Adminiskação terá o prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da data do protocolo do requerimento,
para decidir, admitida a prorrogação por igual período, quando motivada.
7.'1 1 - Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo

contratado, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis.

7.12 - A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com

terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em

decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados,

CLÁUSULA orrAVA - DAS oBRrcAçôEs Do coNTRATADo

8,1 - 0 Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em suas peças vinculadas,

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do

objeto, observando, ainda, as obrigaçoes a seguir dispostas:
8.2 - Responsabilizar-se pelos vicios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do
Consumidor (Lei no 8,078, de 1990);

8.3 - Comunicar ao conkatante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da
entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;
8.4 - Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior
(art. 137, ll, da Lei n.0 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;
8,5 - Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo

fixado pelo Íiscal do contrato, os produtos/bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções
resultantes da execução ou dos materiais empregados;
8.6 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como poÍ todo e
qualquer dano causado à Administração ou terceiros, nâo reduzindo essa responsabilidade a fiscalizaçáo ou

o acompanhamento da execuçáo conkatual pelo contratante, que Íicará aulorizado a descontar dos
pagamentos devidos, o valor correspondente aos danos sofridos;
8.7 - O contratado deverá entregar ao setor responsável pela Íiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal
para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2)

certidão coniunla relativa aos kibutos federais e à Divida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a
regularldade perante a Fazenda Estadual ou Distrital e Municipal do domicílio ou sede do contratado; 4)

Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT'
8.8 - Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigaçoes trabalhistas, previdenciárias, fiscais,
comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não kansÍere a

responsabilidade ao conhatante e não poderá onerar o objeto do conkato;
8,9 - Comunicar ao Fiscal do contrato, em tempo hábil, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se

veriÍique no local da execução do objeto contratual.
8,'10 - Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.
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8.1'l - Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas

as condiçôes exigidas para habilitação na licÍtação;

8.12 - Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para

pessoa com deÍciência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de

cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n,0 14.133, de 2021);

8.13 - Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do

contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art, 116, parágrafo único, da

Lei n.o 14.133, de2Q21);
8,'14 - Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em deconência do cumprimento do contrato;

8,15 - Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores Íuturos e incertos, devendo

complementá-los, caso o previsto iniclalmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do

objeto da contratação, exceto quando oconer algum dos eventos arrolados no ar1. 124,11, d, da Lei no 14,133,

de2021,
8.16 - Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de\-/ segurança do contratante;

8.17 - Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perÍeito

cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, Íerramentas e utensílios
demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendaçoes de boa técnica e a
legislaçâo de regência;
8.18 - Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei n0'13.709, de 14 de agosto de

2018, adotando medidas eÍicazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da
execução deste contrato;

8.19 - Conduzir os trabalhos com eskita observància às normas da legislação pertinente, cumprindo as

determinaçôes dos Poderes Públicos.

8,20 - Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos
métodos executivos que Íujam às especificaçoes do memorial descritivo ou instrumento congênere.
8.21 - Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de

aprendiz para os maiores de quatoze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos

em trabalho notumo, perigoso ou insalubre,

CLÁUSULA NONA-DA GARANTIA DE ExEcUÇÃo CoNTRATUAL
9.1 - A contratação conta com garantia de execução, nos moldes do art. 96, da Lei n0 14.13312021, em valor
correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato.
9,2 - 0 contratado apresentará, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por igual perÍodo, a

criterio do contratante, contado da assinatuÍa do contrato, comprovante de prestação de garantia, podendo

optar por cauÇão em dinheiro, títulos da dívida pública, seguro-garantia ou Íiança bancária, em valor
correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato,
9.3 - Caso utilizada a modalidade de seguronarantia, a apólice deverá ter validade durante a vigência do

contrato e por mais 90 (noventa) dias após término deste prazo de vigência, permanecendo em vigor mesmo
que o contratado não pague o prêmio nas datas convencionadas.
9.4 - A apólice do seguro-garantia deverá acompanhar as modificações referentes à vigência do conÍato
principal, mediante a emissão do respectivo endosso pela seguradora.
9.5 - Será permitida a substituiÇão da apolice de seguro-garantÍa na data de renovação ou de aniversário,
desde que mantidas as condiçoes e coberturas da apólice vigente e nenhum período Íique descoberto,
ressalvado o disposto no item 9.6 deste contrato.
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9.6 - Na hipótese de suspensão do contÍato por ordem ou inadimplemento da Administraçáo, o contratado

ficará desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a apólice de seguro até a ordem de reinício da

execução ou o adimplemento pela Administraçã0.

9.7 - A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:

9.7.1 - prejuizos advindos do nâo cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das demais

obrigações nele previstas;

9,7,2 - multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à conlratada; e

9,7,3 - obrigaçôes trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, nâo adimplidas
pelo contratado, quando couber.
9,8 - A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados no item

9,7, observada a legislação que rege a matéria.

9,9 - A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor do contratante, em conta especifica a ser

fornecida, com correÇão monetária.

9.10 - Caso a opção seja por utilizar titulos da divida pública, estes devem ter sido emitidos sob a forma

escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e custodia autorizado pelo Banco Central

do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério competente.

9.11 - No caso de garantia na modalidade de Íiança bancária, deverá ser emitida por banco ou instituição

financeira, devidamente autorizada a operar no País pelo Banco Central do Brasil, e deverá constar expressa

renúncia do fiador aos beneficios do artigo 827 do Código Civil,

9.'12 - No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia deverá ser

ajustada ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da contratação.

9.13 - Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigaçã0, o
ConÍatado obriga-se a lazer a respectiva reposição no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados da

data em que for notificado.
9.14 - 0 Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria,

9.14,1 - O emitente da garantia oferlada pelo contratado deverá ser notiÍicado pelo contratante quanto ao

inicio de processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais (art, 137, § 4",

da Lei n,o 14 13312021).

9.14.2 - Caso se trale da modalidade seguro-garantia, oconido o sinistro durante a vigência da apólice, sua

caracterização e comunicação poderão ocorrer fora desta vigência, não caracterizando Íato que justifique a

negativa do sinistro, desde que respeitados os prazos prescricionais aplicados ao contrato de seguro, nos

termos das regulamentações da Superintendência de Seguros Privados - SUSEP.
9.15 - Extinguir-se-á a garantia com a restituiÇão da apólice, carta fiança ou autorizaÇâo para a liberação de
importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração do contratante,
mediante termo circunstanciado, de que o contratado cumpriu todas as cláusulas do contrato;
9.16 - A garantia somente será liberada ou restituida após a fiel execução do contrato ou após a sua extinção
por culpa exclusiva da Administração e, quando em dinheiro, será atualizada monetariamente,
9,17 - 0 garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pelo Gonkalante com o
objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sançÕes à contratada.
9.18 - 0 contratado autorÍza o contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma prevista neste
Contrato,

9.19 - A garantia de execuçáo é independente de eventual garantia do produto,

cLÁusuLA DÉcrMA - DAs |NFRAÇôES E sANÇoES ADM|N|STRATIVAS
'10,1 - Comete inÍração administrativa, nos termos da Lei no '14.133, de 2021, o contratado que:

a) Der causa à inexecuçâo parcial do contrato;
b) Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
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c) Der causa à inexecução total do contrato;
d) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da conlrataÇão sem motivo justificado;

e) Apresentar documentação Íalsa ou prestar declaraÇão falsa durante a execuÇão do contratoi

0 Praticar ato fraudulento na execuÇão do contrato;
g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h) Praticar ato lesivo previsto no art. 5o da Lei n0 12.846, de 1o de agosto de 2013.

10,2 - Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sançoes:
10.2.1 - Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 20, da Lei no 14.133, de 2021lt:
10.2.2 - lmpedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alineas "b", "c" e "d"

do subilem acima deste Conkato, sempre que não se justiÍicar a imposição de penalidade mais grave (art.

156, § 40, da Lei no 14.133, de 2021\;
10,2.3 - Declaração de inidoneidade para licilar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas

alíneas 'e', "f, "9" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas "b", 'c" e "d", que justiÍquem

a imposiçâo de penalidade mais grave (art. 156, § 50, da Lei no 14.133, de20211.
10.2,4 - Multa:

10.2,4.1 - Moratória de 1% (um por cento) por dia de atÍaso injustiÍicado sobre o valor da parcela inadimplida,
até o limite de 20 (vinte) dias;
10.2.4.2 - 0 atraso superior a 20 (vinte) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por

descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art, 137 da Lei no,

14,133, de 2021.
10.2.4,3 - Compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total
do objeto.

10.3 - A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de
reparação integral do dano causado ao Contratante (arl. 15ô, § 90, da Lei n0 14.133,de20211
10.4 - Todas as sanÇoes previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art.

156, § 70, da Lei no 14.133,de20211.
10.4,1 - Antes da aplicaçâo da multa será Íacultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias
úteis, contado da data de sua intimação @n. 157 , da Lei n0 14.133, de 20211
10,4.2 - Se a multa aplicada e as indenizaçóes cabiveis forem superiores ao valor do pagamento

eventualmente devido pelo Conkatante ao Contratado, alem da perda desse valor, a diferença poderá ser
cobradajudicialmente (art. 156, § 80, da Lei n0 14.133, de20211.
10.4.3 Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da data do recebimento da
comunicação enviada pela autoridade competente.
10.5 - A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a

ampla defesa ao Conkatado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei

n0 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de
inidoneidade para Iicitar ou contratar.
10,ô - Na aplicação das sanções serão considerados (art. 15ô, §10, da Lei no 14,'133, de2021).
a) A natureza e a gravidade da infração cometida;
b) As peculiaridades do caso concreto;
c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) Os danos que dela provierem para o Contratante;
e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conÍorme normas e orientações dos
órgãos de controle.

coilt$Â0 DtrrcrTAcÀo
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10,7 - Os alos previstos como inÍrações administrativas na Lei n0 14,133, de 2021, que também seiam

tipiÍicados como atos lesivos na Lei no '12,846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos

mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente deÍinidos na referida Lei (art. 159).

10.8 - A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do

direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilicitos previstos neste Contrato ou para

provocar confusão pakimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão

estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administraçã0, à pessoa jurídica sucessora ou

à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado,

observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia

(art. 160, da Lei no 14,'133, de20211.
10.9 - O Contratante deverá, no prazo máximo '15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da

sançã0, informar e manter atualizados os dados relativos às sançoes por ela aplicadas, para fins de

publicidade no Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadasko Nacional de

Empresas Punidas (Cnep), instituidos no âmbito do Poder Executivo Federal, (Art, 161, da Lei n0 14.133, de

2021)
'10,10 - As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaraÇão de inidoneidade para licitar ou contratar

são passiveis de reabilitação na Íorma do art, '163 da Lei n0'14.133/21.

10.11 - Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa

e/ou indenizações, não inscritos em divida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os

créditos devidos pelo Município decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que

o conkatado possua com o Município mntratante, na forma da lnstrução Normativa SEGES/ME n0 26, de 13

de abril de 2022.

c!Áu su LA qÉ!!!MA p Rr M Er RA - DLEXIIXçAQ CqNIIWU{L
11.1 - 0 contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra

antes do prazo estipulado para tanto,

11.2 - Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a

conclusão do objelo, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma fixado
para o contrato,
1 1.2.1 - Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior deconer de culpa do contratado:
a) Ficará ele constituido em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanÇões administrativas; e

b) Poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em
lei para a continuidade da execução contratual,
11,3 - Constituem motivos para extinção do contrato, a qual deverá ser formalmente motivada nos presentes

autos, as situaçoes previstas no Art. 137, da Lei n0 14.13312021, assegurados o contraditório e a ampla
defesa, com observância às previsoes contidas nos artigos 138 e 139 da referida lei.

CúUSULA DÉCIMA SEGUNDA.oA FoNTE DE REcURsos E DA DoTAÇÃo oRÇAMENTÁRIA
12.1 - As despesas decorrentes da presente contratação conerão à conta de recursos oriundos do

previstos na dotaÇâo orÇamentária abaixo discriminada:

12.2 - A dotaçáo relativa aos exercicios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos conespondentes, mediante apostilamento.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DoS cASoS oMISSoS
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13.1 - Os casos omissos serâo decididos pelo contratante, segundo as disposiçóes contidas na Lei n0 14,133,

de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiarlamente, segundo as disposições contidas na Lei no

8,078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos,

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS ALTERAÇÔES

14.1 - Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei no 14.133,

de2021,
14.2 - O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condiçóes contratuais, os acréscimos ou supressoes
que se fizerem necessários, ate o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do

contrato.
14.3 - As alterações conkatuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo.
'14.4 - REistros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila,

dispensada a celebraçâo de termo aditivo, na forma do art, 136 da Lei n" 14.1 33, de 202'1 ,

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA. DA PUBLICAÇÂo

w

15,1 - lncumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contrataçoes Públicas
(PNCP), na Íorma prevista no aí, 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oÍicial na Internet,

em atenção à Lei n". 12.527 , de 2011 .

CLÁUSULA DÉCIMA sExTA-Do FORO

16,1 - O Foro competente para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presenle Contrato é o da Comarca de

Juazeiro do Noíe/CE, sendo este o foro eleito para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste
Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1', da Lei no

14.133t21.

Declaram as partes que este Contrato conesponde à manifestação Íinal, completa e exclusiva de acordo

entre elas celebrado, assinando o mesmo, na presenÇa das testemunhas abaixo, para que surta seus
jurídicos e legais efeitos,

Juazeiro do Norle/CE,

CONTRATANTE

CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

. CPF

1 ,.., cPF
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REPúBr,rc^ FUDDRA'ÍtvA Do IIR^SIt-
ES ADo Do CDÂRÁ

MuNrciPro Dr':Ju^zErRo rro NoRTE
PoDER ExEcUl,ryo MIJNICIPÀL

q

PORTARIA N'0224, DE 06 DE MARÇO D82024

I)ispirc sr-rlrrc a designaç:io dos -.cn'idores púlllicos
rprc cxctccrãt). funcl'rcs cr.rtlclatas i\ (icntrul clt:

(iomptas clo Município pcÍantc Pxrccssos

Licilatririos c Oontratos Àtlministratl,os
íundat:lenlados na l,ei Fccletal n" 'lrl.l33, clc [" Llc

abril dc 2021.

O PREFEITO DO MIINICIPTO DEJUAZEIRO DO NORTE, no

nso clc suas attibuiçt)cs conferidas pelo -,\rt. 72, incisos VII c IX, da Lc.i Otgânica it{unicipal, dc

05 de abril clc 1990;

CONSIDERANDC) as disposiçi>cs cla Lci Cornp)cmcnurr n" 13ó, clc 2.]

dc trrarço dc 2023, cluc institui a (,cntral clc Oornpr:rs tlo \{trnícípio tlc.luazcilo (lí) \()lt(.
altct:rndo a lcdaçrio r.lt-rs 1;rrliurafos 

'l" c 2" tlt-, ,\r'r. 6"1J, dr J,rrr (-orrplcrncÍrt^[ rl' I 12, rle (r:, .1.

yLrlho clc 2017, crn atcnçio. ri .l-c.i i.'cder:al n' 14.133, dc 1" c.lc abtil de 2021:

RESOLVE

l\rt. 1" - DESIGNÂR os scn,idorcs pírbücos abrixo írdicrcbs p:u rr

clcse mpcnharcrn ls fr"uições corrchtas à (]cntral dc Conrptzrs do \'hrnicípio dc.luazcito do N,rrt,'

l.rclnntc l)toccssos J-icitatót.ios c (lnntra«,ls r\tlrnir.rtstr:rtivos, funclarr:cntaclos na.l,ci l;ctlcral n"

1.1. l3i, dc 1" dc abtil clc 2021, nos moldcs arliantc clclincackrs:

I - PEDRO I{ENRIQUE CANDIDO DE LIRÂ, servirlor pírl>ljco

muuicipal, iuvcsticlo no cargo de provirrcnto cm comissào dc ,\gcntc dc Contrataçc)cs cln Cr'r.rtral

clc Oonrpras do Mur.ricípio, in(egrantc tla csttutura organizaciorral da Secrctaria Nlunicil:,rl rlt,
.,,\cLninisitaçàro (Sll;\D), paÍa âtuaÍ crrr [.iciurçiio rra lnoclali<ladc pltgÀo. na tpritliclrrrlc tk'

PREGOEIRO;

II .ANÁ REGIA DOS SÀNTOS PIN'f'O, scrvidora públ.ica municiprrl,

inveslit.la no cargo dc provirncntr:r em cotnissâo clc N'íernl:ro cla l')quipe clc ,\poio dc Licit:rçi,t s

da Central dc (,orripras do i\,lunicípio, intcgtrrnte rla estnrtLrln organizacional dr Sccrcrrrin

Mu:ricipal de ,\clministtação (SIir\D); pâra âtLrâr cln lic.itaçrio na rnotlalidade ptcgão, rra tluali<lacitr

dc MEMBRO DÂ EQUIPE DE APOIO:

Pilí(io Josê (;(ràldo (lrr ür'rrz, I)nrçl [)Írr,,rr l-igunin'<lo, Vn. brrir ro Ccnrr<i,

Cl:t' óJ.0lO(-10(1, l ur:circ (1, NoÍrg/()li, lonr, (t{tl) 356GI0ó7
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II I - ITOM N^ ÂLVES SÂNTOS, scn iclota púrblicr mruricipal,

invcsticla oo câÍl{o dc provimcnto crn comissâo dc Mcrnblo da Iiquipc dc -i\Poio dc l..iciraçôcs

cla Ccnttal dc ConTpras do J\'lunicípio, intcgtante cll estrutura organizacional da Secrctarir

Nltmrcipal <lc Âdministração (Sfi.\D), pâÍ?l âtuâr cm líciraç;lo na rnoclalidade prcgào, na qualidadc

clc MEMIIRO DÂ EQUIPIT Dh, 
^POIO.

\r'r'. 2" LisLl poltat i';r crrtra clLr vigot ua clittit rle sua plrblicaciirr

l)alácio N{Lurici al.losó (icralclo cla Ctuz, crn.Juazcilo do Nortc, Iistndo do

(,cará, aos 0ír de trrrrç<i clc 2024

Gr.Êos LIMÀ
I,RI, 'ro itl

IJZERITA

PrLlcro losú Or:rrklo rl,r Gtr:, Pr.ri:t [rirtcrr l;igrr+ired,', s/rr, I'airro (]',tto,
. OliP (r1 0 t0.000, J(rtrzciro (b Nôrrc./CLl, li,üe| (uÍr) 1156(iICó7
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PAREcER yunÍorco PRELTMTNAR
DrRErro ADMTNTSTRÂTIVo. ucrrÂçôEs
E coNTRÂTos. PREcÃo Br,BtnôNrco.
LEGrsrâçÃo epucÁver; LEr N'
t4.ti3/20?t rusrnuçÁo NoRMÀTwÀ
SEGES/ME N' 6s/n21\ rNsrRUçÃo
NORMÂTWA SEGES/ME N' B/N24
INSTRUÇÃo NoRMÀTTVÀ SEGES N.
sl/zozz. eNÁuse ;uúorce pnÉvre oo
PROCEDIMENTO E DÂS MINUTÂS.
DrRETRrzEs. RECoMENDÂçôES.

r; nrlerónro

Treta-se de parecer jurídico, à úa de soliciação encaminhada pela Comissão
Permanente de Liciasão - CPL, para a::álise e emissâo de parecer jurídico prclimin,. arnrca dz

da fase ioterna do Processo Administntivo que t€m por fiDâlidâde a aquisiç.ão de gêneros

dimenúios para composição de cesus básices destinedes aos pacienrcs ponadores de DST e AIDS
arcndido pelo setor de inÍectologia da Secretaria Municipel de Saúde de Juazeto do None/CE,
mediante licitação púlica na modalidade pregão, em sua fonna eletónica.

fucebernos os autos tro esado em qu€ se encontem, mediante encaminhamemo de
solicitação dirigidâ a esa Ássessoria Jurídba, pelo qud procedemos à sua arráIise e elaboração de
Parecer Jurídico Preliminer.

Esa é a sínrcse doo fatos que vinculam a consuha-

2) PRELIMINÂRMENTE

G:mpre esclarecer que e prEsente rnanifesação limiar-se.á à dú/ide esrit urefte
jurídica, ora pÍopostâ e, eos íspecrcc jüdbos da mxéia e de rcgulaÍidâde formal do proce.li-"nto,
abgtendo-se quanto íros aspectos tccnicos, edminis626iy65, econô-icefinanceiros, bem corno a
rwisão e conferência de cálculos, fórmulas ou indicadores, ubelas, tecntas de avaliação ou medição,
bem como rcrlização ds aúitoú dos 65 arlminisuativos, e outÍos aspectos alheioo às ambuições e
aos conhecimeotos tecnbos da função de parccerisa jurídico e à orrns qrrstões não vemiladas ou qrr
exijam o exercício de conveniência e discricionarieá,de da Administração e das arnoridaáes
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competentes sobre a definição do objeto e da melhor -o"eira de atender à necessidade púlica e da
comztação pretendida-

Ressaha-se, que o parccer que se segue é rcrarcnte opioativo, não vinculândo o gesrcr

à sua decisão, conÍorrc se extr:ai do julgado pelo Supremo Tnbuoal Fedenl no lúaodado de Segunnça
n" 24.073, rel Ministro Grlos Velloso, in veóis:

'EMENIÂ: CONSTITUCIONAL ADMINISTRÂTM. TRIBUNÁL DE
@NTAS. TOMADÂ DE @NIAS: ÁDVOGADO. PROG-RADOR PARECER-
CF., art 70, paág. r:oLo, aÍt 71, tr, aÍL 133. Lei oo 8.906, de L991,an- 20,J30,en-70,
aÍt. 32, art. 34, DC
I. - Âdvogado & eryrtsa esatal qrrc, chamô a opirr, oferccc parccer sugerindo
couraa$o diryte, sen licitaio, cdiamc ircaprcução da lci das licitações. Prctcssão
do Tribunal dc Comas da Iloião cm eryoosabilizar o advogaô solidariame com o
.rlainistreán1 qu6 leçjdiu pela cometação diretr iryosibilidade, &do quê o FuEcêÍ
oão é am adminigtr*ivo, scodo, $aodo orito, ato de mini<u:ç:o coosüivr, que
visa a iqforor, elucidrr, s4ert providàcias 'ád"i"trr+vas a serem estabehcides rcs
atos de Àd.Éinistrréo rtiv'e. Celso Antôoio E adeia de Mellc, "Curso de Direio
ÁdÍninistlativo", Malheiros Ed., 13' ed., p. 377.
tr. - O advogedo socotc seá civilmeme reslnosável pelos daros qlrsâdos a seus

dbmcs ou a tcrceiroc, sc dccorrcrrcs de eno gpvc, incscusárel ou dc aro ou ouissão
praticado com culpa, em scmiô hrgo: C)ód. Gul, an 159; L,ci 8.906/94, arr- 12,
III. - Mandado de Segurança deferido."

coil§sÂo 0E ucÍIAcl0
tolhaNo qÓ§1

A emissão deste palecer não significa endosso ao mérito adminisu'*ivo, rcndo em úte
que é ÍeláEivo à rárea iurídice, não adentrando à competêncâ écnica da Adminisuação, em arendimento
à recomendação da Consúoú-Genl da lJnião, por meio das Boas Práticas Consuhivas - BCF no07,
qual sela:

'O Ó.ga" Cotrsulúvo oão deve emiú oanifesaçôes conclusiv'es sobre temas oâo

iuÍílbo§, tai§ coo os técoicos, aá-i'i<t'rtivos ou de com'eaiàcia ou oPottunidade,
sem preiuízo da possibiüdadc dc cmiú opinião ou fazcr recocodações sobre tais
questõcs, aporardo tranr-se de j'í'o discricioa,ári,o, sc apüdvcl Ademis, caso

. adrúr eo çratão jurírlica que posr ter reflexo sipiÍicarivo cm eqpcco técoico derre
apomar e escLrecer qual a sinraçâo iuídicâ €nist€úe que artoriza sua maifcsraÉo
oaquele ponto."

Portanto, passa-se à análise dos âspectos Íelâcionedos à orientaç&s jurídicas on
perquiridâs, sem pÍeiuízo de futurâs provocaçôes a esta unidade jurídica ou a Procu:adoria Geral do
Município, sobre ponto especfiico ou teráL

Nesse sentido, cumpÍe Íessaftar, no gle tange ao papel do assisrcne jurídico, qne est€
parectr visa estatrelecer rrrra dircúiz de lêgâlidâd€ e do procedircnto licitaório rcferido, par-a firs de
arendimento ao artigo 53, caput e § loe § 2oda l-ei n 14.13312021, conÍorrne óaixo:

3) FINALIDÂDE. ABRÁNGÊNCIÂ E DIRETRIZ DO PARECERJUÚDICO
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'An 53. Ao fioal da fasc prpararória, o proccsso lliraório scguií
pan o órgão dc assessoncmo iuídto da adoiuistafo, que
nalizará çouole prÉvio <lc lcgelided€ Edi.rr â#li"e iuídic. dâ
cosmtação.

§ 10 Iú elebonSão do pcreccr jurídbo, o órgâo de assessorr.cúo
iuídlco da adoinisErÉ<r deYeÉ
I - eprcciar o proc.sso liciaúrio conÍorc criÉric obiaivos
prÉvios dc atribu(áo de prioridade;
tr . redigir sue oanifesução em liaguageo siryles e coryrceosível
e de Íoru chre e objetiva, com apreciafo de todos os clecros
ininpeosávcis à conrataçâo e coo e4osição dos pressrpostos dc
Íato e dc direito le%dos cm coosileraio oa aúlire iurídicaí'

Como se pode observer do dispositivo bgal supra, o conrole púrio de legalidade se dá
em fungão do exercício da competência da análise iurídica da futura contratação, conÍerindo
um tron€ iuÍídico a ser seguido.

De fato, Íecorctrda-se que es especificâç&s técnicas coftides no preseffe processo,
inchsive quanto ao deulhamento do objao da conrnuçâo, suas canrteÍísdcás, Í€qusits e avafiâÉo
do preço estimado, tenharn sido regulamente dfi€rminadas pelo setor competrnte do órgão, com base

em paÍâmetÍos técnicos objetivos, para a melhor coDsecuÉo do interesse púlico. Igualmente, se

pressupõe em relação ao erercício da competência discricionáú pelo órgão assessondo, cujas decis&s
devem ser motivadas n6 autos.

Incumbe, a cada um destes observ"ar se os seus atos estâo dentro do seu esp€cEo de
competências, e de reguleÍided€ fomut bem com o cumprimeno dos prirrcípios norteadores da

"dminicuaÉo pública em respeio ao pdncípio da segegaçilo dae frmçõee .

4) DO ESTRTTO DEVER NO CUMPRTMENTO DOS PRINCÍPÍOS OUE
REGEM A LICITAçÃO E A ADMINISTRÂçÃO PÚBLICA EM TODA AS
FASES. DAVEDÀçÃO DÀ RESTRTÇÃO DO CARÂTER COMPETITTVO
DOCERTAME.

Sabese que o pÍocediÍnento licitaúrio deve ter cuno e julgameno com estrita
obsen ância aos princípios bâbos da Igurü"e, da Púliddade, da Probidadc Adminisnative, da
Vincul+ão ao InfiÍumeoto Convocaório, do Julganento Objetivo, da kgalid«le, da Impessoalidade,
e da ÀÁomlidade, denne ouros, pÍevistos no ârt 5o Iri de Licitações e no c:rpú b artt 37 ü
Constinrição Federal, conforme os dispcitfuos, scnão wjanos:

"Art 5" Na apücação desa I,ei serâo observados os prindpios da legalidadc, da
irycss@lidade, da mnlidade, de púücidâd., <h dniê.ê do imercsse públi.", d.
gobiladc adoinismtivr, & i6raldadc, do plaldaemo, da tzosparêria dÁ ddcja,
da scgÍBAão dê fiDdc1 da mtirn$o, dâ vincula{á, ao cditat ô ,ulga@úo
objetivo, ü segure!ça iurídica da nzoahrlidade, da coryethividadc, da
proporcioaaüdade, da c.hfuÀq da ecoaomicidade e do descavotvioeno aacbul
surrcoúvcl assim coo as disposigões do Decr*ol-ei no 4.657. de 4 de seteobro de
1942 0*i de Imroducão às Norras do Dinito Bnsileiro)."

P 3de14



*._-...É
ESTADO DO CEAú

COI,ISSÀOD

tolha l'l'

PREFEITURA MUNICIPAL DE JUAZEIRO DO NORTE
CNPI: 07.974.082/0001-14

"ÁÍt. 37, Â âdministração púbüca direa c indireu de quelqrrcr dos Podctes da União,
ôs Estados, do DistÍito Federal c dos Mrnbípios obedeceá aos prindpios dc
lcplidadê, irryss@lidadc, mrrlidade, FúlicidadÉ c dciêDcia e, taobéo, ao
sêguinte."

O anigo 18 e incisos da ki f 14.133/2021, disciplina odos os eleÍnentos que devem
ser compreendidos nos arúos do processo licitaório, se''âo veja:rros:

Nou-se, que cumpÍindo o que se enconuã delimitado nescs princípios atlngirá o
objetivo da bi,
yçde inchsive ençadn corr atos punidos perante a lei de anúomrpção e crim aplicávet no
âmbio do processo licitaório e no cuno cotrüãttnl

Ponamo recomenda que toda a construção dos atos e sua condr4ão não deve resuingt
indevidamente o carárcr competitivo do cerame,

3, Ari.r.db 110/2@7 - PLúário (SuEÉô). Ás aigâDcias ediráÍssi@§ dcvcm lioiar-se
p "í.i-o rcessário pa12 o cu6pri6o do oblco li.it-á^, de oô a evhar a

restdção ao carátet competitirc do cettame."

5) DA FASE INTERNA

Segue abaüo algurs oremplos de decisôes nesse sentido, €ftraídes da quana ediçâo do
manual Lbitaç&s e contnrtos, púkâdo pelo pópô TOJ, relacionada ao carárcr ilício em restringt
o caáEr competfuivo do cerurc:

"1. Âcótdâo 539/2OO'l - PledÍio (SuEário). É ioconstituciood e ilegal o
€srabelecirro de €{ercia, qrr rrsuiniam o caráter coryetitivo ôs ceru-cs.

2. Aclndào 112J2@7 - PLÍúio (SuElrio). Devcm scr eeirâd1§ e4àcias quê
coEpÍoErtaru o carâer coryetitivo da li.i'^ção. A licitasâo devc scr processada e
julgada em cstrita codoruidadc com os priadpros bôicos.

"Árt 18. Â fase preparetória do processo licitatódo é caractc-tizeda pelo planejaoento e
derre coryatibilizar*e coo o plano de comntaçôes anual dc que tr*e o iaciso MI ô
caflr do an 12 dera Iri scEpte quê elaborado, e com as leis orça.crâies, bcur
coo abordar odas as coosiJen$es técni-, crcadológiças e dê gestio quc podlo
ireríerir le çocroio, coryreeodidos:

I - a dcscriio da ncccssidade da comruaio fuldáGúáda em estudo técaico
prelinin-r que caracteria o imercsse púbhco cuvolvido;
tr - a dcfinição ô objco pora o ateodicmo da oecessidade, por eio de teru de
rcfeÉrcil ancproito, projcto básico ou proieto aecr.civo, conÍorc o caso;
III - a definiÉo das coodbõcs d€ exccução e pegacúo, das ganrias ..ig':,l-" c
ofenadas c des coodiçõcs dc rccebicmo;
IV - o orsascoto estirrtado, com as coryosiÉs ôs preços uilzados para sua
formio;
V - a elabonção do edízl de I'at^t'o;
VI - a üboraéo dc oinrta de comraro, qu.nô D€cassáô que coastará
obrigaroriacne com anrro do edital de lbitação;
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MI - o regioc de Íorreicmo dê be6, d€ prestaio dr scrvbos ou de qeçuÉ, de
obrrs c serviços de eogeotaria obsenadoc os potcnciais dc cconomia dc escala;

MII - a nodalidade de licitaio, o criÉrio dc fu§acco, o mô de disputa e a
adcquação e eficiêncà ü form dc coobiqio desses pnrâuruos, para os fios de
sdeÉ, da Fopostâ .pr. a ge!ãr o tesuhâdo de comaaéo mis vatajoo pera a
Ádoiristtação Pública, consideiado odo o ciclo dc viJa do objeto;
IX - a motiv4âo circuosunciada das codiões do e.lial, tais coo iusríicaiva de
..igê*i^§ dc qutrL:são écnica' rediare iDdi:a{5o das Frcehr & Ebr rclcúacia
téraica ou vrlor significativo do obicto, c dc qulilrcrfro ecooôoico financcna

iusrifisativá dos criÉrios dc pomruSfu e julgaremo das proposus técaies, oas

licitações coo iulgacro por clhor Écaica ou técniça c prcço, c ilstiÍicáivá das

regr.s pertiÉú.s à FftüipáÉ, de eryrtsas eo comórcb;
X - a arálise dos rbcos que possan coryroctêr o succso da licitaio c a boa
erccuio conuetuaü
)(I - a mtiraçâo sobr o mcmo de divulgafo do orçaneco da [cita$o, ohenredo
oen 24 desa Lei"

Desa foma é recamg"doção que o atúos do pÍocesso esrcjam devidâtrnt€ insmrídos,
arcndendo as exigências mínimâs lcgeis, ficando eüdenciada a soludo Eâis adequada po:'a atendimemo
da necessidade públba.

6) ESTLTDO TÉCMCO PRELIMTNAR

No qrrc toca eo esmdo tecnico, é recomendável o seguimento e cumpÍircmo ao que

dirp& o aÍL 18 S loda lei de Liciaçôes e C.ontrztos e dos Anigos 16 a24 do Decreto Municipal no
906/2023, que regulamena a marcria, ressalvados os casos dispensáveis estabelecidos no §3o, ax z:

'1er to 14.131/21

§ 1o O estudo té-c_'r;co prtlimioar a que se refere o inçiso I do capur deste anigo dêveá
evidcaciaÍ o problem a ser rtsolvido e a sua rlhor soluÉo, de Eodo a pcrriú a
araliação da vi.bilidadÊ técaba e eçoómba da comcafáo, e coccá os seguires
elccmos:
I - descrifo da necessidade da corratação, coosiderado o gobleu a ser resohido sob
a pcnpective ô incnssc píúlico;
tr - dcoo.se+ão da pwiÉo da comaa$o no plam dc comaaçõcs anral seryle
çe chbondo, de udo a iadicar o seu rlinh-'*rrto com o plaoeiamno da
Ádoinisração;
Itr - rc+isitos da comlaio;
IV - cstimtius das Cr.EritâdÊs Fn a coltlrÍ.io, d.s Eoórits dê
dlçulo e ôs ôcucros Su€ lhes dâo supott€, quÊ coasiderem iurcrdepcodêocia
cour ouÍas comnnaçõ6, de odo a possibilitar cconomia de escala
V - lcrraÍ.rúo dc crcedo, quc coosistc oa aoálrsc d.el ahêrmhrrr possírcis, e
iustificatira técata e ecoú-ic" da escolha do tipo de dufo a com-ua
VI - estimtiv"a ô v'alor da corraa$o, acoqarbada dos prcços uriúios refere."i.n,
das cmódas dc c,álculo c dos docucmos que lbe dão supone, quc poderão constar
d€ ...ro clartifiãdo, sc a Moinistra$o optar por prcscrvàr o scu sigib eté a
coachrsão de liciafo;
VII - dercrição da sotução com um todo, hclusivc das crigê..;" relacio.-.t- à
mmeodo e à essistàcie técaica, quaado for o caso;
VIU - fultificadvas para o parcelacmo ou úo da conrau$o;
D( - demnstntivo dos rcsultados prcteodidos em tclltDs d€ economi.id^,1- c dc
elhor apoveirareno dos recusos huoaaos, uterieis e fiu-oceiros disponíveis;
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X - ptovidê.ú" a serco adoadas pelâ Adrrúútràio previaÉnte à celcbngão do
correto, inclusive quano à capaciução dc scrvidorcs ou dc cryrtgados pare

fucalização e gestâo coÍfirtual
XI - comaações corrdates e/ou interdependetes;
)gI - dcscdção de pocsír,eis iryactos aobiotais c trspcctiuÀ§ ."6i4ae -;t'gadorls,
iochrídos rcqubí:os de haixo cousum dc cacrgia c dc ortos recursos, bem com
hgí*ica rcrasa pan dcsÍazi*to c reciclagem dc bcos c ltfrg6, quanô aplicávc!
)(Itr - poicioucmo conclwivo sobr a adcquaSo ü comroaio para o
ereodicmo da occessidadc a qrrc sc dcstir.
§ ? O cstudo técaico pralininâÍ d6,crÁ coatGr ao mênd os dcmcatd pÍÊvütoe
noa incieoo I. IV. VI. VIII e )üII do § 1" datc ertto c- queado aÃo contcmplrr
oc drmdr clcncnro Drcvifior no refcrido per{grrfo- lpnrcnter u dsvidÚ
irutifcrtivrr,

rcrvisor comunr dc crgcnf,rrie- rc dcnonrtrrdr r incxirtêacie dc prciuíza pan
e efcrisío dor pedrõca dc dcacopcaho c qurlidedc dmciedor. r aptcificrrlo
do obicto podcrÁ ect tcdizrdr eFner em tcroo dc rtfcéncir ou cm proicto
bÁrico. diepcaredr r clebonfío dc proicmr.'

'Decreo Municipal n" 90ó/2023
Âú 17. EE âEbiro fr'n;.iÍ-l, a obdga$o de claborar Esndo Técoico Prcliminar cabc

à respectirra Sccrtarb ircrqssada m çomaaio, rtssatvado o dispoo oo tt 1t.
Árt 18. Em â.mbito 'r".icipl, a ehboração do Emdo Técoico Palimimr seá
I - íacuhada rs hiÉtcscs dos irisos I, tr, VII e VItr ô an- 75 c ô § 7'ô an 90 da
lÀto L4.133,& 2021;
III - di:pcosade q UÉtcsc do iriso Itr do at 75 da Lei no 14.133, dc 2021, c rcs
caso de pronogações dos cornros de scrviços e foroccicmos comíuuos.
ÂÍL 19. O ETP &',Eá cvidcrciar o probleu e scr nsolvido c e .*lhar rchrção, dc
nodo a pcrmiú a aralia$o da viabilidedc éçaice c ecooômica.
AÍL 20. O ETP d6vç1i 6te1 ninh'rln com o Phoo dc Coruçôcs Aarul abm de

ourq iostnr.cmos dc plarjrcmo à Âduinism$o, grra.odo úbondo§.
AÍr 21. O ETP scÉ claboredo confuma.mc por scrvidorcs da árta técnica c

rcquisiranc ou, quâDdo hourrcr, pch cquipc dc plancja**o da cocrnaSáo.
ÂÍL 22. O csndo técaico prçlinisr dswá coúcr ao coos os clcmos prwisos
Eos iacisos I, IV, VI, VIII c XItr ô § 1" ô an[o lt üLÊt [$t/2021 c, quando
rão concryhr os dcsis dccros prsvirtos Eo rderido paágrrfo, apÍacúar .s
dcaidas istificativás.
AÍL 23. Qua!ô de chbonÉo do ETP pan a corretaÉo dc obrrs c servtc couros
dc eogeaharia se demostnda a inoristàcia de prcirúzo pen a aÍcriáo dos padóa de
dlseqeoho e qualidadc í-i.dos, e cspccific.râo clo objcto podcá scr realâda
apcoas cn rcr@ dr rtÍctêEia ou em pojco bôico, ai4cosada a úbonção de
projeos, coaÍorc disposto no § 3'ô at 18 da Lci no 14.133, de 1"dc abril dc 2021.
AÍL 24. lú clabon{á{, do ETP, ohserve+seá coo parâcuo DoÍffiivo, oo qur
couber, o dbposro oa Iastrução I.IoÍEatiE - SEGES ao 58, dc 8 & goso de 2022 ü
Ministério da Econornia."

É importante witzr fdhas na elabonio do ETP, urn vez que podeá resultar em úco
de anulação do certarne và decisão do trüunal de contÂs ou iudbial, conÍorme se exrai da decisão do
Tntunal de Contas do Estado do }úro Grosso ô Sul oo 760/2024.

a pA pEFrNrçÃo po oBJETo

Recornenda-se por câutela g€rá1, que se evh€ d€finir obieo, que esteia irrcluída em
objeo de contreto ao qual possü maior amplitude, de modo a pÍevenir e inst4uração de licitação e
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contratação, com o mesmo obieto de comrato vigeme pare os rnesmos destinatários e equipamenos
púlicos.

I) TERMODE REFERÊNCIA

O termo de rcferência deve seguir o anigo 6o, inciso )O(II, senão vejamos:

'IOGtr - rcroo de rcíeÉocia docrrucúo nccessárb pan a cootnaÉo de beru c
serviçor, quc dcvc coúcr os scguiot€s peÍârtÍos e electos descritivo:

a) definifo do o§co, irhrídoo sru oanltza, os quâEtitrtivos, o prâzo do comao c,
sc íor o caso, a possibilidade de sra prorrogação;

U) firoda.crtaçao da cotnução, çc coosiste aa rfeÉocia aos esnrdos téobos
correspodentes ou, quanô do Íor possírrcl divulger qscs e$udos, tro

c*rco da; partes qrr oão comiverem ioÍorcções sigihses;

c) descrição da solução corrc um todo, coosiderado todo o oclo de vila ô obieto;

d) rquishos da comaa$o;

e) mdelo dc crecraão do objeo, quc coosiste oa definiio de com o comao devcá
produzir os asÍtados pmendidos desdc o seu início aré o seu ererra.mto;

0 Ddêlo de gestão do comrato, qrr descreve com a ereoSo do obieto será

acoryeobda e íiscalizadr pelo ótgão ou.íi.{^dê;

d cÍiúios dc Ed&ão c dc pagrreto;

b) form c criÉrios de sclcçâo ô fomcccôç

! estimtiras do ralor da commção, acoqaohado dos prcços uniúio rcferuciú,
dru cnóries de cálcub c dos docuremos qre lhÊ dão supone, con os parâoÊt.ros
rriüzados para a obtençâo dos prcços e pan os respectivos cálctlos, quc devem coosur
dc docuemo sepando e chssificado;

j) ad€quaio osarcuúia;

9) PRECO ESTIMN)O:

Este topico é imponanrc para eviter qu€ o c€ftune incon'a em sobrepteço ou
BupcÍf.turemento, conceftuedos no anjgo 60, nos LVI e LMI:

"LVI -- eobrcFeso; peço orçô. para licpsâo oy cogtr.ardo eo u.br
eryressiva-cnte srperior aos preços nfercociais dc crrado, seja dc epcoas 1 (u$
ircm, se a licita$o ou a corraação for gnr presos uniúics de serviço, seja ô vrlor
gbhal do obito, se a licitafo ou a comrara$o for por urcfa, eryrtiuda por prcço
gbbal ou cqrrirâdâ ircgrJ, semi.irrcgnda ou iregnda
LVII - ruFdrturemcnto: daoo provocado ao petrioôab da Admidsü"Éo,
caracrerizado, emre ouras sinEções, pot:
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d rdição dc quâúie&s srperiorcs às cÍetiwacme crrecuadas ou fomccidas;
b) ddiciêocia E €Íecr4áo de obres c de serviços ae eogcohÍiâ $rc trsuh! eE
dioiuuição da sra quâlidadc, viL uil ou segunag;
c) úerações oo orça.Eúo dc obras c de scrviços dc coçrhrb quc carsem
desequilíbrio ccoómbefinaaceiro ô courrato eo íavor do com'udo;
{ ortrrs alarr$es de úusulas fiaarcsiras qu€ tcreo rtccbiremos cosuim,rais

"m,cipados, distoÍÉo do croEotn@ ffsicofinarciro, prorrogaSâo inistifiãda ô
prazo coúdud corn cunos adicbnais gara a AdoiDiÍrá{ão ou rtaiuste ircgúr dc
preços;"

Aliado ao fato que se tratâ de obietivo da lLitaão, peneguido pelo anigo ll,III:

"Art 11. O processo liciaóô tem por obfetivo:

III - eeitaÍ comaraçõcs com sobrqzcço ou com preços mnifesta.cme incrquírcis e

supeúatErarnento nâ execução dos contmtos;"

Reconrnda que a esdmâti do prcço esÉia âlinleda íro qrr Íeza os anigos 23 e

"Árt 23. O ralor prwia.me estisô da comraasão dcvcrá scr coqndrrel com os
rzbns pralados pclo urcado, coosideredos os prtsos coosteÍ€s dc boros dc
dadoo p,úblico c as quamidades a scrco comatadas, okervadas a poteacid econooia
de escala e as pcculiaridadcs ô local de execução ô objeo.
§ 1'1.üo gocesso liciatório para aqúição d€ beos e comaraio de serviços cm gcd
coaÍorc ltguhcrro, o vrlor estirdo será dcfiqido com boc ao clhor preço
aÍeriô por uio da ulização dc seguiúes parârEtrc, adotadoc de Íorm coobioada
ou oâo:
I coryosiçâo de cusos uaitáric» ttError,ês ou igu.is à rdiâDa do ireo
correspoodcoe m paiel para consuta de prcços ou rc baco de prcços cra saúde
disponír,eis no Porul Iúciooal de Comraações ffib (PN@;
tr - conmaçôes similarcs feitas pcla Ádoinisuatro Fúblire em execl$o ou
conçhídas no pcríodo de 1 ("d *o antedor à dm da pcsquisa dc preços, inchsivc
oediartc sistcs de EgistÍo de pcços, obervado o íodicc dc anralizaçâo dc prcços
contspor"l.m.;
Itr - r.olizeçio d€ d2dos d€ paçisa publkada cm -í,1i" espccializada, dc tabeL de
rcferêrcia formloeme aprcveda pelo Poder Exeqtivo íedcral c de síús clctrôricos
espccializaôs ou de ômiob r*f,lo, dode q13 com-t.- a data e hora & accsso;
IV - pesquise direa com no oínioo 3 (trà) fomcccôres, '*li^"e rcliciraçâo forml
de cotaçâo, dardc que sefa aprcserada .iustificativr da escolha desses forocccdores e

§ue oão te rhom sido obtidos os oÍ§4Ilmos com oais de 6 (seis) '*"es de
arccedência da dm & dinr[a$o do eair!
V - pesquisa oa base mcboal de ootas fiscais elctrônicas, oa Íoru de reguhcro.
§ 20 No pocesso lkhatórb pera comaação de obrrs c serviços dc clgclhÂdâ
cooÍorc rcgu,laemo, o velor esriodo, acrcscido do pcrccúual dc Bcucíícios c
Despesas Iadiretes @DÍ) dc aíeÉncia e dos Eoczrgos Sociú (ES) cabíveis, seá
dcfinido por ub da 'úili*f!^ de p€ráEgos o scguimc ordcm:
I - coryosi;ão de custc unirários r*rvrEs ou iguais à Eediala ô itÊn
corrtspondete ô Sistem de Grsos Referenciais de Obns (Sicro), pan scniços e
obras & hfraestruura de masportes, ou do Sisreo lüciool dc Pesquisa dc Grstos e
Ildices dê CoDstruçâo Ovil (Sinapf, pan es de-;" obns e serviços de engeúria
tr - "ril;"f:^ de dedos dc pesquire púlicada em ddà cspccidizada, dc tab€b dê
rcfcrêrcà Íoroloeme aprovada pelo Poder Erecrtivo federrl e dc sírbs elcuóaicos
especializaôs ou de dooíoio arylo, desdc çe corcnham a data e a hora de acesso;

segurÍltEs:
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Itr - connrasães sioilaas fcfuas pela Adeiofutra{ão PúIrica, eE erecrdo ou
couchídar Do peíodo dc 1 (uo) aoo antcór à data da pesquisa dc p,reços, okcrreô o
índice dc atualizaio dc prcços correspoodcce;
IV - pcsqúa oa base aaciood de notas f»cais eleuôoicas, q foroa de regulâEeúo.

§ 3o Nas co*r*açôes ralizadas por Mrnicípios, Esados e Distrito Federal, dagdc +rc
úo euvolvan recursos da lJaião, o labr pwiacce estimô da comma5áo, a quc
se rcfoe o eput destc üqo, poderá ser ddinido por *io da 'rili-fao d. orÍtos
sisrces de crstos adoados pelo respeaivo cne fedêt*ivo,
§ a" IrÉs comaações diretas por ürodgilbilidadê ou por dispcasa, q'^ o qão íor
possível cstimr o rzlor ô objco oa form exabclccida oos §§ 10, 2ô e 3o destc anigo,
o costraado deveá coryrcwrr plsviacúc qu€ os pÍrços csrâo cm cooÍormiúde
com os prrticados em cootraaçôes scclhaotcs de obj*os de r.sm Daftrtza, por
cio da aprtsemação dc rctas fiscais cmitidas para ourca comumcs oo pcríodo dc

"té 
1 ("d aao arerior à daa da coo:ru6áo pch Âdmiai*raâo, ou por or.rro cio

idônco.

§ 5"No processo licitatório para comraaçâo dc obras e scrviços dc cogeohrà sob os

regics de corrata$o imcgrada ou semiimegrad+ o valor cstiudo da cotntação
será celculzlo nos tcrrcs do § 20 desrc anigo, acresciô ou oâo de parcela rtfcrate à

reoreração do risco, e, scEpÍÊ que lece$árb c o ameprojao o pcruiú, a estirrive
de prço será bes€âda eE orçacúo sináico, bolizado eo sistcs clc qso ddiaiio
oo ioçiso I do § 2'dett€ migo, dsveldo I ,Éili,ção dr rtodologiá erpedita ou

e de awal.ia$o bascada co outres coúrâtadês sioilarts scr
reserrrda às fnções do eryrceodieno oão súicieotcme detaltadas no
arücpÍoiqto.

§ 60 I\e hipót€se ô § 5' d6tc artigo,- scá g-gido dos li.it,rta ou coúátados, no
orça.uEúo qrE coryrscÍ suâs tEspecdns ptopostas, Do doimo, o rcm dvcl de
detzlhÍnento do orçamento sintético referido no rnetrciotudo parágrafo."

Orieoto tzmbém que não seja procedido a pesqúa de mercado erclusivamente junro a
potenciú fomeceôres ou pÍesÍldoÍes, por ser luDe prática qlr poderá incontr em sobrcPÍeço no
oÍçâDêrto do c€mme, confoÍE âcoÍdão ao 3569/2023 da 2"turma do TCLI

Os yalorts de referêrrcia devem ser ÍÊalizedos com base em tabelâs oficiais de valores

parâ padrcnizar e ÍefeÍ€nciar aspectos específicos relacionados custos de
atividade/serviço/insurno/materiat e outros ctstos 1 s61811 pali"a.l^s.

10) pAMODÂLrpÀpE pE LTCITAçÁO. PREGÃO

Quano a modalid«le a ser adotâdâ, obieto da consufta, rnostra-se adequada desde que

se yerifique que esteia em siffooia com 6 arÍitos 60, inciso XLI,28 e 29 yarâgnlo único da ki no
14.133/2021,@ndo adow o pregão pare aquisição/contraação de objetos peÍÀlquiÊisãodc-beEe
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e senrigos comuns que possrum padnões de desempeúo e quelidade qr possam ser obietinamente
definidos pelo edid por meio de especificações rsuais de rcrcaô, ex la

'1(LI - prcgão: odaüldadc la l;.;ção obriggóü para aquirisâo dc bcor c acn'icoc
comunr. cuio criério dc iulgemenro poderá gêr o d. mêaor prGso ou o dc mrior
deseontoJ'
"Árr 28. São modalidades de üciação:
I - pregâo;"
"Arí 29. A concorrêucia c o prcgão seguem o rito ptoc€ditrúal co@ro a quê se

refere o art. 17 desta Lei, aôuadose o prcglo scmprê quê o obicto poesuiÍ

ParágraÍo uoko. O prtgão nâo se aplica às de scrviços úcnicos
siFrciniu^'los de oaturrza prôoioarecte iotelectual e de obres e serviços de
çigênh^Íia aceto os serviços de cogeDhâÍia dê quê trara a âlineâ "a" do inciso )LXI
do caput ô art 6"desta Lei"

O processo licitaório deve estabekcer a modalidade {g licí^§ão como seDdo o pÍ€do,
câso se certifique a perfeia adequação com n:rturEza do objeo, aandendo o disposto dos incisoc XLI,
do anigo 6oclc arr 28, inciso I, da leiro 14.133/2021.

7. DA MINUTA DO EDITAL E DO CONTRÂTO

Confomre já informado, a eleboreção da minrna do edital é um dos elementos que

devem ser obsen-ados na fase intema dâ licitâção púlrca, poÍtano a minrta do Edial deve ser
delimitada e definidos de fomra clara e com a deüda observância do deterrninado no anigo 25 üI,ei
no 14.133/ 2021, qte assim disp&:

'Arr 25. O edial devÊá comer o objao da licita$o e as rcgras relativas à convocaio,
ao fulgarúo, à habilitaio, aos rccursos e às polidades la ll+rt'o, à fiscaliza$o c à
gesÉo ô corrato, à cmrcga do obicto e às coodiSes de pagacúo."

Neste ponto, a minrna do connato deve contcr es seguintes cláusulas: objeto, preço e

condiç&s de pagarcoto, 
"igê"cra, 

dotação oÍçesenúiâ, rcaiustamenb .L pr.ço, obrigaões dâ
Conuztantc e Crfir"tada, frscalizâção, pagarcrrc, drcnç&s, Í€scisão coftrrual, penalided€s, norme
apltada e elei$o de forc, seguindo o regncnto do artigo 91 de NLLC

Nesa esteira, o afigo 92 e incisos da NLLÇ esubelece es cláusulâs que são necessárias

nos contratos admidsu:ttivos, senão veiamos:

"Árr 92. São necessádas ern todo contrato cláusulas que esabeleçact
I . o o§co e seus elcmos canctcrísticos;
tr - a ünculaio ao cdial dc liciaçâo e à proposa ô licitaare veocedor ou ao .to quÊ

tiver auorizaô a comaração direa e à espcctiva proposta
Itr - a lcgisla$o apücável à cxecu$o do com'eto, inclusive qoaro aos crsos omissos;
fV - o regir dê seqAâo ou a forma de forneciero;
V - o preço e as condiçôes dc pagacmo, os critérios, a da*base e a periodicllade ô
rcainstarymo de prcços e os cÍiúios de atualizeçio @rtária eúre a ba ü
ráinTh'rnto d25 qlrigaçôes e a do detivo Fga.cúo;
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M - os criúios e a perbdiciüdc da rdlÉr, quando for o qrrlo, e o pÍzu- rr.rz
liryidaçâo e pan oagr"-mo;
VII - os prazos de iní.iô das capas de erccu$o, couclusão, emtga, ohservrt'o e
recebicnto definitivo, çaodo for o caso;
VItr - o crÉdíro pelo qrul correá a despesa, com a indic.io dâ çl-.sifrceio firriooal
progrüútL. e da cãtatoú ecoaôuica;
D( - a nmiz de risco, quaodo for o caso;
X - o prazo para resposta ao pe.t;rta 16 *oo*5o de prcços, çaodo for o caso;
)ü - o prazo para Esposta ao pedido de reÍâbelecicúo ô e+ibô econômico
Ênareiro, quaado for o caso;
)gI . as ganrrias ofcrecidas pan assegruirÍ $ra plcu cnecrab, qua[do edgida,
inchrsive as que forcm oferecides pelo comraado oo caso dc a.tccigação de yalorts a
tín o dc pagarúo;
XItr - o pr:zo dÊ genria 6íniÉ do obicto, ohscrvzdos os prrzos duios
estabclccidoa nesa Lci e ms norms técaicas aplicáveis, c es coodiçõcs de qrnncoio
e assigtêacia técaica, qu.do f91 q câso;
XfV - os direitos e as rcspoosabilidedes das panes, a pcoaüdades cabíveis e os lalores
das orhas e suas bares de cálc,ulo;

XV - as coudições de iryoraçâo e a data e a tara dc câmbio pan cowcsão, quando
for o caso; XVI - a ohdgaçâo do coqrreado de maccr, duramc ode a e*ccução do
comato, cu coqatibilidadc com as obrigaçôcs por clc assusidas, todas as coDdiÉs
s-gi.l* Frâ a habithaio la ücitat'o, ou pera a quelifiça{âo, m codÍdação diÍrr.;
XVII - a obriga$o dc o comratado curyrt as cigêocias dc rcser*a <L cargos ptrvistâ
cm lei. bem co@ eE orÍftrs norms específicas, pan pessoe com deficiência, para
rcabiliado ü Previdê""i" Socid e Fra aprudiz;
XIy'Itr - o loodeb d€ gestão ô comato, ohsereJos os rcquishos deÊnidos em
tÊgúmo;
)(IX - os casos de extinio

Poranto, a minrÍa do contrato deve encontrar-se cotroante as cláusulas minimas
devidamente ampandas rabiao 14.133/ 2021.

8. PUBLICIDADE DO EDITÂL E DO TERMO DO CONTRÂTO

Desacamos 
"i"d" 

q,. é obrigarcú a divulgaão e a menurcnção do imeiro teor do
editel de liciação e dos seus anexos e do termo de contÍato no PoÍtâl Nacional de C.onuateçôes

Públicas e a púlicação de ertrato do ediul no Diâio Oficiel da Uniâo, conforme determinam os an
94, czpu e §lo, e at:. 94 da Lei no 14.133,&.2021.

Destaqmos umbem que, após a homologaçâo do processo liciaório, é obrigaóú a

disponüilização no Ponal Nacioral de Connarações Pública (PNCP) dos documemos ebborados na
fase prcparxóú qrr porvenhua não tcnham integrado o edital e seus íurexos, coDÍorme dercrmina o
aÍt. Í, S3o, de ki no 74.133, de 2027

9. AVALr çÃODECONFORMIDADELEGAL

Recomeoda-se, outrossiÍr\ "in casu'', a obsersâncà do disposto na kt de Licitação,
Í€feÍente a inÍormação e arcstado da eútência de recursos financeiros parâ o pegeneffo dâs

obrigaç&s decorrentes do presente proctdirrrnto.

Página 11 de 14



,oDocEAú l'#iiIffiw
PREFETTURA MUNICIPAL DE JUAZEIRO DO NOiF

CNPJ: 07.974.082/OOO1-14

o
14.133,&2021e

prcsente processo, deve estar em conformidade com o quer preconiza a Lci no
deÍDÂis bgislâções peninentes.

10. DO CI.'MPRIMENTO DO PRINCÍPIO DO FORMÂI.JSMO
MODERÁDO. POSICIONAMENTO DO TCU

Recomenda-se que no cuÍso do pregão, cumpnr com o princípio do formalismo
modendo, de modo a eüw resuição e desclassifica$o indevida no curso do cename e evitando
coffiãtação indevida e dewantajosa-

Um e:amplo eú no Acórdão do TCU a seguir uanscrito, que considerou irreguler a
inóilitação de um licitante em náo & nâo ter apresentado cópias autenúadas dc sua docurenuÉo:

"A intgulaÍiiad€ Íoi qrzcreizzdz a panlr da ilabilitaéo ô iastituo em virtude da
apttsema$o de cópüs uão auemicadas. E pacíÊrco o emeudicno do tntuml de que

falLas saoávcis, rrErarrEd! íormis, idccificadas Ius ptopostar, não dcrcm lcvaÍ
rrrsraÍiacnc à iaabilia{fu, cabeodo à couissão iu[adon prcmver o diligêocias
destiradas_ a aclarecer dwides ou_coqbcmar o ptoccs-samo ô ccmc. TGJ -
AóRDÁO 3340/2015 - PLEI.IARIO (BRÀStr- 2015, grifo oosso)."

O cename licitaório, gmbom tenhe nânrcza foÍma| deve uhnpassar a buocncia
exacertaÁa e rnutit princigalrrnte porque â finalidâde do processo deve ser a eficácà e a eficiência de

máquina púlLá-

Sendo assim, não se deve conÍundt o prccedimento formal com o fomulismo.
Enquanto o primeiro é necessário eo pÍocesso e deve ser utilizâdo em qualquer ceÍtame, o segundo
naa de erigências inúteis e desnecessárias, que sorrnte prei'rlic26 s .o6r*mo do processo e fazem

corn que a Âdmidstração não conuzte prlo menor prcço, prejúicando ,i"da a economicidâde.

A Cone de C-onas já se nuoifestou :rcercâ da possibilidade de serem priorizados orrros
princípios que evenmalrcffe se coneeponhem à bgalidade e ao rigoúmo formal Trüe-se do Acórdâo
a seguir elencado:

"A obsenrância des qores e das dispoirÉes do edital [.-] dcrrc scr .pli.rda cdiume a

corsideraio dos priocípbs bcsihrcs qrr noÍtlian o lidtÍório, deúrt
cles os da êficiência ê dr rclêcío dr p.oposts E i! v.Àtrior.- Diamc do caso

concr€to, e a fim de clhor viabilizar a corr,raliz$o ô ircrcsse público, pode o
prioçífio 

- 
da lcgalidadc cstrita 

_ 
ser afastado frcme a ou.ros prircípios. TQJ -

AÓRDÃO 357l201s - PLENARIO (BR.ASII- 2015, griío ooaso)."

Ponanto, o princípio do formalismo modeÍado não f^z com que a contratâgão
desrÊspcit€ o editâl da licitesão. nem a legâlidede. nem a ieonomia. Ao comrário, esse Princbio
respefua todos os outÍos e DÍioslze a setisíagão do
efiàiência. AdeÍneis, úando ndficar todo o exposo ate aqui, é vâido tnzer à baila trechos das
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recentes decisões do TCU acerca do te-r:

'A vedeção à iachrsão de urc daucmo t...1 são al:aqa doclmo ausece,
& cond&ão "t"nãiá^ pclo licir^tre quaado .p'Íe!cúou sru propctâ,

que lâo foi iumado com os &mis coryrora.mes de baUliaçâo e/ou da proposta, por
«pryoco_ou Íalha o qual deveá_ ser solicitado e avaliado pelo pregoeiro. TCU -
ÀORDÁO l2ll/2021 - PLENARIO (BRÁStr 2020. Nesse setido, apcsar dc a
CA"Í 24097 /2021 (peça 64) tet sido emiticla cÚj,9 /3/2021, esa sc rcfere a "participaçio
ô .ngmh.i'p $íEico t..J nq seniços drsctits a fprnÍ dc 3/6/2020, qrrudo foi
inclúdo no gre&o técnico da crprcsa" [...], portaoto cm Ínooento antcrio! à

Éliz4ão do cenac. TOJ - AORDÁO 2411/2021 - PLENÂRIO (BR.ASU.
202t)."

'A vede{n à iDchrsão de oovo docucmo t..J ú, dcaDF docucno ausere,
coryrobatório de coodição deldidâ Flo kitare qualdo apnscúou sua prop6Ía,
que oão foi iuuaô com os deoais coryrova.mes de bzbilitrçji,o e/ou da plop6ta, por
quít/oco ou Íalhe o qual deveg sq solicirdo e arelüdo pelo prcgoeirc rdi..mê
áil:gên ia saudora T§.J - ÂCORDÁO 2568/2021 - PLENARIO (BRÁSII- 2021)."

"Por finr, cottD cotstâÍado, das oio licirres, cinco fora.u inabiliadas pelo
descuoplkrento d.ls.üneàs "b" e/ou "c" do item 15.4 do editd [...] outta empresa, foi
irbiliada pelo râo cwio cla p,roposa anralizada com o úhioo lance vb sistcu cm até

óras horas (hrm 155.1 do ediÍáD, o quc deocrorl sc$Edo o órgãi, iDstÍrÍivo,
forrylisqg cagcndo ái.me do oblqivo lbitd&io da 'r-11' 1 ppp64 1q; -
ÂoRDAO 468/2022 - PRITdEIRA CAMARá, (BRÁStr 2022)."

"Coostituise excesso de rigor a desclrusüicação de liçitares por coúa d€ eÍÍo íoÍEl
aa apres."t-!:o da propnsa e da docucmação qigidâ t.J 9.4.1 tomar mrlos os atos

adrdnisrcivq qrr ioabilitano at crytlsâs corrcotred.s rc âobito do PtBão
EleróEho f 26/2010, bem coo todos os atos dcLs decontco, os qudr
desclassificânn s\r.s ptopostas, bem cooo os qrr hoobgar.E o octtlttt c

adludicarao o o§ao-, ;bi-"d" a aveaça à Íase dshabiitaio.-TqJ - ÀCÓRDÃO
192412011 - PLENARTO (BRÀSI!- 2010."

IVhrece destaqtr umbém a decisão do Superior Tribunal de Jrstiça (ST) a respeito do

teúa em sede de lúndado dc Segurençe:

..I\4ÁNDÂDO DE SEGI,JRÁhIÇA. ADMINISTR.êfIWO. U TAÇÃO.
PROPOSTA TÉO.ICA TNÁBtrÍAçÃO. ÁRGI.NçÃO DE FALTA- DE
ASSINATURA NO LOCAL PREDETERMINÂDO. AIO N FGAL. EXCESSO DE
FORMALISMO. PRINdPIO DA RAZOABILIDÁDE.
1. À iterprtação dos tcrmos do Edital Dão pode coodrzir a atos que aca,bcm por
mtrcrü a pópú firlidadc ô ptaccdiÊíro licitaúrio, nstringindo o qrcro dc
concorrtocs c prcfudicrnô a cscolba à lhôÍfuo[tct1
2. O aro coaor foi desproporciool e dcsarrrzoado, orenc rcodo em cora qw não

houve falta de assincurà, pure e sirylcs, us assioatures e rubricas fora ô locd
preestabelêçido, o quc aão é súiciete para iovalidar a prcposta, evideaciaodo claro
qccsso de formliso. Prcedemes.
3. fuunop coaccdiü- s'IJ - Iv§ 5869/DF - PRIMEIR SEçÃO (BR {SII- 2002,
grifo aocso)."

Ássim, resa evidente a imponância desse princípio para a coí€tr cotródo do cename.

Ignoú-lo pode vir a fazer com qrre o pÍoc€sso seia rcvogado ou atl mesÍno anulado, confome o trau
ú irÍegriüÍidade apÍesentâdÀ Por firn, câb€ desacar que os PrincíPio que conduzem e mâis
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formalidade não são vilões e não devem ser desconsiderados. Pelo contrário, a formalidade e burocracia
trazida por eles levarn a marcha processual a ter mais segurarpa jurídica, de foma que a intenção desta
en4lice é demonsuar a necessidade de pondenção dos princ{pios.

11. CONCLUSÃO

col,tssÀo DE UcÍüclo-
ESTADO Do cEAú rohaN, l2ô\

PREFEITURA MUNICIPAL DE JUAZEIRO DO NORTE
CNPJ: 07.974.082/0001-14

Diante do exposto, opina essa assessoú pela possibilidade dz de@mrÁa inicial da
licftafão, desde que atendidas as rccomendações e condb&s delineadâs na Írmdamentação, expo$as e
desde qrrc comprovado que o obleto do rcferido cena.c ate''d' à necessida&s do mrmbípio,
devendo cumpú todos os reçisitos exigidos legalmentc, fazendose mnÉo ao cumprirneno do que

estâb€lec€ o Edital eúterioÍmentÊ mencionado, podendo parÀ Ento, proceder a respectiva
PUBUCAÇÃO, parâ que surta seus iurídicos e legais efeitos

Salvo melhor Juízo. É o PARECER

Juazeiro do Norrc/CE, 28 da novembro & 2024.

e Vitorino
Aseietentc J

Ponada /2024
OltB/CE t" 25.877
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AVISO DE LICITAÇAO

MODALIDADE: Pregão Eletrônico

TIPO: MENOR PREÇO

EDTTAL N" 2024.11.28.2

OBJETO DA LICITAÇÃO: Aquisição de gêneros alimentícios para composição de cestas
básicas destinadas aos pacientes portadores de DST e AIDS atendidos pelo setor de

infectologia da Secretaria Municipal de Saúde de Juazeiro do Norte/CE, conforme
especificações constantes no Edital Convocatório.

O(A) Pregoeiro(a) Oficial do Município de Juazeiro do Norte, Estado do Ceará, no uso de suas

atribuições legais, toma público, para conhecimento dos interessados, que estará realizando, através

da plataforma eletrônica www.bllcompras.com, por intermédio da Bolsa de Licitações do Brasil
(BLL), certame licitatório, na modalidade Pregão Eletrôni co n' 2024.11.29.1, cujo objeto é a
Aquisição de gêneros alimentícios para composição de cestas básicas destinadas aos

pacientes portadores de DST e AIDS atendidos pelo setor de infectologia da Secretaria
Municipal de Saúde de Juazeiro do Norte/CE, conforme especificações apresentadas junto ao

Edital Convocatório e seus anexos, com abertura marcada para o dia 12 de dezembro de 2024, a
paÍir das 09:00 horas. Mais informações na sede da Central de Compras do Município, sito na R.

Interventor Fco Erivano Cruz, no 120, l" andar - Centro - CEP: 63.010-015, pelo telefone (88)3199-

0363, no horrário de 08:00 às 14:00 horas ou ainda pelo e-mail: col@.t\azeiro.ce.sov.bt.

Juazeiro do Norte/CE, 28 de novembro de 2024

Pedr dido de Lira
Preg ct do Município.
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Aviso de Licitação - Pregão Eletrônico n" 2024.11.28.2. O(A) Pregoeiro(a) Oficial do Município de

Juazeiro do Norte, Estado do Ceará, no uso de suas atribuições legais, torna público, para

conhecimento dos interessados, que estará realizando, através da plataforma eletrônica
www.bllcompras.com, por intermédio da Bolsa de Licitações do Brasil (BLL), certame licitatório,
na modalidade Pregão Eletrônico n' 2024.11.28.2, cujo objeto é a aquisição de gêneros alimentícios
para composição de cestas basicas destinadas aos pacientes portadores de DST e AIDS atendidos
pelo setor de infectologia da Secretaria Municipal de Saúde de Juazeiro do NorteiCE, conforme
especificações apresentadas junto ao Edital Convocatório e seus anexos, com abertura marcada para

v o dia 12 de Dezembro de 2024, a partir das 09:01 horas. Mais informações na sede da Central de

Compras do Município, sito na R. lnterventor Fco Erivano Cruz, no 120, l'andar - Centro - CEP:
63.010-015, pelo telefone (88)3199-0363, no horário de 08:00 às l4:00 horas ou ainda pelo e-mail:
cpl@uazeiro.ce.gov.br Juazeiro do Norte/Ceará, 28 de novembro de 2024. Pedro Henrique
Cândido de Lira - Pregoeiro(a) Oficial do Município.
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DIÁRIO OFICIAL DO ESTADO I SÉRIE 3 I ANO XVI N"226 I FORTALEZA,29 DE NOVEMBRO DE 2024

Estado do Ceârá - PreÍeiturc Munlclpcl de Pâcrtubs - Aviso de Licitrçio - Pr€Bõo Ele(rônico No 03.031/2024 - PERP. Objero: ConÍrataçào de eDpíesa
cspccralizâdâ visândo â cvcntual c fuNra âquisiçào dc gêncros alimcntícios, dcsrinados â prcparãçào da mcÍcnda cscolar, a tim dc atcndcr âs ncccssid dcs
da Secretaria de EducaÇào, Esporte e Juventudc. Junto âs Unidades EscolaÍes do Municipio Estado de Ceará. A Agcnte dc ContraLaçào dc t'rirltubx
CE - toma público pêra conllecimento dos in(eressados que até o dia l2 de d€zembro de 2024, às l0:00 horas (horário de Brasilia). estará recebcndrr us

nrencionâdo e também no PNCP (https://pícp.Bov.bÍÔ , Site da Prefeitura Municipal de Pacatuba (https.//pacaruba.ce.gov.br,) c no site do Tabunal de C:onrirs

fli,.liiilJ,',:,,t?jl"J','";i;H::::,-,TiÍl§:'ii".Tfv,Hir:It'fi::i"iiXfi,'Jtxi:iâ'1Lii'f,':,|'!a-o'1rrrLuçjo sv'rssÀ:ilj}fl

EsrADo Do cEARÁ - pREFErruR^ MUNrcrpAL DE ,"nnJãJ"Jo*r", - AVrso DE LrcrrAÇÀo - o*.FoRl3?r[r*n*r.*."-*=
PE007/202-4. A Preferrura Municipal de Senador Pompeu-Ce - Através do seu Pregoeiro, tomâ público paÍâ conhecim€nto dos inteíessados a ab€flura
do PREGÀO ELETRONICO N" SE-PE0o7 2024, no endereço elÊtrônico compras.m2alecnologia.com.br cujo objero é CONTRATAÇÃo DE
EMpRESA PARA ExEcuÇÃo DE sERvlÇos DE TRANSPoRTE EscoLAR, PARA 

^TENDER 
As NECESSTDADES DA SECRETARTA

DE EDUCAÇAO, CULTURA E DESPORTO DO MUNICIPIO DE SENADOR POMPEU - CE. Data de reâlizaçào do ceÍáme: l? de Dczembro dc
2024 à s 08:00hs (H oráno de Brasília-DF), O edital poderá ser adquirido nos dias úteis, das 08:00 às I 2 r00 horas ( Honirio local), na Avenida Fran cisco Frãnçâ
Cambmra, n o 265, Centro, SenadoÍ Pompeu/CE, ou através dos sites: comprâs.m2atecnologia.com.bÍ - https://Íhunicipios'licitacoes.lce.ce.gov.brl - https ,/
www.senâdorpompeu.ce.govbí- José Higo dos Reis Rocha - Pregoeiro. SenadoÍ Pompêu (CE), 28 de Novembro de 2024.

EsrADo Do cEARÁ - PREFEITuRA MUNICIrAL DE ,r^riiiá-lJi"*tr - A.,rso de Licrtaçâo - presâo Eretrônico ne zoz4.l.2B.2.
O(A) PregoeiÍo(â) Oíiciâl do Município de Juazeiro do Noúe, Esrado do Ceará, no uso de suas atrrbnições leSais. rorha público, para conhecinrcnto
dos interessados, que eslará rcalizândo, Âuzvés da plataforma eletrônicâ www bllcompíâs.com, poÍ inrermédio da Bolsâ dc LicitâÇôes dD Brasil (BLL),
cu tame liciulório, nâ modalidade Pregào Eletrônico n" 2024.1 1.28.2, cujo ob1elo é a aquisiçào de gêneros âlimenticios para composição de cestas básicas
dcslinâdas âos pacicntcs pofladorcs dc DST c AIDS atcndidos pclo scLol dc i lcctologia da Sccrctâria lúunicrpal dc Saúdc dc Juazciro do No,tclCE,
conl'ornre esp€cificações apresen tÂdâs j un to ao Edital Convocatório e scus anexos, com abertura mârcada para o dia l2 dc dczembro de 2024, â partir dâs
09:01 horas. Mais informações na sede da Central de CompÍas do Municipio, sito na R. Interventor Fco Erivano Cruz, n" 120, I"andar*C€nlro-CEP:
63 010-015, pelo telefone (t8)3199-01ó1, no hoíário de 08:00 às l4:00 hoÍas ou ainda pelo e-»ail: cpl(rjuazciro.cc.Bov.br . Juazeiro do Norlc ( cará, lil {.i.
novenrbro de 2024. Pedro Henrique Cándido de Lira- Pregoeiro(a) Olicial do Municipio.

EsTADo Do CEARÁ - PREFEITURA MUN-ICIPAL DE JUAZEIRo Do NoRTE - Áviso de LicirsçÂo - PÍegâo El€trônico no 2021.1r.2li. r.
O(A) Pregoerro(a) Olicial do Município de J[azeiro do Noíe. Estedo do Ceârá. no uso de suas atribuições legris, tomâ público. para conhccrmcnto dos
inleÍessados, que estará Íealizando, atÍavés da plataforma eletíónica www.bllcomf,ras.com, por mtermédio da Bolsa de Licitações do Brasil (BLL), ccrtame
licitarório, na nrodalidade Pregào Eletrônico n" 2024 I L2t.l, cujo objeto é a contrâhçào de empresâ pâra prestaçào de serviços de limpeza, rrâtanrcnto,
conscnaçào c nrânutchçâo dâ Prscina Scmiolínrpica do Parquc Ecológico das Timbaúbas c da Piscina do Ccntro dc Rcltrência do ldoso CRI, por
inlermédio dâs respectivas Unidades Ceslol?s de Jurzeiro do NoÍe/CE, coníorme especificâçõ€s âpresentadasjunro ao Edilal ConvocatóÍio e seus JDcxos.
com abeíura marcada pam o diâ tó de dezembro de 2024, a paíir das 09r00 horus. Mais informações ]la sede da CentÍâl de Compras do Municipio, silo nü
R.lnterventorFcoErivanoCruz,n"l20, l"àndar Centro-CEP:61.010-0l5,pelorelefone(88)3199-0363,nohoráriode08:00àsl4r00horasouaindapelo
c-marl: cpl@;uazeiro.ce.gov.br . Juazeiro do Norte/Ceará, 28 de novembro de 2024. Pedro Henrique Cândido de Lira - Pregoeiro(a) Oficiâl do Munrcípio.

ESTADO DO CEÂRÁ - PREFEITURA MUNICTPAL DE JUAZEIRO DO NORTE - AVISO DE CHAMAMENTO PÚBLICO - EDITÁL N'
002/2024. A Ordenadora de Despesas da Secretaria Municipâl de Meio Ambiente e Serviços hiblicos de Juazeiío do No e. EsLâdo do Ceará. no uso dc
suas atÍibuições le8ais, tomâ público, para conhecimenro dos interessados, qu€ estará recebendo a documenlaçào d€ habililaçào para a panicrpaçào no
Châmamento Público n" 002/2024. cujo objeto é a conÍrataçào de Oíganizaçào Social interessada em fÍmar Contrato d€ Gestào com a Pretiirura Muniuipal
dc Juazciro do Noíc para rcalizar a rmplantaçâo, gcstâo c opcracionalizaçào da Unrdadc dc Pronto-Atcndimcnlo Animal, confoínrc cspccifcaçôcs consLantcs
no Edilal Coflvocarório e seus anexos, âté o dia 27 de dezembro de 2024. Mâiores rnformações nâ s€de dâ refeÍidà secreta a, siro nâ Avenidâ 

^ikon 
Comcs.

sin'-Timbaúbâs,pelotelelbne(88)35ll35l2,nohoráriode08i00àsl4:00hoflsouaindapeloe-mailrsemasp(@juazeiÍoce.gov.bLJuazei.odoNoíerCE,
28 de novenrbro de 2024. Genilda Ribeiro Oliveira OÍdenadora de Despesas SecÍetâria Municipal de Meio Anrbienre e Serviços Públicos

Es(âdo do-Ceârá -Prefeilura Municiprl deTâbuleiro doNorte Ávisodct.i(itrção.\4odalidade:PrcgãoElctrônicon'.25.11.01/2024-SMAS ilrlel
AQUISIçAO DE KIT ENXOVAL PARA RECEM.NASCIDOS, PARA DISTRIBUIÇAO GRATUITA, DE RESPoNSA BILIDA DE DA SECRETARIA
MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCI^L DO MUNICIPIO DE TABULEIRO DO NORTE/CE, tips Menor l)rcçri l'or lote. O aSente dc !o,rtratuçlu,
Pregoeiro comunica aos iuteressados que no dia l2 de dezembro de 2024 as 09h00min homs no eDdereço eletrônico htrns.//compns.m2atecnolosia.com.
E realizarâ o Pre8ào eleúônico. O ediral e seus anexos poderão ser obridos nos eldeíeços eletrônicos: .,r.\r,w lce.ce gov.br. hrlps:]/compras.nr2arccrrolotsiâ
corn.bÍwww.tabulcirodonortc.cc.gov.br. Mâiorcs infooraçõcs âirâvés do c-rnail licitação@tabuleirodonoíc.cc.gov bÍ. Anrônio Jcan da Silva - Agcnrc dc
contrataçào/ Pregoeiro,

â
I:S(
utsTo

')

ESTADO DO CEARA - A PÍcfcilura Municipal dc Maranguapc poí rncro da Sccrctaria Munrcipal dc Saúdc rcrna público que sc cncontra à disposiçào
dos rnteressados o EDITÀL DE PREGÀO ELETRÔNfCO N" 0r.011i2024-PERP, que rem como objeto o Registro dê priços visando a contiaroção
dc empresâ para prestâção de serviços de ebâs1€cimento com crminháo plpâ e frete eln caminhão baú par& rtender as Iecessidades das dlvcrsas
Sccretaries do Município de Maronguâpc/CE. O Edital poderá ser obído no srte atravês do endeÍeço eletrônico rvww.licitâmaisbrrsll.com.br ou
hunlcipios-llcitacoes.tce.ce.gov,br ou pncp.govbr. O Íecebimento dâs proposlâs através do site Licitâ Mâis Brasil dar-se-á do dia 29lll/2024, Àté o dia
I 7/l 2/2024, às 09h00rnin. Abedura dâs Pro pos tas: I 7/l 2/2024, às l0:00m ln ( horáno de Bràsilia). Mariâ Cleonice dos Sa[los Ca ldÀs - SecÍe tária de Sa úde
do N4unicípio de Maranguape/CE. em 28 de rovembro de 2024.

Esl.do do Ccará - Pref€itura Municipâl dê Lârrâs dâ Mangâb€irâ - /rviso de LicitrçÃo. O Municipio dc La!ras da Mangabeira./CE tornâ púl,lico quc
reclizâni, através da plâkfomra clckônrca t*,lÀ,rt.compÍaslâvrasdamângâberÍa.com.br, o ceÍâme IicitatóÍio na modalidade Pregào Eletrônico o' 2024.1 1.28.1,
cujo ob.jelo é a aquisiçào de recàrgas de oxigênio medrcmal, destinadâs âo atendrm€nto das necessidades da SecÍeraria Municipal de Saúde de Lâvrâs da
Man8âbeira/CE. Abertura: l3 de dezêmbro de 2024, a paíir das 08hl0m. Início dc acolhimenro das propostas: 02 de dezembro de 2024, às 09h00m
MaioÍes inÍ'ormações e ucesso ao edital nos sitios eletrônrcos: n)unicipios-licitacoes.tce.ce.gov.br, conrprâsl.rvÍlsdam.rngabeirâ.com.br, pncp.tov.br e

lâvrasdrniangabeira.ce.gov.br. Lâvrâs dâ Mângabeirâ/CE, 2E dc novembro dc 2024. José Cláudio Cavrlcant€ dr Souz. - Prcgoeiro.

Estâdo do Ceârá - Preteitura Municipal dc Missão Velhâ - Aviso de Honrologâçáo - Secretâriâ de Culturu c Turisrno - Modâlidâde: Concorrônciâ

(onclusJo da conshrçào no p0rquc dc svenLos nâ sede do Município de Missrlo Vciha (Segunda Etâpa dà Arnpliaçào), Rcpasse N' 8709Ít l/20ltl, Pluno dc
Trabalho \" 1058815-10, de intcr êssc da Sccrelaria dc Culrura e Turismo. l:rvoÍccidu: I-andim Ensenhari.r I-TDA. inscrirà n(, CNPJ sob í" 40.648 141/0001'
92, no valor de RS 748.571,89 (Sctecentos e quarenta e oito nril quinhentos e sctenla tÍês r€ais e oitenru e nove cctrlâvos). IJomologo a €ontrataçào nu Íorfia
da Ler N." 14.133/21. Missão Vclhr/CE, 12 d€ novembro de 2024.

Estsdo do Cerrá - Prefeiturs Münlclpâl de Orós - R€yogâçio - Concorrôncis Elclrônicâ N' 2024,0?.04.01. Para conhecimenro dos LicirâDres e de qncnr
mais possa intcrcssar que a Licirâção SupÍamcncronâda, tcndo por ob.icto é a pavimcntaçào cm árca Urbana Scdc do Município dc Orós/CE, MAPP ló85,
tudo confonne anexo, foi revogâdâ por razôes de interesse público decorrente dc fa(o superv€nienrc devidamenl€ comprovado. Orós - CE, 2t dc novehbÍo
de 2024, Gemsr Moreno da Silva - Ordenador de Despesrs da Secretrrir d€ Obras, Trânsporte e Urbrnismo.
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Crtrrr.deContrô!ôNp122411.28006 Pa(cs Prcletur. Muhcrprldê h.ihnga, àlravês do
t(,.,a.ià de Édú.àçào e Àtos Âlreúoia, Conlul(oíia e Comerc'o dê úvros LÍoÀ Oblcto
dq(úção dÊ rvíos didsu.os e oà.àddán.o! pàrá àrêndêr àoi âlunor e proíêlsorêr dâ
educaçào nÍrnli (r !o V) . do 1 ao 9' ano dãs es.oà! mlhrcipzlr ârravér secretàre dr
gdu.rçáo do Mlnicipro de ltôitiúBà. Pundamêhlação Leeal Procêlso de Lictáção, ní
modã,,drdc Prêgào E etÍôntro lombrdo sob ô nr 2021.11 2O.0O1PE, Ém (onÍorm'dide.ôm i
L.eiFêie,3lno!.665/91. Le das Licrtaçóe5 púbhcas c/c os tcrmos da Ler Federalnr l0520, de
1//0/2002Vãlordotontriro:oVaorGlohà|deRS149.352,00(ne:Éntosequâr.ntaecete

sÊtentà . quaÚo rea6 ê seesentô (entavôr. c.gem dos n.c!Éc5 àt
0clpeír5 dc.oíên'es dàs.o.líatrçôes q!c poderàordvú dcstó I'citàçio coíe.ro a coitã de
o«r'!o5 rrpc.itros íon5rSnados no r*n4«vo o.ça'ncnro m!^icipal, inerc»t. a se.re(,na dc
tilu.açào do Mur.ipio de lràrthú./Cr ib à sêeuÍit. Doraçào Or';arneí!árâ:
12 0l ll 1ti10173 2 054.0000 tlemento de Desoesà 3.1.90.10.00 Fonte oe Ílftursot
1.540.0m0.0O 1.542.0(D000. Pràror O Co.t.àtô produ:irá seu! Juridr.o! e €9.6 eÍàtos r
parrÍ dà dità de sua âssinatúrâ ê v'8crj ité 31dc dê?embro do corêntê i.o- oala: rtôtingà
at, 23 dê novemb.o de )02á Sigfàtjrios Maria Gorêtlilúa.nôr Frolã. Lnrá M.odePrul,

EXTRÂTO DE CONÍIAÍO

rrÍnÀTo Dr aoxTRÂro

pR€FErÍuRA MUNrcrpaL o, loxslflaSSÀ0 DE LlCliAÇÀ
Àvtso DE LtctÍÂçÀo

paEcÀo rL€rRôrirco N' ,o21.tr.FOlha No IH rÍ(
O 

^gcnrc 
de Conkalição/nre8oero do M!nicipro d. lárd m/cE, t na

público que scrá reàDâdo certâm( Lidrárorb ná nodà idadê Presao Elevônrco.
objeto: rohÊdmr.lo de rê.ãr8. dÊ Gãs GLP (6às lrq(€íeto d€ Pevóko) vásih3he
. kr r.BUlsdor d€ dár dêíLn.do ào,l€rrlrmento dar ne..5srd3des dar div.6as
secíêrarias e autàÍquias e se!s respe(tivos 5elorÊs dú MurL.iolo de lJrdih/cL,
.oníorne tdital c 5€!s ÀhÉxos. hicio dc ácolhihento dàs propostôs.02 dê dêrêmbÍo
de 2024 às 17i00 hoías €n.eÍamento de acolhrmeôto dàs lrcaoías: 17 dê d.,embrc
de 2024 ã! 03.00 hor!s, lni.io da ab.rl!ra dà s€5!ão 17 dê derenbro dc 202í à5
08:30 hoía!, ltravé5 do s te {www.omprúla,dmrcrh.onr hÍl ci irtc'êiiJLr.!
eodêrão obtêr o têÍto ôtegrôl do Êditôl úo §etor de lic'taçõe5 da PreÍertuÍô Mun !pJ
de l.rd h, lo(,1',.dã a Rua Lcoiel Àlen(À., ne 370, cenÍo, hrdim.Ct ou ,ôda,
atraves do5 eddereços elekônkc5r PlaraÍoíh. de L crtàçd€s
lwww.compÉ{Ídimceíâ coh b.), Porla de '-.taçõe5 dor rüun cip oi
lwww rce.É sov.br), srl€ oí..1 do Mu.r.rp'o (wwwràrd'í.e 8ov brl ê rc P.Ílô
Na(ional de Co.Lratoçóe! Púbh.à: Piicp (ww* Bo!.b:/pn.p,irt tra r.,la ore)
rnrormições poderão ier ohtida, avavé! do lcreíône l88) 3481 744s ou do r nrrir:
I tr lac.odêFÍd,m@Em coml

aír.ló d( cofraro Ne 142.1121001. Pa/r{s rrlrirúía Múfc,pàl d4 ltairnrSa, iíavtts
da S.derraa do Irrbllho ê A$ rler.ra socl.l c a EmDícsa Í I M Paulà CNPI Ne
07 593 616100!1.05 obt.to'Àq! sçâo dc Bôncros ,[rnentí. os, para rt..Ccr ar d.m3ndi5
d, S..rêrrrã õo Tribnlhô c &rícn.'à Scc'ôi dô À4uô'cip'o de rtô{'n8ô Ct, c.nlcnn.
icrmô dê f,êíêrência e cemais Anêr.! dc Editar ilnda(en(àção Leea CorÍoíne Pregiio
rLêtónro No 202403.)t-l4l)t,.n côníorm'dâ.ê Loh â Lei 1411:l/21, tur lâ, r, do
ce.Íe(o Nq 1r 46212023 e demd5 norm* oplicáveG Valor do Conlrô(o Globô ÊS

aS3.398,00 iquà(o(€nros ê cDqulnrã c oro m,l e orlo.cn(ôs e nd. a e ob rcà\)
O/i8.n dot Âccúúos: Âs ilespôsâ5 dê.oí0ntes dã cx(cução d.st. contÍ.'o.oÍêÍro à

.ontâ dà DotJçJo o(ámê.tiria: 14 02 0l 244 0073 2 092 0o0or Elem€nto de oesp€§rr
l.l.9Cl0OO, tonr. de RêcuBosr r.50O.0OO0 0O / 1660.0000.00. Oolagbo OÍÊm€ntáí.:
14 o? 08.144 0071.2.0910000, Elcmêdto dc Despe!às:3.390.1000; Fô.te de Ae(úrsós:
r.t00.0000 00 / 16(j0.@0000. ootacão orç!meriária: r4,01 08.122.007r.2.0?9.0000i
Ele'nenlo d. Oespêsat 3.3 90.30.0C; rontê d? Rê.urrcr: L5momo.m. Dotà(áú
o(onrêntár r. I4 02.03.244.0031.2 095.0000i E rfrenlD de Do!p€sa5 3.3.90.3000i Fonr.
dê llecu4os 1660.000000 Dotôçio OrçdmeôtjirJr 14.02 03.241.0078.1 048.0000;
Elemedtô úe oespesat: 1.1.90.10.00, Fonte de Aecuóos: 1.50o.0ooo.00 / 1.660.0000 00
Oot!çãú Orçimentària: 14.02.08.1'14.0017 2.0890C00, Elemonto de Dêrp$asi3 3.90.30 00r
For(e de RccuGos 1500 0000.00 / 1665.000001 do orçâôe to do rVunicipio t.itingô/CE
o p.rzÕ dê li8én.rà da (ontÍrlaíào a dc 1) Ído,e) mere! contados dà dàta de à$inanÍô
dô contÍito, pod4rdo ser proíosávêl poí ,!é s (ch.o!) ãnôs na Íô.6, dà re 1a.133/21,
Artgos 106 e 107, e d.haú normô, rplcáveis Datà trúinir/cÉ,2r de Novemtrú dê
1024 SiBfàtirias Êrvandã Nor!!i,a de Soú!a SÉ.p. ê Iàr.iro lunir/ Munz Dàula

O(Â) Prego.trolà)Olciâ] do Municíprô df ruazaÍD do Nô(e, rnàdo riô crJ,ri.
no uso dê suas ar.ibuiçõer legáis, torna público, pàrô.onh€cimenlo dos 

'ntere$ãdc!, 
qú.

ertarii Íeãlüa.do, através da plotâÍoÍmô eletrói,ca ww{ hllccmpras..h póíintêrmédô
d. 3osâ dê Lcir,çóes do BÍâs,! (3LL), .enamc licnrrórú, nà monôrtuàd-a pí:lrâ.
É eÍontro n' 2024.11.2a.2,.úio obteto c..q!rçào d€ !êneroÍ allí'rnlic,o! pd-.
(ompoíção de.e(às bás.ãs dêstrnadJ, ãoj príenre! Do.tãdo.es dê osl e Â05
àtÊnnboj Dclô (ctoÍ de irÍcciooSra dã se.rctâri.) Muíclpal dc sãrjd. de J a*(o no
NortÊ/CÊ, contorme espe.rí.ãçôe5 âpre!entadãs luntó áo Ed'iil convo.aronc e 1rús
aôero5, (om lbertuía marcada para o di! 12 de derêmbro de 2024, a padr d3s 0901
hôras. Mâ6 i'Íoróaçôês nà §ode dâ Conlrâ d. Conpras dô Múôi.ip'ô, sto.à R

lnterv€nror fcó Êrvano Crur, n! 120, lerõdrr Cenk. CEP:63.010015, peo relEÍone
(33)1199 0363, nô ho.áriô d. 08.00 à! 14:00 rroía! óu artrd. pêlo e mrl

lrrd m (8, 2a dc nov.mb.o dc 2024
MrTf]|JS 

^NÍ0Nro 
DE olr!/É i^

ÀBc,,t|l a,, rrrl.,c.,./PrrrÀ".,,

PRL'FIIÍI]RÂ MIJNICIPAT DI ]L]A7[ RO DO NORlI'

Âvrso DE LtclTA(Ão
PÂEGÀo ELEÍRôNrco N' 20241r 28.2

;I,àrei,ô dê Nüís. aE 23 iê ióJênbr:,1, ;Dl{
ptDÂo HtNRreuL cÃNDroo Dt LR^

Prégou«, or oi dc Mln .ipro
^vtso 

DE aDluorcÀdo E HoMolocaçÃo
DllpENsa aLtrÀôNroa Nr 2024.ro.og.oo2or

Actúd,crçio ê HómÕlosaçjõ. Mod.[dsde: Oispensü ÉlÊtÍô.icr Nr
70241C04 00201 Ob,elo cônr.ôlôçro dc .mprc!Á espc.lrlü3dr
.oriulrôrà rccnicá .é 8.{,1o, à.ómoahhahents. an cação c prcjtaçào dc contar .1os
re.úEô1 pÍoven enr.s dá Lrr da Pollrica Nac onal Áld BIan. lLci Fedqfai .' 1,t 199/'2022)
potu $ nê(esdâdrr dr Se«elârà dê cuh!'r e Tuíjmo do rVú. dplo dÊ hâir'.Éalce.,
.orÍo:nrê ÍeÍmo de ReÍeren.iô e dema s Ânexos do Edd.l. Êhpre!à ve.cedoÍ!. ln{lluto
N.ro! Alessoír sô[rçõ€s Gôvernamenràrs iIDÀ.. 

'.scnt] 
nc CNPr Nq i2.591505/0C01 76.

. h c vâloÍ 8kúâ de À515 999,00 (qonrc Dil, n.vF(cnn^ c.úyrira ê.ovr roá'n,

.ôflorne rêlatorio de vencedor an€ràco âor rutô! 
^dt!d.o 

ê Homoo8o á D6pefjr
l:er.ônr.n n. lÕrma d. Le' 14.113/2r, À( ,5. ri, e demr/s no,mJs Jp cáve6 Áilr'o
R.driÍ Fo(c uad ne (órsáo c€rên('idôri Orc.n3doÍ ce Derpcia s.«ctara de culrur.
.j."r ro (o Muni.Ípro dc ràrti.ga ltritrngâ, cosr;, rm 28 d( Nav4mbrô de 2024

PRÉFTI'ÍURA MUNICIP^L DE I'TÀPÀJÉ

PrtGÀo ELETRóNrco

rlapâje CF, 28 dr: Dovcmbro dc r07l
IÊÀI,iC AN(J Í ÍIANCA COiDÉIRO

Píesoeúoí.1.

avtso DE ctiÀMAMtNÍo púEuco Ne 2/2024

tà.lin6à ct, 28 dÉ NovEmrrro de 202,
ALVÀNO RODOLF FORÍÊ MÂÂT N5

ordenüdor dc DesDÉsà
luazero dó l.lorre/cE, 28 de novehbro .re 2024

6ENILDÂ 
'tIBÊ 'IO 

OLIVIIIIA
OrLienãdor, dp oespe\a! Se.rerãná Murtr'íãl .ic Mpr,)

Àhb,e.le Ê Serv,ço\ Públ'.cs
^vrso 

DÉ r,rcrTAçÁo
pÀtcÀo ErÉÍRôNrco Ne 2024.11,2s.0!pE

avrso DE UcrraçÀo
pÂÊGÃo ELEÍnôÀrco Ír' ro2{.u.20,1

Itrir'nÊá/cE, l3 de íóvembío de 2024
IDUÂRDA ÀLME DÁ SILVE9TN'

ÀCentc de con!atãçl,o

A ordehadorà de Dêrpesae da se.retrrn Vuh.i!a de Nreo Âmbe.tc R

seÍviços Ptibli(os de lúár.tro do Noic, t§Lrdo do ceá,á. no uro ric suàs ,Ír!u,Íis
lêBa t, tór.a puhli.o, pâra .o hecrmenlo dcs n .r.ssàdo5, n!€ 05larâ recebeôdo d

doclmentaçio de hab tõçio para a pôrnc'paçio ho Cnâh!ierro Púbr.ó nr 0C2l202,1,
.utó ôbrcrô é r co.lrÍiçác d.or8arniçio 5ô.ir :nrcí.(i1dn.m li:n3t co"(3tô,).
Ge\râo coE r Prêíetrura Munr. pál .jê lLâreno dú i\:o Ê pafz reJl,rãr í rip r-ri!.ro
Bestão c opêra.io.rlhàçlô da tl.idtrde dE PmntÕ Át.nd mento An hô|, ..nírnê
c\p..úicaçoee .onsra4tcs ho tdnàr au.vlcarci ç o !r.h raÉÚ, anr o JG 27 dL dcr'.,b ,
!r 2C24 Nlàrurer ,níoÍnÀçô€r nà leJe dJ .eÍàJ dJ nô Àv.n,dr 

^rt.,Gome!,5/ne Tmbaúbas, p€ló têeíone i83l i5r1.3sl:, no hoÍiirio de 0900 i5 1400
lrorâs ô! ã ndo pêlo c mârl re.rarp@lu,I rô.ae.eôv br

luàr.ro do Non( Cr. 28 4e novcnirrf (1.

PLDRo HtflítclL cÂNcoo Dt t,R,l
PÍ'8o( 4 Oír 1l a. rúur (iD o

pRÉÉÉll UR/\ l,rllNlClP.\L DE \,44{iAC/lN^Ll

Âvlso ot l.lcrTAçÀo
coNcoRBÊNcra ETETRôNrca Nr 14.009/zo2,t c€

À PÍÊEoeÍa da PreÍeit!ra de llãjt n8a - CE no lso dê t!ãs 3lÍiblições lêBais e em
cumprnenro rei ne 14 t33, de ls de obrilJÊ 2021, do oeo.êro fc 11.462, de 31de ná(ô de
2021, tonla públco Eàrà cônh.cidÊnto do5 hciranlesc dcmaislnreressados, que dod r 02 dc
de,embro de 2021 d 12 de oe2ehbro de 1024.té à5 cah. (hoíánÕ d€ 8râsilà), eírá
íecebÊndo ôs propoías de PÍeços ,êÍê,entes ôo Pretào Eleúón(o .e 202'1.11 25 01PÊ rpo
me rDr Dreçô slobi /lôle, soh o 561ema dê íle8LsÍo de pÍeços, te.do como obteto o Aquisiçâo
d,r u* !.tulo t po Hãt.h, ,cro cuilôrnÊúo pira àtc.dcr ãs ne.trs5Jàdc. dã ,.o(!íàdona
6!a d. Mun,.ip'o ie lta't nêà/cE n. i_nd.íeçc Él{rô,{o ProvedoÍ do str.ha. Borrà
âr.trrlc'.d le M0r.!doÍar fiÍll,í|l"rT, rír endereío "wBw.bLnrieilrcrrJ.oei..oír bl'. Á
ôb.rtrro de! proroíJ5 3contúcerii ho dir 1) de de,ernb.o de 2024, is 10h lhoráro de
JriJih3l ê ! 

'ni. 
c da ses5ãc de dtpula de lànrê5 ú.o.rêíá à p!(Í dàr 10h ê lom ô {hôíliro

dr il.à!il,à)dc dra l2 rJ. dor0nbrô d.j 202,1. Quá!qucr rÃformiçôci n ;o p.esra.jàr p.ri
À4ôntr d? co.tratÁç;o Prrgo! F, duÍÂírc r crp4.lefrtr orma (OBh is 7h), ! Dodyão !l
sol,. Ladàs at.àrie! do l€!êÍone (351 3513 ll00a

oÍÀ) Prcso€ ro(à) oit,doMú.r.ipiodal!â7êtr..jôNo r, Eslàdo do i:."ía.
no uio d. suâs 3Í'bulçôes leBâir, toÍna publico, .ârr con,récimento üos 'ntereÍàdo! 

que
.§tàrá rea irahdo, akô!és da platãforma e!êt.ôi'cà www.b kompra5 (om, poÍ interm,Ád o
d. Bôlsa ie Licirâçó-"s dô Brrsil {3LL), .ertàme licnâróío, n, holarnDde pÍcBáo

Flêúolro i 2Cr21 11.231, cüto .bleto ; a conrâLàçãô de ehpre5à pêià p.ÉiL3t.ir d.
!êÍv'ío, do mper!, ÍillÉe.r., conse.v.çio ê niJnutençi. a! P ic,nr SÉ n o,mpr.J .r
P.riqlc Ecolóq.o dàr Timbàülraj . dà pGcitu do C.nÍo de Rtrí.rôfra dô ldoso cí11, púr
irt€írédio Jr5 Íe5ppl1rvãr Unda'les 6e(oÍ.! de luâicro do Noíta/(t, .cnÍ,,m.
espeíttaçóes ãpÍeientad.s,!fto ão a!r.l convo(à!ório e i€15.d.ro5, (oú àbc'lLra
marcidê pnrr o di, 16 dc dcz.nrhro do 2024, a pa^ir do§ 09:00 horas M3r ,nrormoçõ.i
N redê dà aentràl de Cômpràs do Nlrn{ 0., s,ro.J R Dtc v.n!!Í r.o f,,v,n,r L:rnl r!
120 F Jnd.r ce ío cEP 6.i010015, pel. reeronÉ i89)3r!9.0J61 nô hcíJír il.
03:00 às 1400 horir ô! ái.Ci peo ê-ma cplad,úarr ro ieBov.br

i01,1

Áior P.cíe rur! M!.r.,.rr de rup!ié, ,oÍ rnrê,ôedro doia) PregoeÍüt.),
ü!í,i tinhir(o q!4 rará I'ct.9ào íô r,od) d.rdíi P«:são nà foinà eúón'.a(o) nr
2\ 1I )A2AoI-PL.lipo nrenoÍ pÍeço,.uto oblÊto é ÂquÁrção dÊ íêcúlc.om Íecuao!
. ( n3.Í nà Porir;.à Nàronàl 

^ 
d'r 3 r.. d. l(,n,ênto criu'à (lpi Ícderar n!

1á 3r9//2o12 pNÀB) pàri itc.iÉr ôr ne.err dadel dr Secrctar à de CúltúÍà, DÊÍpórto
. lursmu dc ltànàii ct, ftnrorm. cspccrafrrções .lclàlhàdir nô tdrrãL Ê n'ú5 á..ro!
o recEb,men!o das proport.s ãúavê5 dô íre hrrpr.//co rpr!s.í2àlecno óg á r.h.b,
dir*ri ô prír di! 17r30 hôâ5 dô drr 02 dc dclcmbÍô d.2024,.om d.ta no
abêílura dô, Proportas no dra 1l de dercmbro de 2024. à§ 09100 horar e inicio dc
d6purô de prc;os no dra 1l de drTcmbro de 20?.4, as 10m hori!. O Édrral erl.Íá
drponivel no5 5tej: hups.//cofrprõs.m2àtec..loEh com by' cu htrps://m!nE,prot
h. La.oc5.t(c.ce Êov.brl. Os inteíersrdos nodc.âo obter intormagôas detàlhadas no
telor da Comr5:o de Lr.tràção, ê'n dias de eiped€nte noÍmar.

A Coh ssio Espc.La dc L. trçilo I do PrcfcnlrJ Mun'crpi d. MaÍicnn)ü,
ceârá, tor.tr úbi.o qr€ .lé $ 09:0(r (.rovêl lroÍà, do d'à r4 dê ja.p[o dê 2015,
re.ebarj Jr Droposla\ de hrb'ltrçio nô .ndêr.!ô o,.tlóí ic
wwwb orgbr - À.esnr rdê.lrícâd. rD iint citrçôêr públ.r! di Conr.Íênr i
El.lrónrcü, üpô Íre.o. preçô obà|, tomb3da rob o n_ 14.009/?024,
là c.frràtâqàô de êapÍesâ nãr. reâl',.Í a .oní«,ção de undad. ne p«,{o
àteôdimento no BlÍô Ácãrr.!rnho. VôÍa.anrú, C€irii. À ib€ ur. di5 PíoDost 5êri
às 09:00 (nove) horas, hó.àrlo d! Brãsiliâ, (o drô 14 de tanci.o de 2025, . o rn i ô dà
,o!sáo d. d,!p!ta dc lancer ocorêrá a pa(n dis 09:00 (iovc) hora5, horjíô dp
Srâsi a, do diô 15 dE taneÍo de 2025 O edrôl poCerà 5cr clrndo n.
Endêreço elÊtÍónro lá .rtado Qualquer r.íohaçio será Frêrtadà na 5ede dd (ohLlrn
durànto o i,pediente .oÍhal (03:00 às 16:00) ou pe o + ínJl
.ômh§roh.ità..o. serin@óaracô au.rê.aov.br.

Nrâhcináil/(e,2s dê hovêhhb dÊ 2ll).1
outLofJ lÀlDÂNHÀ
Píeridentê dô cLL2

tcP



AVISOS E EDITAIS

JUAZEIRO DO NORTE.CE, 29 DE NOVEMBRO DE 2024 DIARIO OFICIAL OO MUNICIPIO 027

ATO CONCESSIVO DE APOSENTADORIA N", 198/2024

O Gestor rlo Funelo Municipal de Previdêr'rcia Social dos

Servidores de.)urzeiro do Norre/Ceará - PREVIJUNO, rro uso de

suls arribuições legais, e rendo ern vista o que consta do Processo n'.

-L1.1.4.04. ],1OlCP e de cohformidade com o que esralrelece o art. 85,

incisos I, II e III cla Lei Complernentar n', 23, rle 25 de rnaio cle 2007

c,/c art. J", incisos I, II e Ill e § único da EC n".47/2005.

RESOLVE

Arr.l". Conceder APOSENTADORIA POR TEMPO DE

CIONTRIBUIÇÃO a servidora MARLA MARLEIDE DUARTE, CPF

n". XXX.954.753.XX; RG n". XXX3200437-X SSPDS,/CE,

REPORTER, matri cu Ia,/SISPREV n',20384ó, matricula/
CÁMARA n", 500224, carga horátia tle 200 homs nrcnsais, loradâ

na Câmara Municipal de Juazeito do Notte. CE, con proventos

!E nsais integrais, r'ro valor de R$ l4.f 84,?9 (qLratorze rnil, trezentos e

oirenti e quÂtIo reâis e setentil e nove centavos), reajusrados c1e acorclo

c,rrn o lrr. 2", da EC n'. 4?,/2005, assim drscriminâdos:

CALCULO DOS PROVENTOS

BASE DE CÁLCULO INDICE VALOR FUNDAMENTAÇÃO

Vencirnenro Blse R$ I 1.416,50 Lei n'. l212006 (arr.4l)

Auuênio Z6yo R$ 2.968,29 Lei n". 12,/2006 (arc.65)

Trrtrl dos Proventos R$ 14.184,79

Dara de início do be rcíício, Al/ | I /7024

\-/ Valor do benefício, R$ 14.384,79

Arr. 2". Este Aro entrará em vigor na clata de sua publicaçiro,

lctr-ocgindo seus eíertos a 01 clc novembro dc 2024.

Juazerro r{o Norte (CE),01 de novembro cle 2024.

Glêdson Lima Bezerra

Prefeito deJuazeiro clo Norte

Rnirnunr.lo Farias Gregório Ju nior

Presidente da Cârnara

Jesus Rogério de Holanda

Gestor do PREVIJUNO

Porr, n.. 005,/202t

ESTADoDocEÂ*to,n. *" /Jâ [[\
, 'J;rli

PREFEITURA MUN ICIPAL DE JUAZEIRO DO NORTE

Aviso de Licitacão - Pregào Eletrônico n' 2024.11.28.1. O(A)

Pregoeiro(a) Oíicial tlo Municipio de Juazeito rlo Norre, Esrack, clo

Ceará, no uso dc suas atribr.riçires Legais, torna púLrlico, para

conhecimento clos rnceressa.los, quc est'irá reaLizaLr.lt,, ltrlvús,.lir

plataforma elerônica www.bllcompras.com, por inrermctlro cla Bolsit

de Liciracôes clo Brasil (BLL), certâme liciratório, na rnoclalidade

Pregão Elerrônico n' 2024.11.28.1, cujo objeto é â contrateção de

empresa para prestação de serviços de Iimpeza, tratamento,

conservacão e manurenÇão da Piscina SemiolimpicÀ do Parque

Ecológico das Timbaúbas e da Piscina do Centro de Referêncir do

Idoso - CRI, por intermedio das respecrivas Unidades Gesroras de

Juazeiro do Norre,/CE, conforme especificàções âprescntÀdas ju n(o

ao Edirnl Convocatririo e seus anexos, com âllerttlrâ mâ1câdâ piril ()

dia 16 de dezembro de 2024, a partir das 09'00 horas. Mais

iníormaçóes na setle cla Cenrral Je Cornpras do Municipro, sito na R.

Interventor Fco Erivano Cruz, n" 120, l" andat - Centrc,'CEP,

63.010-015, pelo relet-one (88)1199-0161, no horáno cle tlS,0il ris

14,00 lroras ou ainda pelo c.rnail, cpl@juazeuo.ce.gov.br . Juazeiro do

Norte/Ceará,28 de novembro de 2024. Pedro Henriquc (lrinJiJo

de Lira - Pregoeiro(â) Ofi(ial J,, Munrjit'i,,.

ESTADO DO CEARA

PREFEITUR,{ MUNICIPAL DE JUAZEIRO DO NORTE

Aviso de Liciração - Pregão Elerrônico n' 2024.11.28.2. O(A)

Pregoeiro(a) Oficial do M unicípio cle Juazeiro do Nor!e, Estrdcr .lo

Ceará, no uso de suas arribr.riçóes legais, torna público, para

conhecimento tlos rr'rteress,r,Jos, que estará realizando, atrflvés dir

plaraíorma e)errônrca www.bllconrprrs conr, por inrernredro da Bolsa

de Licirrçóes r-{o Brasil (BLL), cerrame licirarório, na modalidade

Pregão Elecrônico t' 2024.11.28.2, cujo ob;eco é a aqr,risição de

gêneros alirnenticros plra composrção cle cestas básicas des!inilclas nos

pacientes portadores cle DST e AIDS rrenclrclos pekr seror cle

rnfectologia da Secrcraria Mun icipll cle Saúcle de Juazeiro do Nrrrre/

CE, coníorme especiíicÂções apresentadas junto ao Ecliral

Convocatório e seus ânexos, com abertura marcada para o dic l2 .le

dezembro de 2024, a parrir das 09,01 horas. Mais informações na

se.le da Cenmal de Compras do Municipio, sito na R. Interventor

Fco Erivano Cruz, n" [20, l" anJar - Centro .CEP' 6].010-015,

pelo telefone (88)31994163, no horário de 08,00 às 14'00 horas c,u

ainda pelo e.moil: cpl@ u azeiro.ce.gov.br . Juazerro clo Norre,/Cearri,

28 de novembro de 2024. Pedro Henriclue Cândiclo de Lira -
Pregoeiro(r) Oíicial rlo Mun icÍpio.



6 Êortà1.2., Cêàrá, Brô.il seK.-í.r. e 5ábàdo,29 c JO d.novembro ê domlngo, Ir dê dêz€mbrô dê 2024 O ESTAOO

C!DADES
yâgâr. C IDIiS ry !íJn,ere i.rrà f; {r.1. n rl.lr r Bn,:r F: 01, i,i àfi 'úi t.,ca ir.:..! - rrtr,
s!rl3íUdrrriiqio!l.ít..o,úiJàdls;irT.r!.:m1..1;asurddd..d,trl,§Í44rstmora
!;lri.§::)r:,1rriiatir.:r,rr.j'1...: - tÀ...!.!'.:1. xr:'\r',.:rír'i:i-,i,r'-

ffi
38,6% de consumidores devem aproveitg*EL,Ç.TAÇA,.

BIack Friday de2024 em Fortalezâ oo,n, *" //4 yK
Pesquisà aponta um possível làturamento de R$ 388 milhoes em lojas físicas e

virtuais ua capital; consumidores aproveitam a data para realizar conpras de Natal
^ 

Prtknua \Íuriciprl J? Qu'.dr ríi pràídÍ ã..
lloú i (n, r\p.md. p!vim(nkÍrô sÍâ!r(i d, àk.dr
Jo (.ipo dos Anror a .qut'. dr .n[r.iá nrtonrirrl
|(lÍ obtu rdJ lrrbÀlhÀndo no uhrLno tlrJr qoc lilri.
vi, l(!rh?rdo nr !on,oÍ'JrJr d! llsp'ltio, rÍ pú(nn)
i .Jr (lo .l,nrb. Erc t,Í)rrn). iÍuiÍ.lrdo pur mu'n,\
r,,\ c t,on,rr,dó Dôr il,rü)§ E ni.§. rirrl.l.rn en,
r:a,r.rd.lu r(J :(l'd. 1 n ! ur]I, d!ÍJ 06Ír ,.pr.ri r

rJ tr i ü!(. iE'.,lrnr! ,!o ú\ ,rúrrdrrt, Ju ( ,ro
d.^ \ 1.\, riur hr dr.rlr\ (\tcnlrn Nr rndhôír\ I
i'n $rn m iô.J1. t f'v'd,.ít.trin JJ cs'nn trio sô
r. (1.ü o rüsú s i.,ob'|li.d.,,nN l t'ó.n rrü Jr*
rrlvrnrüro rri on/J.io prx r rqlLio À rrflmi,nir dr
i'r rttrrr(iio.s,iD«!§1. für i.onl.úr cm b(y., « c

l,r rdoi triliziriodêun\rdnlrornn[odarontuidrds

INTERIOR
Cipó d0s Anjos pavimentado

PÍeÍolto destâca íello
()nrcri rotirardo\il\rtrr,,'í .di,,Nrlidnr

núú\.!.d.!r..u â,mfo ándi ,l.nn .ox.LLh frl
o{un(Lpo D.\J.qu!r-rr ^Lrllkh do irt.ur ro
ia» r.n{ Srlv rr Lün n rrp, hrdo.Í lrâirrr: rr
pNn\srcn\óerrônrrcrrr..ini"mr açiô\lúOtô
,lo\ l , o:. rn, cr. nl,l ! rl, Ld,l(,r! (onp n ún!,

L€mbÍança do pai
q!,r raü.Í Qurrdi r n., 11

r.rr,l!orxxnL,rrô,l.ur"o,r"nirioCJ!íJ idux1i
,in,rR'..úJ.\r|gar';ri. !.tJ,1.tr{nGl.xr T.xlir

'ud rinrnt hErF r.r lrr \1. tÍ.fró r :ô:r{õ.r Jor
fiobl.'Írsrosrusridorúr rrqtr(i\d,,ü timbiüN;
dno.qur ro, u 

'dd\ 
trtrdr\ drn, ir {.JJore\ c pol'rto

.turúr.nr., ltndo pÀ$do hnlh tr .mcnr!prlrrrsG u
rr ( unbcn cheaido rn I.|{xlir''o EnÀ,l,irl.

IRE-CE com novo julz
h\o m$m4o\rd\.odú Àhdru, À(u)r IÍ,,!(&t

Ih^ ri.tLn.?.rr lJonr.l. \l(nnr.lôs ai*rnDr i
.ômnô,,lrr:r'iplk..díLturlsLri,,,n JLrIzsüt'n ro
lo'liú! .1 tuqn, i tl<rtrrl,1. IrhJ. Jnarrl(-iHI!
(l l ( . nh r. rJo. 'unni. i!r, L,.i(\ nom.. nÉn !s!o hr.

.t\ a, ríh'rrrl il. Ju{"r dô(:\\,,i i1l (F,)

lmportante
RNnl'..c qu.. aez rlr"!ü16 d L.turrr.n .\ Ind,.a

\ir. r \ÍhriúÂ.ri.i.h. trÍl lhr, ú,rlK. .,,$,r r,
,ir.)r Én(nÍü!n,,rg.,rr'.1ín{núrhriri,i l,'bu.,J
dr Jun(r Jr i_rri ,! TRI: iI].J. iDdr \ür.]!ú,n,hr
l. r, TSr lTritNnrl inp...r tlcú":ll. rn Bnrihr

Escolha de Lula
Conl,rnic L'mrno! n rrun,Ú(, Jc t)Jà À künh

çi\' dr fnrs$ pnr3 $ .lltJr a .fnlt'a do h, \§b{ u-
!. Í,io nLbidâlRrBnrílFlonnil,loLlú.ii,il(L1ir\ir
fr$r§íntcl., tSli,o,n.,rr!$!ri"(rJ,r.idor u'»rrt
..drnr(! \.riu .í.ah'nh:Ju! r P,ê,J;n. daC!túbI
, i- Jr.ôJc s á,nDm.qüruor ii'n,fú,bnk!{á
\r':ilnrrk, r iâJúmcni.ún oBníi lio8::ru F.aar
arÍrlho \tok, q!ír.n,fk rilu i'lBul,,tgNtu r'bk "(!
l.rlu L Jl,lh.. J,!o qrr i ftru Ítr'h' I"tr kn, tuLÍcro",.
cnlrLho . Ilntí ,lo nràr 11' í

llumlnação pública na 83
(((h!r.i trrkrn,x(io Jr qr( i l)íLiü.â:Ínr íprl

.lr \ririn8trâÍr, i Í.nrc o,ornr tÍ.rrÍo..düro, Ar,lí
r',i'nri i,ublrôu.di l piLi pr.ú'Â fúbl'.ú p'ltidr
rl,l,l')ü.,1uf,'n'açáoIULl(r Í. ,' dorun,enra r! àn
pEw\ 

'ircÍ$5id8ti.v.m 
tnrr8rÍ ô. sí].l'p!..on r1

pn)N.lr tro dr Il Jt J.rn,bn \ Àlour", m 5c.li Jr
trrl!d. \:r'« (Brl .nSú LrNlo.'lira sdop,,mrno
Lr rn,.,tt 

'[1h,rÀii'ôpub 
tr.lô Lsrdndo C.àÍr.

E mais
o lolrú 6ri JSsrdrdó pdür 

'.r,zrcj nô ú,r li' a!

'1./ rL"o. n r')nor* rrN.àn i! nr .r nÍopo{r,tdrr
Jí'i.ü,., qúr rr((rri. o 

'nrNn 
r;hr pm i pr-t.( ()

do).'vrÍ, Dr noÍdo.úm d orxiq u obNhrn di PlI,i
tr.rJü rà' àúrngüdodràtu .,|l"\'trhJir..,k lõ
n.l ,n\d., u"n.J..r'pul'|,.i 

' 
{rtrf,.lr il,ir tu ís

hveslimenlo
.{ PPP rúi,lua!i. d. lÍ r r\. ü

r.Ln JrRrrún,lh\i.s.()fr.).Lntr1l ron,ndcjrgnr.
,trrrlxn iL., r.eril:i rn''n.,l.ll'í\BIr ilr ll.. rJ"
(ôr.r' r$. . pÍi. lrtr Jr.LJ"Jt. qL:',xÉ{:r " k\Í,:
Rr('ro\l.kôfol,Lnrd.toni(/J ()pí'Er'.iJ{ndo
6,rutrrrJiD.ria1,r.l:«rôn,i..1!r11!àrrÉl;s... r
rL.ttif.,Lrtd,,tnrgrrnr,r,i..t,r rr,r. I5.{rLn.il\ J,
(i.r(i('l lSq'pii É{!no, nunni

.-hiI ríohlovl.EOo..l!co,coh.br

i_éu lerh ÍeÍ! (:9i
l,{{ Jr Fo aL. 'lqÍ n h
.a, c.n nuim.htrr ntrcnÍr
(r n,orAb lio À tntrtr \.er
froporN |fllr D0 J. ohr rl
Ji Bn.l l, Jrv ú!r'ul
Lnrn,r c.r.ã \1. .i3.6§, Jo,
.onn,nrnô'6 nÕ,úr rptu'
\rtr arpron,ô\oúJr Hh.k
IíJ4 Ê álrnr ok r r
rd\ pMnxúõn Js :0ll
() irtuxnrntd üi olr l6trs
e h Lüiir no Crnti dur \cÍ dc
rtn,Yimrdrm.'Ír (SltÍr'ii.
Itü* r ráq, do! «iruniJ.ns
nld,urm Ítrr trIo ír,ot?
ti r. cÍdr\ trl.rtL,;'i r'
(rn?tu (L fr*rk\.L N L

iir l,àqdr.r J. lu( r.J il.
Co s«r do l:odrlla1's pür
Lli rridq nira dJ ItJ.n\nl
JnÇo í.,ôdal.ns Sc^rçi:
? liú,i$ Ji !!r xh dr Ctul

Os &J.s r snhni {Í,,
rnnqlrrtr;rJ.iirrrJ.
.'rrôr{rJo, fr.Lúdenr
onlirr. produrÀ qor.{io
Ircrnindo.on,\ilor.s rr
bx'x\ trrd a.(\,.n udDJ
úrílizür nd: qut 1259,
d.§ &,n\uDidr«\ f lrnliân
Eehr nrcnor .§. r,. rn
qD t,l;,g'ri Dlrn.Fn: Bâ,
rr mà.. D. urJr .uÀ r
pelqúr! 3l.ltn dÀi t,(§.s
rnk 1tràJr\ ré ãu'ncn
(, J,,,ntr,.-e nÀ.,,nr|,rr.
Js 'J. eD d().!nr\.Í.{c
üJo! Ct(l !t lY,lq, ![,
P$n,.\ drmâãr (u( rc tr'

t nsrl Blí,l,rtr n'b,lllí
Jr \l: .,f, n,ú'.lu(\, 14l't
,+onhÍr ohEnrln( Já rnr
nonE r.irr ú i,'B!, Íi,, iio
r r.r\ dre L 

'tu! " J(un.
ti!dru el;í! ,n\aLlno', J r

História da data
Á Bh.L liLJrvcun' Ílrtr

ro J..ôhrún${ur!.trÍ,Ír
tr'ni rnd'çi. d.s ri,:.!Jo!
L'idor ( cdn o ià,t,o, *
r,!rl\ôu tàrà ú,!(ôrJ !!
rhr priÊ. iur .n$uô kn

fofrcll. Ji diiidr,1. 1950,
tr. I'liCcl6r o t( no Ío'
rrüdo por tqupA fol.lii\
fn, J(r.vd n ..Í{ tro
trnr c. tr$ ]üin. no,lu Í

'iÀã.,.-.
!á10 ír forlJáâ c!Ít iú rrreÍi! d! l9!tr1Á ú. tiiÍ tu ! saniÊ p.ú ç toc. iN ni! rnh ms hls drElr i lii*'r ú:l
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CUIDADO COM GOLPES
A SecretaÍia Nàoonãldo Consuhrdor (senàcoô). do f'lmisiéío dà

Juslrç. e Sesurançr Públic., pÍep.rou Jm gurà com oírer:ôçaês e
d rertos ôssegorádos Dêlo Códrgo de Oef.sã do Cons!F dor pàrà
oíient.1r os brüsiletros à Àp.ove tarem d5 promoÇóês dâ Biôck Fndày
de Íomà mÀrs s.qurê ê consciente. Enke às prnlcipàis dicâs ertáo'

ç.:

. D.!q!lú DnlYl. d. phçd
D... ev 16r à.hôdrlh.s, a senàcor
r.con.hd. man'tor.i os pr.aos
com.nt§<cdêncià. Fêí.m6tàs
de <omDôrôaào onlhe @deh eer

. D|!.l'r. il..mr.ndkn.rt i eàrâ
ccnprás reú.! íorã Co éslôbelê.r
tue.r. i;sicô .om. pêla rntêrnorou
F.telê:onc c conrlmrd.Í teh õté
,Êted1.5 utos plrâ d.nslrí, seh
DrÉ.i5., 3. j!rt I crt!à

. O*onlt. d. ot n!. úúliô

.b.ltc.lo lrr.Edo! D,odulo5 conr
p.eços exú.rumente re<la?ido5
pô.1.m ês.ondÉr áflnád lh.!, co$o
qolpes eh s lêsfràú.íul€nlôs.

' G&..t|. .ôntr. prad... .Éodva
oCôrl,cô de Dcf{sa do Co sumrdor
órôtéqê dê D!bli.idàrlê êiqàn05à
..1â!suras ôDu1vo5 eh.ohtíàt.í
.os..DDh ncÀs ,deú.1.s ô! írllJ
dê sLêoÍiÉ l*â c., àírôs, !.l.ia.

' l. l. . .lãeklo.eDLt do
Drodclc 6 àu5êFc!ô de nÍoÍhôcàês
clà..r pode conÍ'gura. !hà v'olâ9ào
.. Códroo de O.í.sà doConrum-
dor (úenôÍant( c úrêtoá rnÍormô.
çéo úúêqu.dd sobrà c.iàôtcí5t crs
rikos r re!trlçijê. dó poíl!to.

. Eúld.do G.h ít.t .. p...€ I .
a. dr,t* o qJ'd.le,la cue o 1

l"',-.",1ô, . ôh"":d" à mh,mr /
."-.-.- ".,;.r.. ,r. ',êr I
i.J,;:",*:lir-''-;l

Àu,nre ài kírdodc^!ro de

\r,tu(l( p.tuJq or .o
xrlrnk3 p(lctri,nr uxrr
.pô utrÍI Êd(rr di.n
t(!.o'n tro'notors rs|c.'in,
xrÍrr oütrIL odrkmrô

auJ,lr«'rta.,l.\:rr \.
l.rir pâ.únn, r àbn: nx,,
.rdo(ni.:.rerJn t:

No lrh.'l i lilÀ.I lird:]
iüti !m:0l0.,juioÀ)
rcr.r dc i0 ldld! bí§,ir

.'.lr..lri., .roru J n,rr
nto'Lfrli, o «rn.. q ,nr

rí.rd * Un,Aar Jr.nl, rn
rú, x ,lrú t.m Sr,lulu
t,d, Y(r m.§ iropol^Íi,l-,[. ronriroi rJo rrn
drúk idhüouiinot)ln

r. Il*:Íe.?,fi1l'i.i*i{;gl151:5tj"

DUàLICIOAD! TIGAI
loRtÁl o ESTÁOO: (35)1033.7519
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